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QUADRO COMPARATIVO ENTRE A LEI N9 7.209/84

E A PARTE GERAL DO CÓDIGO PENAL (*)

(*) Este trabalho, de extrema utilidade para os estudiosos do Direito Penal, ou para
os que nele se iniciam, foi elaborado no E. Tribunal de Alçada Criminal do Estado de
São Paulo, sendo dos Drs. Ricardo Antunes Andreucci e Sergio Marcos de Moraes
Pitombo, doutos membros da Comissão responsável pela atualização da Parte Geral
do Código Penal, a autoria das inúmeras anotações finais. A publicação ora fei-
ta na Revista Jurídica, foi gentilmente autorizada pelo ilustre Juiz Carlos Osório de
Andrade Cavalcanti, DD. Presidente daquela Egrégia Corte.

Revista Jurídica, Campinas, V. 4, março de 1986, p. 1 - 188

LEI N~ 7.209, DE
11 DE JULHO DE

1984

A Itera dispositivos
Decreto-lei n~ 2.8,
de 7 de dezembro
1940 - Código Pena
dá outras providênci,

O PRESIDENTE!
REPÚBLICA - Faço
ber que o Congre
Nacional decreta e
sanciono a seguinte L

Art. 1~ - O DeI
to-Iei n~ 2.848, de 7
dezembro de 1940-1
digo Penal, passa
vigorar com as segl
tes alterações:

"PARTE GERAL
TITULO I

Da Aplicação da
Lei Penal

Ante:
riorida-

de da lei

Art. 1~ . Não há
me sem lei antel
que o defina. Não
pena sem prévia co
nação legal.

Lei pe-
nal no
tempo

Art. 2~ - Ningu
pode ser punido por
to que lei posterior I

xa de considerar cril
cessando em virtude
Ia a execução e os e
tos penais da sente
condenatória.

Parágrafo único .
lei posterior, que
qualquer modo fave
cer o agente, aplici
aos fatos anteriores, i
da que decididos
sentença condenat(
transitada em julgadc

(1) A lei penal mais benigna retrd
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LEI N~ 7.209, DE
11 DE JULHO DE

1984

Altera dispositivos do
Decreto-Iei n~ 2.848,
de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal, e
dá outras providências.

9 7.209/84

O PRESI DENTE DA
REPÚBLICA - Faço sa-
ber que o Congresso
Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1~ - O Decre-
to-Iei n~ 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 -Có-
digo Penal, passa a
vigorar com as segu in-
tes alterações:

"PARTE GERAL
TITULO I

Da Aplicação da
Lei Penal

Ante:
riorida-

de da lei

Art. 1~ - Não há cri-
me sem lei anterior
que o defina. Não há
pena sem prévia comi-
nação legal.

Lei pe-
nal no
tempo

Art. 2~ - Ninguém
pode ser punido por fa-
to que lei posterior dei-
xa de considerar crime,
cessando em virtude de-
Ia a execução e os efei-
tos penais da sentença
condenatória.

Parágrafo único - A
lei posterior, que de
qualquer modo favore-
cer o agente, aplica-se
aos fatos anteriores, ain-
da que decididos por
sentença condenatória
transitada em julgado.

do Direito Penal, ou para

'~ada Criminal do Estado de

"e
Sergio Marcos de Moraes

atualização da Parte Geral

nais. A publicação ora fei-

ostre Juiz Carlos Osório de
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DECRETO-LEI
N~ 2.848, DE

7 DE DEZEMBRO
DE 1940

(CÓDIGO PENAL)

O Presidente da Re-
pública, usando da atri-
buição que lhe confere
o art. 180 da Consti-
tu ição, decreta a se-
guinte lei:

CÓDIGO PENAL

Obs.

PARTE GERAL
TITULO I

Da Aplicação da
Lei Penal

Sem
altera-

ção

Art. 1~ - Não há cri-
me sem lei anterior que
o defina. Não há pena
sem prévia cominação
legal.

Anterio-
ridade
da lei

Sem
altera-

ção

Art. 2~ - Ninguém
pode ser punido por fa-
to que lei posterior dei-
xa de considerar crime,
cessando em virtude
dela a execução e os
efeitos penais da sen-
tença condenatória.

A lei pe-
nal no
tempo

Sem
altera-

ção

Parágrafo único - A lei
posterior, que de outro
modo favorece o agente,
apl ica-se ao fato não de-
finitivamente julgado e,
na parte em que comina
pena menos rigorosa,
ainda ao fato julgado
por sen tença condena-
tória irrecorrível.

Modifi-
cação 1

v.Nota 1

(1) A lei penal mais benigna retroage sem nenhuma limitação.
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Rubricas

lei ex-
cepcio-
nalou

tempo-
râria

Tempo
do cri-

me

Territo-
riali-
dade

lei n. 7.209/1984

lugar
do

crime

A rt. 6<:'>- Consi
praticado o crimE
gar em que occ
ação ou omissão
do ou em partJ
como onde se p'
ou deveria pro
o resultado.

Código Penal de 1940 Obs.Rubricas Rubricas lei n. 7.209/1

Art. 3Ç1- A lei excep-
cional ou temporâria,
embora decorrido o pe-
ríodo de sua duração ou
cessadas as c ircu nstân-
cias que a determinaram,
apl ica-se ao fato pratica-
do durante sua vigência.

Art. 3Ç1- A lei excep-
cional ou temporária,
embora decorrido o pe-
ríodo de sua duração ou
cessadas as circunstân-
cias que a determina-
ram, aplica-se ao fato
praticado du rante sua
vigência.

Nova ru-
brica

Sem al-
teração
do arti-

go

Art. 4Ç1- Considera-sepraticado o crime no
momento da ação ou
omissão, ainda que ou-
tro seja o momento do
resu Itado.

A rt. 5Ç1 - Aplica-se a lei
brasileira, sem prejuízo
de convenções, tratados
e regras de direito inter- I
nacional, ao crime co-
metido no território na-
cional.

Novo
artigo

v.Nota 2.

Extra-
territo-

rialidade

Art. 7Ç1. Fica
tos à lei brasile
bora cometidos
trangeiro:

Art. 4Ç1-Aplica-se alei
brasileira, sem prejuízo
de convenções, tratados
e regras de direito inter-
nacional, ao crime co-
metido, no todo ou em
parte, no território na-
cional, ou que nele, em-
bora parcialmente, pro-
duziu ou devia produzir
seu resu Itado.

Modifi-
cação 1

v. Nota 3

I - os crimes:

a) contra a vidi
liberdade do p,
te da República;

b) contra o patr
ou a fé públi
União, do Distr
deral, de Esta.
Território, de r
pio, de empresa
ca, sociedade d
nomia mista, au
ou fundaçãoins
pelo Poder Públic

§ 1ÇIPara efeitos pe-
nais, consideram-se co-
mo extensão do territ6-
rio nacional as embarca-
ções e aeronaves brasilei-
ras, de natureza pública
ou a serviço do governo
brasileiro, onde quer
que se encontrem, bem
como as aeronaves e as
embarcações brasileiras,

ImercantJes ou de pro-
i priedade privada, que se

achem, respectivamente,
no espaço aéreo corres-
pondente ou em alto
mar.

Novo
parágra-

fo

c) contra a adm
ção pública, por
está a seu serviço;

d) de genocídio,
do o agen te fOr
leiro ou domi,
no Brasil;

, § 2Ç1-E: também apli-

I

cável a lei brasileira aos
crimes praticados a bor-
do de aeronaves ou em-
barcações estrangeiras
de propriedade privada,
achando-se aquelas em
pouso no território na-
cional ou em vôo no es-
paço aéreo correspon-
dente, e estas em porto
ou mar tJerritorial do
Brasil.

II - os crimes:Novo
parágra-

fo a) que, por trata
convenção, o Br<
obrigou a reprimil

b) praticados por
feiro;

(1) O art. 6<:'>foi redigido tendo
(2) A alínea "b" do inciso I (
5Ç1do C. P. de 1940.(11 O art. 5<:'>foi redigido tendo-se, por base, a primeira parte do art. 4<:'>do c. P. de 1940.
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

Nova ru-
brica

Sema'-
teração
do arti-

go

A rt. 6~ - Considera-se
praticado o crime no lu-
gar em que ocorreu a
ação ou om issão, no to-
do ou em parte, bem
como onde se produziu
ou deveria produzir-se
o resultado.

Lugar
do

crime

Novo
artigo

v.Nota 2.

Extra-
territo-

rialidade

An. 7':! - Ficam sujei-
tos à lei brasilei ra, em-
bora cometidos no es-
trangeiro:

Modifi-
caçãol

v.Nota 3

I - os crimes:

a) contra a vida ou a
liberdade do Presiden-
te da República;

Novo
parágra-

fo

b) contra o património
ou a fé pública da
União, do Distrito Fe-
deral, de Estado, de
Território, de Municí-
pio, de empresa. públi-
ca, sociedade de ecO'
nomia mista, autarquia
ou fundação instituída
pelo Poder Público;

c) contra a administra-
ção pública, por quem
está a seu serviço;

d) de genocídio, quan-
do o agente for brasi-
leiro ou domiciliado
no Brasil;

Novo
parágra-

fo

II - os crimes:

a) que, por tratado ou
convenção, o Brasil se
obrigou a reprimir;

b) praticados por brasi-
leiro;

91

CÓdigo Penal de 1940

Art. 4':! - Aplica-se a
lei brasileira,sem prejuí-
zo de convenções, tra-
tados e regras de direi~
to internacional, ao cri-
me cometido; no todo
ou em parte, no territó-.
rio nacional, ou que ne.
le, embora parcialmen-
te, produziu ou de-
via produ zir seu resu F
tado.

Rubticas Obs.

Lugar
do

crime

Modifi-
cação 1

v.Nota 4

Art. 5':! - Ficam su-
jeitos à le..ibrasi lei ra,
embora cometidos no
estrangeiro:

Extra-
territo-

rialidade
Sem al-
teração

I ~ os crimes: Sem al-
teração

a) contra a vida oua li-
berdade do Presidente
da República;

Sem al-
teração

b) contra o crédito ou
a fé pública da União,
de Estado ou de Muni-
cípio;

c) contra o património
federal, estadual ou mu-
nicipal;

Modifi-
cação 2

d) . contra a administra-
ção pública, por quem
está a seu serviço.

Sem al-
teração

Nova
alínea

II - os crimes: Sem al-
teração

a) que, por tratado ou
convenção, o Brasil se
obrigou a reprimir;

Sem al-
teração

b) praticados por brasi-
leiro.

Sem j!1-
teraçao

(1) O art. 6':! foi redigido tendo-se, por base, a segunda parte do art. 40 do C.P, de 1940.
(2) A alínea "b" do inciso I do art. 7':!incJui as alíneas "b" e "c" do inciso.1 do art.
5~ do C. P. de 1940.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Cbdigo Penal de 1940 Rubricas Obs.

c) praticados em aero-
naves ou embarcações
brasileiras, mercantes Nova
ou de propriedade pri- alínea
vada, quando em ter-
ritório estrangei ro e aí
não sejam julgados.

§ 1~ - Nos casos do § 1~ - Nos casos do
inciso I, o agente é pu- n. I, o agente é punido Altera
nido segundo a lei bra- segundo a lei brasileira, ção re-
sileira, ainda que absol- ainda que absolvido ou dacio-
vido ou condenado no condenado no estran- nal1

estrangeiro. geiro.

§ 2~ - Nos casos do § 2~ - Nos casos do n. Altera-inciso 11, a aplicação 11, a apl icação da lei ção re-
da lei brasileira depen- brasileira depende do dacio-de do concurso das concu rso das seguintes nal2segu intes condições: condições:

a) entrar o agente no a) entrar o agen te no Sem al-
território nacional; território nacional; teração

b) ser o fato punível b) ser o fato punível
também no país em também no país em que Sem al-
que foi praticado; foi praticado; teração

c) estar o crime incluí- c) estar o crime incluí-
do entre aqueles pelos do entre aqueles pelos Sem al-
quais a lei brasileira quais a lei brasileira au- teração
autoriza a extradição; toriza a extradição;

d) não ter sido o agente d) não ter sido o agente
absolvido no estrangei- absolvido no estrangei- Sem al-
ro ou não ter aí cum- ro ou não ter aí cum- teração
prido a pena; prido a pena;

el não ter sido o agente e) não ter sido o agente
perdoado no estrangei- perdoado no estrangei-
ro ou, por outro moti- ro ou, por outro moti- Sem al-
vo, não estar extinta a vo, não estar extinta a teração
punibilidade, segundo a punibilidade, segundo a
lei mais favorãvel. lei mais favorável.

§ 3~ - A lei brasileira § 3Ç1- A lei brasilei ra
aplica-se também ao cri- aplica-se também ao cri-
me cometido por es- me cometido por es-
trangei ro contra brasi- trangei ro contra brasi- Sem al-
leiro fora do Brasil, se, leiro fora do Brasil, se, teração
reu nidas as condições reunidas as condições
previstas no parágrafo prev istas no pa rágrafo
anterior: anterior:

Rubricas Lei I

a) não.
negada

b) hoUl
Ministre

Art. e

Pena
prida nc

cumpri- nua a
~dano as- Brasil
~trangei- me qua

ro nela é CI
do idên

Art. !

Eficãcia
estrangE

de sen- aplicaçã
te nça es- ra p rod
trangei- mesmas

ra pode s
no Brasi

1- obl
do à rep
a restitu
efeitos (

11-suj
de segu r

92

Parágr
homolo!

a) para (

tos no i.
do da p,

b) para
tos, da
tratado
com o I
toridade
nou a S4
falta de
quisição
da Justi\

(1) Exclusão de pen
segurança.
(2) A allnea "a" do
que a ali nea "a" do I

(1 I No § 1~ do art. 7f! foi substituída a palavra número pelo vocãbulo inciso.
(21 No § 2~ do art. 7~ foi substituída a palavra número pelo vocãbulo inciso.
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Obs.

Pena
cumpri-
da no es-
trangei-

ro

Rubricas Lei n. 7.209/1984

Nova
alínea

a) não foi pedida ou foi
negada a extradição;

b) houve requ isição do
Ministro da Justiça.

Art. 8~ - A pena cum-
prida no estrangeiro ate-
nua a pena imposta no
Brasil pelo mesmo cri-
me quando diversas, ou
nela é computada, quan-
do idênticas.

Altera
ção re-
dacio-
nal1

Altera-
ção re-
dacio-
nal2

Art. 9~ - A sentença
estrangei ra, quando a
aplicação da lei brasilei-
ra produz na espécie as
mesmas conseqüências,
pode ser homologada
no Brasil para:

Sem al-
teração

Eficácia
de sen-

tença es-
trangei-

ra

Sem al-
teração

I - obrigar o condena-
do à reparação do dano,
a restitu ições e a ou tros
efeitos civis;

11 - sujeitá-Io à medida
de segu rança.

Parágrafo único - A
homologação depende:

a) para os efeitos previs-
tos no inciso I, de pedi-
do da parte interessada;

b) para os outros efei-
tos, da existência de
tratado de extradição
com o país de cuja au-
toridade judiciária ema-
nou a sentença, ou, na
falta de tratado, de re-
quisição do Ministro
da Justiça.

93

Cbdigo Penal de 1940

a) não foi pedida ou foi
negada a extradição;

Rubricas Obs.

Sem al-
teração

b) houve requ isição do
Ministro da Justiça.

Art. 6~ - A pena cum-
prida no estrangei ro
atenua a pena imposta
no Brasil pelo mesmo
crime, quando diversas,
ou nela é computada,
quando idênticas.

Sem al-
teração

Pena
cumpri-

da no
estran-
geiro

Sema'-teração

Art. 7~ - A sentença
estrangeira, quando a
aplicação da lei brasi-
leira produz na espécie
as mesmas conseqüên-
cias, pode ser homolo-
gada no Brasil para:

Eficácia
de sen-

tença es-
trnngeíra

Sem al-
teração

v.Nota' 5

I - obrigar o condena-
do à reparação do dano,
restitu ições e outros
efeitos civis;

Sem al-
teração

II - sujeitá-Io às penas
acessórias e medidas de
segurança pessoais.

Modifi-
cação 1

Parágrafo único - A
homologação depende:

Sem al-
teração

a) para os efeitos pre-
vistos no n. I, de pe-
dido da parte interes-
sada;

Altera-
ção re-
dacio-
nal2

b) para os outros efei-
tos, de existência de
tratado de extradição
com o país de cuja au-
toridade judiciária ema-
nou a sentença, ou, na
falta de tratado, de re-
quisição do Ministro
da Justiça.

Sem al-
teração

(1) Exclusão de penas acessórias e da qualificação "pessoal", em relação à medida de
segurança.
(2) A allnea "a" do parágrafo único do art. 99 mencionada a palavra inciso, ao passo
que a allnea "a" do parágrafo único do art. 79 do C. P. de 1940, o vocábulo número.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Cbdigo Penal de 1940 Rubricas Obs.

Art. 10 - O dia do co- Art. 81.? - O dia do

Conta- meço inclui-se no côm- começo inclui-se no
Conta-pu to do prazo. Contam- cômputo do prazo. Sem al-gem de

-se os dias, os meses e Contam-se os dias, os gem de teraçãoprazo os anos pelo calendário meses e os anos pelo prazo
comum. calendário comum.

Art. 11 - Desprezam- Art. 9«:>- Desprezam-
FraçõesFraç,ões -se, nas penas privativas -se, na pena privativa de

de liberdade e nas res- liberdade, as frações de níi:>com- Modifi-nao
putáveiscompu- trivas de direitos, as fra- dia, e, na eena de mul- cação 1

táveis da ções de dia, e, na pena ta, as fraçoes de centa- da pena
pena de multa, as frações de vo.

cruzei ro.

A rt. 12 - As regras ge- Art. 10- As regras ge-
rais deste c6digo apli- rais deste C6digo apl i-

Legisla-L~isla- cam-se aos fatos incri- cam-se aos fatos incri- ção es- Sem al-çao es- minados por lei espe- minados por lei espe- pecial teraçãopecial
cial, se esta não dispu- cial, se esta não dis-
ser de modo diverso. põe de modo diverso.

TliuLO 11 TliULO II Sem al-
Do Crime Do Crime teração

Art. 13 - O resultado, Art. 11 - O resultado,
de que depende a exis- de que depende a exis-
tência do crime, somen- tênc ia do crime, so-

Relação te é imputável a quem mente é imputável a Relação
Sem al-de cau- lhe deu causa. Conside- quem lhe deu cau sa. de cau- teraçãosal idade ra-se causa a ação ou Considera-se causa a sal idade

om issão sem a qual o ação ou omissão sem a
resultado não teria ocor- qual o resultado não te-
rido. ria ocorrido.

§ 1C?- A superveniên- Parágrafo único-A su-
cia de causa relativa- perveniência de causa

Su,eel"'(e- mente independente ex- independente exclui a Superve-
clui a imputação quan- imputação quando, por niência Modifi-mencla

cação2de causa do, por si 56, produziu si s6, produziu o resul- de causa
indepen- o resultado; os fatos an- tado; os fatos anterio- indepen- v.NotiH)dente teriores, entretanto, im- res, entretanto, impu- dente

putam-se a quem os tam-se a quem os prati-
praticou. cou.

§ 2«:>- A omissão é pe-
Nova ru-nalmente relevante

Relevân- quando o omitente de- brica
Novo pa-cia da via e podia agir para
rágrafoom issão evitar o resultado. O de-

ver de agir incumbe a v. Nota 7
quem:

94

(1 I Inclusão, no art. 11, das penas restritivas de direitos e menção a frações de cruzei-
ros, ao invés de frações de centavos.
(2) Inclusão da expressão relativamente.
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Rubricas

Crime
consu-
mado

Tenta-
tiva

Pena da
tenta-

tiva

Desis-
tência

voluntá-
ria e

arrepen-
dimento

ef icaz

Arre-
pendi-
mento
poste-

rior

Lei n. 7.209/

ai tenha por I
gação de cuida
teção ou vigilâ",

bl de outra fo
sumiu a respon
de de impedir c
do;

cl com seu cc
mento anterior,
risco da ocorrê
resultado.

Art. 14 - Diz-
me:

I - consumad<
do nele se reúI
dos os elementc
definição legal;

II - tentado,
'iniciada a execUi

se consuma por,
tâncias alheias i
de do agente.

Parágrafo ú nic
vo disposição e
trário, pune-se a
va com a pena
pondente ao cri,
sumado, dimim
um a dois terços

Art.15- Oagel
volu nta riamen te
te de prosseguir
cução ou imped
resu Itado se prol
responde pelos
praticados.

Art. 16 - Nos
cometidos sem
cia ou grave an
pessoa, reparado
ou resti tu ída a c<
o recebimento
núncia ou da
por ato volunti
agente, a pena
duzida de um
terços.

(1) Desiste "de prosseguir na E

Revista Jurídica, Campinas, 1



Obs. Rubricas

Sem al-
teração

Modifi-
cação 1

Legisla-
ção es-
pecial

Sem al-
teração Crime

consu-
mado

Sem al-
teração

Tenta-
tiva

Sem ai-
teração

Pena da
tenta-

tiva

5u perve-
niência

de causa
indepen-

dente

Desis-
tência

voluntá-
ria e

arrepen-
dimento

eficaz

Modifi-
cação2

v. Nota-6

Nova ru'
brica

Novo pa-
rilgrafo

v. Nota 7

Arre-
pendi-
mento
poste-

rior

a frações de cruzei-

Lei n. 7.209/1984

aI tenha por lei obri-
gação de cuidado, pro-
teção ou vigilância;

b) de outra forma, as-
sumiu a responsabilida-
de de impedir o resulta-
do;

c) com seu comporta-
mento anterior, criou o
risco da ocorrência do
resu Itado.

Art. 14 - Diz-se o cri-
me:

I - consumado, quan-
do nele se reúnem to-
dos os elementos de sua
definição legal;

II - tentado, quando,
iniciada a execução, não
se consuma por,circuns-
tâncias alheias à vonta-
de do agente.

Parágrafo único - Sal-
vo disposição em con-
trário, pune-se a tentati-
va com a pena corres-
pondente ao crime con-
sumado, diminufda de
um a dois terços.

Art. 15 - O agente que,
voluntariamente, desis-
te de prosseguir na exe-
cução ou impede que o
resu Itado se produza, só
responde pelos atos já
praticados.

Art. 16 - Nos crimes
cometidos sem violên-
cia ou grave ameaça à
pessoa, reparado o dano
ou restituída a coisa, até
o recebimento da de-
núncia ou da queixa,
por ato voluntário do
agente, a pena será re-
duzida de um a dois
terços.

Código Penal de 1940

Art. 12 - Diz-se o cri-
me:

I - consumado, quan-
do nele se reúnem to-
dos os elementos de sua
definição legal;

II - tentado, quando,
iniciada a execução, não
se consuma,porcircuns-
tâncias alheias à vonta-
de do agente.

Parágrafo único - Sal-
vo disposição em con-
trário, pune-se a tentati-
va com a pena corres-
pondente ao crime con-
sumado, diminufda de
um a dois terços.

Art. 13-0agente que,
voluntariamente, desis-
te da consumação do
crime ou impede que o
resultado se produza, só
responde pelos atos já
praticados.

Rubricas

Nova
allnea

Nova
ali nea

Sem al-
teração

Crime
consu-
mado

Sem al-
teração

Tenta-
tiva

Sem al-
teração

Pena da
tenta-

tiva

Sem al-
teração

Desis-
tência

vol,untá-
ria e ar-
rependi-
mento
eficaz

Modifi-
cação 1

Novo
artigo

v.Nota 8

(1 I Desiste "de prosseguir na execução", ao invés de desiste "da consumação do crime".
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Obs.

Nova
ali nea
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Rubricas lei n. 7.209/1984

Crime
impos-
sível

Art. 17 - Não se pune
a tentativa quando, por
ineficácia absoluta do
meio ou por absoluta
impropriedade do ob-
jeto, é impossível con-
sumar-se o crime.

Art. 18 - Diz-se o cri-
me:

Crime
doloso

I - doloso, quando o
agente qu is o resultado
ou assumiu o risco de
produzi-Io;

Crime
culposo

li - culposo, quando
o agente deu causa ao
resultado por impru-
dência, negligência ou
imperícia.

Parágrafo único - Sal-
vo os casos expressos
em lei, ninguém pode
ser punido por fato pre-
visto como crime, se-
não quando o pratica
dolosamente.

ABrava-
çao pe-
lo resul-

tado

Art. 19 - Pelo resul-
tado que agrava espe-
cialmente a pena, só
responde o agente que
o houver causado ao
menos culposamente.

Erro so-
bre ele-
mentos
do tipo

Art. 20 - O erro so-
bre elemento constitu-
tivo do tipo legal de
crime exclui o dolo,
mas permite a puni-
ção por crime culposo,
se previsto em lei.

-

Cbdigo Penal de 1940

Art. 14 - Não se pune
a tentativa quando, por
ineficácia absoluta do
meio ou por absoluta
impropriedade do obje-
to, é Impossível consu-
mar-se o crime ( arts.
76, parágrafo único, e
94,n.III).

Rubricas Obs.

Crime
impos-
s{vel

Modifi-
cação 1

Crime do- Exclu-
Art. 15 - Diz-se o cri- loso e cri- são da

me: me wlposo rubrica

I - doloso, quando o
agente quis o resultado
ou assumiu o risco de
produzi-Io;

li - culposo, quando o
agente deu causa ao re-
sultado por imprudên-
cia, negligência ou im-
perícia.

Nova
rubri-

ca2

Nova
rubri-
ca3

Parágrafo único - Sal-
vo os casos exp ressos
em lei, ninguém pode
ser punido por fato pre-
visto como crime, sen-
não quando o pratica
dolosamente.

Sem al-
teração

Novo
artigo

v. Nota 9

Art. 17 - !: isento de
pena quem comete o
crime por erro quanto
ao fato que o constitui,
ou quem, por erro
plenamente justificado
pelas circunstâncias, su-
põe situação de fato
que, se existisse, torna-
ria a ação legítima.

Erro de
fato

Substi-
tuiçii:! da
rubrica
Modifi-
cação

do arti-
904

v.Nota
10

(1) Excluída a possibilidade de aplicação de medida de segurança.
(2 e 3) As rubricas dos incisos I e 11.do art. 18 foram desmembradas da rubrica do
caput do art. 15 do C. P. de 1940.
(4) O art. 20 foi redigido tendo-se, por base, a primeira parte do art. 17 do C. P. de
1940, com exclusão da hipótese das descriminantes putativas constantes de sua parte
final.
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Rubricas le

Descri-
minan-
tes pu-
tativas

§ 1
pena
plenai
pelas
põe
que, :
ria a 4
há i
quanc
culpa
vel co

Erro de-
termina-
do por

terceiro

§ 2~
crime
termir

Erro so-
bre a

pessoa

§ 39
peSSOé
crime
isenta
se con
so, as
lidade
as dé
quem
pratic,

Erro so-
bre a ili-
citude

do fato

Art.
cimen.
sável.
citude
tável,
evitávl
nuí-Ia
um ter

Pará!
sidera-
se o a
omite
cia da
quand,
nas ci
ou ati r
cia.

(1) Cu ida das descI
de 1940, incluindo
(2) O erro sobre a
diverso e mais abral

Revista Jurídica, Ci



Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

Modifi-
cação 1

§ 10 E isento de
pena quem, por erro
plenamente justificado
pelas circunstâncias, su-
põe situação de fato
que, se existisse, torna-
ria a ação legítima. Não
há isenção de pena
quando o erro deriva de
culpa e o fato é puní-
vel como crimeculposo.

Descri-
minan-
tes pu-
tat ivas

Exclu-
são da
rubrica

Nova
rubri-

ca2

Nova
rubri-

ca3

Erro de-
termina-
do ppr

terceiro

§ 2~ - Responde pelo
crime o terceiro que de-
termina o erro.

Sem al-
teração

Erro so-
bre a

pessoa

§ 3~ - O erro quanto à
pessoa con tra a qu ai o
crime é praticado não
isenta de pena. Não
se consideram, neste ca-
so, as condições ou qua-
lidades da vítima, senão
as da pessoa contra
quem o agente queria
praticar o crime.

Novo
art igo

v.Nota 9

Art. 21 - O desconhe-
cimento da lei é inescu-
sável. O erro sobre a ili-
citude do fato, se inevi-
tável, isenta de pena; se
evitável, poderá dimi-
nuí-Ia de um sexto a
um terço.

Erro so-
bre a ili-
citude

do fato

Substi-
tuiçíi:! da
rubrica
Modifi-
cação

do arti-
go4

v.Nota
10

Parágrafo único - Con-
sidera-se evitável o erro
se o agente atua ou se
omite sem a consciên-
cia da ilicitude do fato,
quando lhe era possível,
nas circunstâncias, ter
ou atingir essa consciên-
cia.

Cbdigo Penal de 1940

Art. 17 - E isento de
pena quem comete o
crime por erro quanto
ao fato que o constitui,
ou quem, por erro ple-
namente justificado pe-
las circunstâncias, su-
põe situação de fato
que, se existisse, tor-
naria a ação legítima.

§ 19 - Não há isenção
de pena quando o erro
deriva de culpa e o fato
é punível como crime
culposo.

§ 29 - Responde pelo
crime o terceiro que
determina o erro.

§ 39 - O erro quanto
à pessoa contra a qual
o crime é praticado não
isenta de pena. Não se
consideram, neste caso,
as condições ou quali-
dades da vítima, senão
as da pessoa contra
quem o agente queria
praticar o crime.

Art. 16 - A ignorân-
cia ou a errada com-
preensão da lei não exi-
mem de pena.

97

Rubricas Obs.

Erro de
fato Substi-

tuição
das ru-
bricas.
Modifi-
cação
do ar-
tigol

Erro cul-
poso

Erro de-
termina-
do ppr

terceiro

Sem al-
teração

Erro so-
bre a

pessoa

Sem al-
teração

Ignorân-
cia ou
erro de
direito

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Modifi-
cação
do ar-
tigo2

v. Nota
10

Novo
pará-
grafo

(1) Cuida das descriminantes putativas referidas na segunda parte do art. 17 do C. P.
de 1940, incluindo o § 19 do mesmo artigo.
(2) O erro sobre a ilicitude do fato, o chamado "erro de proibição", dá tratamento
diverso e mais abrangente à questão do "erro de direito~'.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Art. 22 - Se o fato é Art. 18 - Se o crime
cometido sob coação é cometido sob coa-

Coação irresistível ou em estrita ção irresistível ou em Coação
Altera-irresístí- obediência a ordem, estrita obediência a or- irreSlstí-

vel e ção re-vel e não manifestamente ile- dem, não manifesta- obediên- dacio-obediên- gal, de superior hierár- mente ilegal, de supe- cia hie- nallcia hie- quico, só é punível o rior hierárquico, só é rárqu icarárqu ica autor da coação ou da punível o autor da coa-
ordem. ção ou da ordem.

Exclu- Art. 23 - Não há cri- Art. 19 Não há Exclu- Modifi-
são de me quando o agente crime quando o agen- são de cacão
ilici- crimina- da'ru-
tude pratica o fato: te pratica o fato: lidade brica2

I - em estado de ne- I em estado de ne- Sem al-
cessidade; cess idade; teração

II -em legítima defesa; 11 em legítima de- Sem al-
fesa; teração

111 em estrito cum- 111 em estrito cum-
primento de dever legal primento de dever le- Sem ai.
ou no exercício regular gal ou no exerci cio teração
de direito. regu lar de direito.

Parágrafo único O Art. 21 ...

Extesso
agente, em qualquer das Parág.rafo único O Substi.
hipóteses deste artigo, agente que excede cul- tuiçãopun(vel
responderá pelo excesso posam ente os limites Excesso da ru-
doloso ou culposo. da legítima defesa res- culposo brica

ponde pelo fato, se este Modifi.

é punível como crime
cação3

culposo.

Art. 24 - Considera-se Art. 20 - Considera-se
em estado de necessida- em estado de necessida-
de quem pratica o fato de quem pratica o fato
para salvar de perigo para salvar de perigo

atual, que não provo- atual, que não provo-
Estado cou por sua vontade, Estado Sem al-
de ne- cou por sua vontade, nem podia de outro de neces- teração

cessida- nem podia de outro modo evitar, di reito pró- sidade
de modo evitar, di reito pró- prio ou alheio, cujo sa-

prio ou alheio, cujo sa- criflcio, nas circu ns-
crifício, nas circunstân- táncias, não era razoável
cias, não era razoável exigir-se.
exigir-se.

Rubricas Le
§

l'
gar es
de qu
legal
rigo.

§ 2
razoá-
crifíci
çado,
ser ri
dois t

Art.
em I
quem

Leglti. radarrma de-
fesa nece~

justa
iminel
ou de

Da

Art.
pena
doenç
senvol
incorr

Inimpu. do, e
táveis ação

intein
entenl
to dc
termir
com e

(1) AIteração reda
(2) Com melhor pl
(3) Ao invés de c.

Revista Jurídica, (

98

(1) A alteração contida no art. 22 resume-se à substituição do vocábulo "crime" pela
expressão "fato".
(2) Ao invés de "exclusão de criminal idade", adotou-se a fórmula "exclusão de ilici-

tude".
(3) O excesso, quer culposo, quer doloso, pode agora ocorrer em relação a qualquer
hipótese de exclusão de ilicitude.
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

§ 1~ - Não pode ale-
gar estado de necessida-
de quem tinha o dever
legal de enfrentar o pe-
rigo.

Altera-
cão re-
dacio-
nal1

Modifi-
cacão
da'ru-
brica2

§ 2«;1
- Embora seja

razoãvel exigir-se o sa-
crifício do direito amea-
çado, a pena pode rã
ser reduzida de um a
dois terços.Sem al-

teração

Sem al-
teração

Art. 25 - Entende-se
em legítima defesa
quem, usando mode-
radamente dos meios
necessãrios, repele in-
ju sta agressão, atu ai ou
iminente, a direito seu
ou de outrem.

Sem al-
teração

Legiti-
ma de-

fesa

Substi-
tuicão
da 'ru-
brica

Modifi-
caçã03

TliuLO III
Da Imputabilidade

Penal

Estado
de neces-

sidade

Art. 26 - !: isento de
pena o agente que, por
doença mental ou de-
senvolvimento men tal
incompleto ou retarda-

Inimpu- do, era, ao tempo da
tâveis ação ou da omissão,

inteiramente incapaz de
entender o carãter ilíci-
to do fato ou de de-
terminar-se de acordo
com esse entendimento.

Sem al-
teração

do vocábulo "crime" pela

fbrmula "exclusão de ilici-

99

Código Penal de 1940

§ 1? - Não pode ale-
gar estado de necessi da-
de quem tinha o dever
legal de enfrentar o pe-
rigo.

Rubricas Obs.

Sem al-
teração

§ 2~ - Embora re-
conheça que era razoã-
vel exigir-se o sacrifício
do direito ameaçado, o
juiz pode reduzir a pe-
na, de um a dois terços,

Altera-
ção re-
dacio-
nalI

A rt, 21 - Entende-se
em leg íti ma defesa
quem, usando modera-
damente dos meios ne-
cessãrios, repele injusta
agressão, atual ou imi-
nente, a direito seu ou
de outrem.

Leglti-
made-

fesa
Sem al-
teração

T(TULO 111

Da Responsabilidade

Altera-
ção re-
élacio-
nal2

v. Nota
11

Art. 22 - !: isento de
pena o agente que,
por doença mental ou
desenvolvimento men-
tal incompleto ou retar-
dado, era, ao tempo
da ação ou da omissão,
inteiramente incapaz de
entender o carãter cri-
m inoso do fato ou de
determinar-se de acordo
com esse entendimento.

Irrespon-
sâve is

Substi-
tu ição
da ru-
brica.

Altera-
ção re-
dacio-
nal3

(1) Alteração redacional de pequena relevância.
(2) Com melhor precisão técnica, adotou-se à locução "imputabilidade penal".
(3) Ao invés de carãter criminoso do fato, o texto refere-se ao carãter ilícito do fato.
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Rubricas lei n. 7.209/1984

Redu-
ção de
pena

Parágrafo único A
pena pode ser reduzida
de um a dois terços, se
o agente, em virtude
de pertu rbação de saú-
de mental ou por de-
senvolvimento mental
incompleto ou retarda-
do não era inteiramen-
te capaz de entender o
caráter ilícito do fato
ou de determinar-se de
acordo com esse en ten-
dimento.

Meno-
res de

dezoito
anos

Art. 27 - Os menores
de dezoito anos são pe-
nalmente inimputáveis,
ficando sujeitos às nor-
mas estabelecidas na le-
gilação especial.

Emqç~o
e Ralxao

Em-
briaguez

Art, 28 - Não excluem
a imputabilidade penal:

I - a emoção ou a pai-
xão;

II - a embriaguez, vo-
luntária ou culposa, pe-
lo álcool ou substância
de efeitos análogos.

§ 1()
- I: isento de pe-

pena o agente que, por
embriaguez completa,
proveniente de caso for-
tu ito ou força maior,
era, ao tempo da ação
ou da omissão, inteira-
mente incapaz de en-
tender o caráter ilícito
do fato ou de determi-
nar-se de acordo com
esse entendimento.

Cbdigo Penal de 1940

Parágrafo único - A
pena pode ser reduzida
de um a dois terços, se
o agente, em virtude
de perturbação da saú-
de mental ou por desen-
volvimento mental in-
completo ou retardado,
não possuía, ao tempo
da ação ou da omissão,
a plena capacidade de
entender o caráter cri-
minoso do fato ou de
determinar-se de acordo
com esse entendimento.

Obs.Rubricas Rubricas lei n. 7.2091;

§2()-Aper
ser reduzida dE
dois terços, se o
por embriaguez,
niente de caso'
ou força maic
possuía, ao ter
ação ou da o
a plena capacic
entender o cari
cito do fato ou
term inar-se de
com esse entendi

Redu-
ção fa-

cu Itativa
da pena

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Altera-
ção re-
dacio-
naU

Art. 23 - Os menores
de dezoito anos são
penalmente irresponsá-
veis, ficando sujeitos às
normas estabelecidas na
legislação especial.

Art. 24 Não ex- Emqç~o e
I d .P8lxaoc uem a responsabili a- Embria-

de penal,: guez

TITULO I'Do Concu rso
PessoasAltera-

ção re-
dacio-
nal2

Menores
de

18 anos Art. 29 - QUI
qualquer modo, (
re para o crime
nas penas a este
nadas, na medida
culpabilidade.

§ 1
()

- Se a pai
ção for de men
portância, a peni
ser diminuída (
sexto a um terço.

I - a emoção ou a pai-
xão;

Altera-
ção re-
dacio-
nal3

Sem al-
teração

II - a embriaguez, vo-
luntária ou cu Iposa, pe-
lo álcool ou substância
de efeitos análogos.

§ 1()
- I: isento de pe-

na o agente que, por
embriaguez completa,
proven iente de caso for-
tuito ou força maior,
era, ao tempo da ação
ou da omissão, inteira-
mente incapaz de en-
tender o caráter crimi-
noso do fato ou de
determ inar-se de acor-
do com esse entendi-
mento.

Sem al-
teração

Altera.
ção re-
dacio.
nal4

§ 2()
- Se algu

concorrentes qu i
ticipar de crime
grave, ser-Ihe-á
da a pena deste
pena será auml
até metade, na t
se de ter sido p
vel o resultado
grave.

(1) Ao invés do caráter crim ir
(2) Em lugar de co-autoria, o t
(3) Foi excluída a rubrica penl
sideração de que a pena, no c
culpabilidade de cada concorrE
(4) A participação de menor I
mínimo cominado, para tornar
(5) Se o agente quis participi
atenuada, limitada ao mínimo
te ao crime menos grave, pena
mais grave for previsível.

(1) Excluiu-se da rubrica a expressão "facultativa" e no parágrafo, ao invés de caráter
criminoso do fato, o texto refere-se ao caráter ilícito do fato.
(2) Guardando coerência com o artigo anterior, o texto refere-se a menores inimputá-
veis, ao invés de irresponsáveis.
(3) O texto refere-se à exclusão da imputabilidade penal, ao invés da responsabilidade
penal.
(4) Ao invés do caráter criminoso do fato, o texto refere-se ao caráter ilícito do fato.
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Obs. Rubricas lei n. 7.209/1984

§ 29 - A pena pode
ser reduzida de um a
dois terços, se o agente,
por embriaguez, prove-
niente de. caso fortuito
ou força maior, não
possuía, ao tempo da
ação ou da omissão,
a plena capacidade de
entender o caráter iIí-
cito do fato ou de de-
terminar-se de acordo
com esse entendimento.

Substi-
tu ição
da ru-
brica.

Altera-
ção re-
dacio-

nal1

Altera-
ção re-
dacio-
nal2

TIIULO IV
Do Concu rso de

Pessoas

Art. 29 - Quem, de
qualquer modo, concor-
re para o crime incide
nas penas a este comi-
nadas, na medida de sua
culpabil idade.

Altera-
ção re-
dacio-
nal3

Sem al-
teração

§ 19 - Se a participa-
ção for de menor im-
portância, a pena pode
ser diminuída de um
sexto a um terço.Sem al-

teração

Altera-
ção re-
dacio-

nal4

§ 2? - Se algum dcs
concorrentes qu is par-
ticipar de crime menos
grave, ser-Ihe-á apl ica-
da a pena deste; essa
pena será aumentada
até metade, na hipóte-
se de ter sido previsí-
vel o resultado mais
grave.

C6digo Penal de 1940

§ 29 - A pena pode
ser reduzida de um a
dois terços, se o agente,
por embriaguez, pro-
veniente de caso for-
tuito ou força maior,
não possuía, ao tempo
da ação ou da omissão,
a plena capacidade de
entender o caráter cri-
minoso do fato ou de
determ inar-se de acor-
do com esse entendi-
mento.

TIIULO IV
Da Co-Autoria

Art. 25 Quem, de
qualquer modo, concor-
re para o crime incide
nas penas a este comi-
nadas.

Art. 48 - São circuns-
tâncias que sempre ate-
nuam a pena:

II - ter sido de some-
nos importância sua
cooperação no crime.

Art. 48 ...
Parágrafo único - Se o

agente quis participar
de crime menos grave,
a pena é diminuída de
um terço até metade,
não podendo, porém,
ser inferior ao mínimo
da cominada ao crime
cometido.

101

Rubricas Obs.

Altera-
ção re-
dacio-
na I!

Altera-
ção de
enomi-
nação 2

Pena de
co-auto-

ria

Exclusão
da rubr.
Modif3

do a rt.
v.Nota 12

Circuns-
tâncias

atenuan-
tes

Modifi-
cação4

Atenua-
ção es-
pecial

da pena

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação

do pará-
grafoS

(1) Ao invés do caráter criminoso do fato, o texto refere-se ao caráter ilicito do fato.
(2) Em lugar de co-autoria, o texto refere-se ao concurso de pessoas.
(3) Foi excluída a rubrica pena de co-autoria. No texto do artigo, introduziu-se a con-
sideração de que a pena, no concurso de agentes, deve ser determinada na medida da
culpabilidade de cada concorrente.
(4) A participação de menor relevância deixou de ser mera atenuante, balizada pelo
mínimo cominado, para tornar-se causa de diminuição de pena.
(5) Se o agente quis participar de crime menos grave, não lhe será aplicada a pena
atenuada, limitada ao mínimo cominado, mas terá, a seu favor, a pena corresponden-
te ao crime menos grave, pena essa que poderá ser aumentada, se o resultado do crime
mais grave for previsível. 'ilícito do fato.
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Rubricas lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Art. 30 - Não se co- Art. 26 - Não seco-
Circuns- municam as circu ns- municam as circunstân- Circuns-' Modifi-
tâncias tâncias e as condições cias de caráter pessoal, tâncias in- cação 1
incomu- de caráter pessoal, sal- salvo quando elementa- comuni- v. Nota
nicãveis vo quando elementares res do crime. cáveis 12do crime.

Art. 31 - O ajuste, a Art. 27 - C ajuste, a
determ inação ou insti- determinação ou insti-

Casos de
gação e o auxílio, salvo gação e o auxílio, sal-

impuni- disposição expressa em vo dispos!ç~o eX'pres~a Casos de Modifi-
bilidade c<;>nt.rário, não. são P.\;l- em contrario, nao sao impuni- cação 2nlvels, se o cnme nao puniveis, se o crime bilidade

chega, pelo menos, a não chega, pelo me-
ser tentado. nos, a ser tentado ( art.

76, parágrafo único ).

TITULO V T(TUlO V Sem alt.

I

Das Penas Das Penas V. Notas
13 e 16

CAP(TUlO 1 CAPITULO I Alt. da
Das Espécies de Pena Das Penas Principais denQ.mj-

naçao

Art. 32 - As penas são: Art. 28 - As penas Penas Alt. rubr.
principais são: principais Modif4

redac.

I - privativas de liber- I - reclusão; Modifi-
dade; II - detenção; caçãoS

11 - restritivas de di- Novo
reitos; inciso

111 - de multa. III - multa. Sem alt.

SEÇÃO I SECÇÃO I Modifi-Das Penas Privativas Da Reclusão e da cação6
de Liberdade Detenção

Art. 33 - A pena de Art. 29 - A pena de
reclusão deve ser cum- reclusão e a de deten- Substi-prida em regime fecha- ção devem ser cumpri- Regras co- tu ição

Reclu- do, sem i-aberto ou das em penitenciária, muns às da rubri-
são e de- aberto. A de detenção ou, à falta, em secção penas pri- ca.Mo-

tenção em regime semi-aberto especial de prisão vativas de difica
aberto, co-ou salvo ne- liberdade ção do

cessidade de transfe- mum. artigo 7
rênc ia a regime fecha-
do.

102

Rubricas

a
eXI
est
gUI
diê

b
a E
col
tril
sirr

c
eXE
cas
esti
qUe

§

tiva
ven
forr
gun
den
segl
salv
de
gim

a)
na s
devE
pri-I
chac

b)
reinl
seja
ano~
oito
prinl
em

(1) Não se comunicam, além das circunstâncias pessoais, as condições que apresentam
tal caráter.
(2) Excluiu-se, nos casos referidos no artigo, a aplicação da medida de segurança.
(3) Ao invés de referir à locução "penas principais", o texto alude às "espécies de penas".
(4) O texto alude às penas sem a menção anterior às penas principais.
(5) As penas privativas de liberdade incluem as penas de reclusão e de detenção.
(6) A seção cuida das penas privativas de liberdade abrangendo as de reclusão e de de-
tenção.
(7) O texto refere-se aos regimes penitenciários aplicáveis, tanto à pena reclusiva, co-
mo à detentiva.

(1) A execução d
e, não mais ao c(
pena a aplicar pa
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Obs.
Rubricas lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Novo
parágr.§ 19 - Considera-se:

Modifi-
cação 1

v. Nota
12

a) regime fechado a
execução da pena em
estabelecimento de se-
gurança máxima ou mé-
dia;

. Nova
alínea

Modifi-
cação 2

b) regime semi-aberto
a execução da pena em
colônia agrícola, indus-
trial ou estabelecimento
similar;

Nova
alí nea

Sem alt.
v. Notas
13 e 16
Alt. da

denq,mi-
naçaoJ

Penas Alt. n~br.
principais Modlf4redac.

Modifi-
cação 5

c) regime aberto a
execução da pena em
casa de albergado ou
estabelecimento ade-
quado.

Nova
alínea

Novo
inciso

§ 29 As penas priva-
tivas de liberdade de-
verão ser executadas em
forma progressiva, se-
gundo o mérito do con-
denado, observados os
segu intes critérios e re-
salvadas as hipóteses
de transferência a re-
gime mais rigoroso:

Novo
pará-
grafo

Sem alt.

Modifi-
cação 6 a) o condenado a pe-

na superior a oito anos
deverá começar a cum-
pri-Ia em regime fe-
chado;

Nova
alínea

Substi-
tuição

da rubri-
ca.Mo-
difica
ção do
artigo 7

b) o condenado não
reincidente, cuja pena
seja superior a quatro
anos e não exceda a
oito, poderá, desde o
princípio, cumpri-Ia
em regime sem i-aberto;

Art.30...
§ 59 - O condenado

não perigoso, cuja pena
não ultrapasse oito anos,
poderá ser recolhido a
estabelecimento de regi-
me sem i-aberto, desde o
início, ou, se ultrapas-
sar, após ter cumprido
um terço dela em re-
gime fechado:

Modifi-
cação 1

ida de segu rança.
às "espécies de penas".
ipais.

o e de detenção.
as de reclusão e de de-

(1) A execução de pena em regime sem i-aberto refere-se ao condenado não reincidente
e, não mais ao condenado não perigoso, e estabelece os limites, mínimo e máximo, de
pena a aplicar para o ingresso, de imediato, no referido regime penitenciário.
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Rubricas lei n. 7.209/1984

c) o condenado não
reincidente, cuja pena
seja igualou inferior a
quatro anos, poderá,
desde o início, cum-
pri-Ia em regime aber-
to.

Regras
do regi-
me fe-
chado

§ 39 - A determinação
do regime inicial de
cumprimento da pena
far-se.á com observân-
cia dos critérios previs-
tos no art. 59 deste có-
digo.

A rt. 34 - O condena-
do será submetido, no
início do cumprimen-
to da pena, a exame
criminológico de clas-
sificação para indivi-
dualização da execução.

§ 19 - O condenado
fica sujeito a trabalho
no período diurno e a
isolamento durante o
repouso noturno.

Código Penal de 1940

Art. 30...
§ 59-

I - se a pena não for
superior a quatro anos,
pode rá ser recolh ido
a estabelecimento de
regime aberto, desde o
início, ou:

a) se for superior a
quatro até oito, após
ter cumprido um ter-
ço em outro regime;

b) se for superior
a oito, após ter cum-
prido dois qu intos em
outro regime.

Rubricas Obs.

Modifi-
cação 1

Novo
pará-
grafo

Art. 30 - O período
inicial, do cumprimen-
to de pena privativa
da liberdade.. consiste
na observaçao do re-
cluso, sujeito ou não
a isolamento celular,
por tempo não supe-
rior a 3 (três) meses,
com atividades que per-
mitam completar o co-
nhecimento de sua per-
sonalidade.

Substi-
tu ição
da ru-

Reclusão brica.
Modifi-
cação

do art i-
g02

Art. 29...
§ 19 O sentencia-

do fica sujeito a traba-
lho, que deve ser remu-
nerado, e a isolamento
du rante o repouso no-
tu rno.

Modifi-
caçã03

(1) A execução de pena em regime aberto refere-se também ao condenado não
reincidente e não mais ao condenado não perigoso.
(2) O regime fechado não é aplicável ao detento e obedece a regras diversas das vigen-
tes no C. P. de 1940, em relação ao recluso. O cumprimento da pena reclusiva terá
inicio através de exame criminológico de classificação.
(3) Excluiu-se a referência à remuneração do trabalho do preso em regime fechado,
mas o ar!. 29 da lei de Execução Penal ( Lei n. 7.210/84) estatui que o trabalho do
preso será remunerado.
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§29-
em con
estabele
conforrr
dões ou
teriores
desde q
com a E
na.

§ 39-
terno é
regime fi
viços ou

Regras
do regi-
me se-

mi-aber-
to

Art. 3!
norma di
código, (

denado
cumpriml
em regim

(1) O tex to referiu-se
(2) O texto refere-se I
chado.
(3) O regime semi-abl
mento da pena, reclL
de classificação.
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

§ '2!! - O trabalho será
em comum dentro do
estabelecimento, na
conformidade das apti-
dões ou ocupações an-
teriores do condenado,
desde que compatíveis
com a execução da pe-
na.

Modifi-
cação 1

§ 3~ - O trabalho ex-
terno é admissível, no
regime fechado, em ser-
viços ou obras públicas.

Novo
pará-
grafo

Reclusão

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Modifi-
cacão

do arti-
g02 Art. 35 - Aplica-se a

norma do art. 34 deste
código, caput, ao con-
denado que inicie o
cumprimento da pena
em regime semi-aberto.

Regras
do regi-
me se-

mi-aber-
to

Modifi-
caçã03

não

e a regras diversas das vigen-
ento da pena reclusiva terá

C6digo Penal de 1940

Art.30...
§ 1~ - O recluso pas-

sará, posteriormente, a
trabalhar em comum
dentro do estabeleci-
mento em que cumpre
a pena ou fora dele,
na conformidade de
suas aptidões ou ocu-
pações anteriores, des-
de que haja compatibi-
lidade com os objeti-
vos da pena.

Rubricas Obs.

Modifi-
cação 1

Art. 30...
§ 2~ - O trabalho ex-

terno é compatível com
os regimes fechado, se-
mi-aberto e aberto des-
de que tomadas as cau-
telas próprias, contra a
fuga e em favor da
disciplina; os condena-
dos que cumprem pena
em regime fechado se-
mente se dedicarão a
trabalho externo em
serviços ou obras públi-
cas, sob vigilância do
pessoal penitenciário.

Modifi-
cação2

Art. 30 - O período
inicial, do cumprimento
de pena privativa da li-
berdade, consiste na ob-
servação do recluso,
sujeito ou não a iso-
lamento celular, por
tempo não superior a
3 (três) meses, com
atividades que permi-
tam completar o co-
nhecimento de sua per-
sonalidade.

Reclusão

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Modifi-
cação
do ar-
tigo3

o preso em regime fechado,
) estatui que o trabalho do

(1) O tex to referiu-se apenas ao trabalho interno do preso submetido a regime fechado.
(2) O texto refere-se exclusivamente ao trabalho externo do preso sujeito a regime fe-
chado.
(3) O regime sem i-aberto é aplicável, tanto ao recluso, como aodetento. O cumpri-
mento da pena, reclusiva ou detentiva, terá início através de exame criminol6gico
de classificação.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984
§ 1~ - O condenado

fica sujeito a trabalho
em comum durante o
período diurno, em co-
lônia agrícola, indus-
trial ou estabelecimen-
to similar.

§ 2~ - O trabalho ex-
terno é admissível, bem
como a freqüência a
cursos supletivos pro-
fissionalizantes, de ins-
trução de segu ndo grau
ou superior.

Cbdigo Penal de 1940

Art. 31 - O condena-
do a pena de detenção
fica sempre separado
dos condenados a pena Detenção
de reclusão e não está
sujeito ao período ini-
cial de isolamento diur-
no.

Rubricas Obs.
Rubricas

Art. 30...
§ 1~ - O recluso pas-

sará, posteriormente, a
trabalhar em comum
dentro do estabeleci-
mento em que cum-
pre a pena ou fora dele,
na conformidade de
suas aptidões ou ocupa-
ções anteriores, desde
que haja compatibili-
dade com os objetivos
da pena.

Modifi-
cação 1

Regras
do re-
gime

aberto

ai
te
rf
c<

Reclusão

dE
le,
lâ
qi
ce
to
de
pe
di,

Art.31...
Parágrafo único - Apli-

ca-se ao detento o dis-
posto nos parágrafos
do artigo anterior.

Art. 30...

§ 2~ - O trabalho ex-
terno é compatível com
os regimes fechado, se-
mi-aberto e aberto des-
de que tomadas as cau-
telas próprias, contra a
fuga e em favor da dis-
ciplina; os condenados
que cumprem pena em
regime fechado somen-
te se dedicarão a traba-
lho externo em serviços
ou obras pú blicas, sob
vigilância do pessoal pe-
nitenciário.

Detenção

Modifi-
cação2

Reclusão

(1) O parágrafo cuida do trabalho interno do recluso e do detento submetidos ao re-
gime prisional sem i-aberto.
(2) O texto refere-se ao trabalho externo do p,.eso em regime sem i-aberto e possibili-
ta sua freqüência a Cur1iOllprofissionalizantes e de instrução e até de grau superior.

(1) O texto refe
(2) O texto ref,

dades do reclus\
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

Modifi-
cação 1 Art. 36 - O regime

aberto baseia-se na au-
todisciplina e senso de
responsabilidade do
condenado.

Regras
do re-
gime

aberto

§ 1? - O condenado
deverá, fora do estabe-
lecimento e sem vigi-
lância, trabalhar, fre-
qüentar curso ou exer-
cer outra atividade au-
torizada, permanecen-
do recolhido durante o
período notu rno e nos
dias de folga.

Modifi-
cação2

107

Código Penal de 1940

§ 4~ - A freqüência a
cursos profissionalizan-
tes, bem como de ins-
trução de segu ndo grau
ou superior, fora da pri-
são, só é compatível
com os regimes se-
mi-aberto e aberto.

Rubricas Obs.

Art. 31...

Parágrafo único -Apli-
ca-se ao de tento o dis-
posto nos parágrafos
do artigo anterior.

Detenção

Nova ru-
brica.
Novo

artigol

Art. 30...
§ 2~ - O trabalho ex-

terno é compatível com
os regimes fechado, se-
mi-aberto e aberto des-
de que tomadas as cau-
telas próprias, contra a
fuga e em favor da dis-
ciplina; os condenados
que cumprem pena em
regime fechado somen-
te se dedicarão a tra-
balho externo em ser-
viços ou obras públi-
cas, sob vigilância do
pessoal penitenciário.

§ 4~ - A freqüência a
cu rsos profissionalizan-
tes, bem como de ins-
trução de segu ndo grau
ou superior, fora da pri-
são, só é compatível
com os regimes se-
mi-aberto e aberto.

Art. 31...

Parágrafo único -Apli-
ca-se ao detento o dis-
posto nos parágrafos
do artigo anterior.

Reclusão

Modifi-
cação2

Detenção

(1) O texto refere-se aos fundamentos do regime penitenciário aberto.
(2) O texto refere-se ao trabalho, à freqüência a cursos e ao exercício de outras ativi-

dades do recluso ou detento submetidos ao regime penitenciário aberto.
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Rubricas

Regime
especial

Direitos
do preso

Traba-
lho do
preso

Lei n. 7.209/1984
§ 2~ - O condenado

será transferido do re-
gime aberto, se prati-
car fato definido como
crime doloso, se frus-
trar os fins da execu-
ção ou se, podendo,
não pagar a multa cu-
mulativamente aplicada.

Art. 37 - As mulheres
cumprem pena em esta-
belecimento próprio,
observando-se os deve-
res e direitos inerentes
à sua condição pessoal,
bem como, no que cou-
ber, o disposto neste ca-
pítu 10.

Art. 38 - O preso con-
serva todos os direitos
não atingidos pela per-
da da liberdade, im-
pondo-se a todas as au-
toridades o respeito à
sua integridade física e
moral.

Art. 39 - O trabalho
do preso será sempre
remunerado, sendo-lhe
garantidos os benefí-
cios da Previdência So-
cial.

Código Penal de 1940 Obs. Rubricas Lei IRubricas

Novo
parágra-

fo

Art.
'especial

téria p
38 e 3
bem c(
os deve
preso,

'revogaç
cia dos
beleceri
disciplir
ponden

Legisla-
ção

especial

Art. 29...
§ 2~ As mulheres

cumprem pena em es-
tabelecimento especial,
ou, à sua falta, em se-
ção adequada de peni-
tenciária ou prisão co-
mum, sujeitas a traba-
lho interno, admitido
o benefício do traba-
lho externo.

Nova ru-
brica.

Novo ar-
tigol

Nova ru-
brica.

Novo ar-
tigo2

Art. 29...
§ 1~ - O sentenciado

fica sujeito a trabalho,
que deve ser remunera-
do, e a isolamento du-
rante o repouso notur-
no.

Nova ru-
brica.

Modifi-
cação
do ar-
tigo;j

(1) O texto refere-se ao local de cumprimento de pena das mulheres, atribuindo-Ihes

os direitos e deveres dos demais presos, respeitada a sua condição pessoal.
(2) O direito do preso à sua integridade Hsica e moral e aos demais direitos, que não

sejam atingidos pela privação da liberdade, encontra respaldo no Código Penal. Tais
direitos são especificados na Seção II do Caprtulo IV da Lei de execução Penal ( Lei
n. 7.210/84 ).
(3) O dispositivo proclama a necessidade da remuneração do trabalho do preso e a ga-

rantia aos beneHcios da Previdência Social ( art. 41, 111,da Lei de Execução Penal ).

( 1 ) A leg islação especii
valendo consignar qUI
explicitados, não recl
judiciais.
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Obs.
Rubricas Lei n. 7.209/1984

Novo
parágra-

fo

Art. 40 - A legislação
especial regulará a ma-
téria prev ista nos a rts.
38 e 39 deste código,
bem como especificará
os deveres e direitos do
preso, os critérios para
revogação e transferên-
cia dos regimes e esta-
belecerá as infrações
disciplinares e corres-
pon den tes sanções.

Legisla-
ção

especial

Nova ru-
brica.

Novo ar-
tigol

Nova ru-
brica.

Novo ar-
tig02

Nova ru-
brica.

Modifi-
cação
do ar-
tigo~

ulheres, atribuindo-Ihes

ão pessoal.

mais direitos, que não

no Código Penal. Tais

e execução Penal ( Lei

Código Penal de 1940

Art.30...
§ 6!? - Deverão ser

regulamentadas por lei
local ou, à sua falta,
por provimento do Con-
selho Superior da Ma-
gistratura ou 6rgãoequi-
valente, as seguintes
concessões a serem ou-
torgadas pelo juiz, a re-
querimento do interes-
sado, seu cônjuge ou
ascendente, ou na falta
desses, de descendente
ou irmão, ou por inicia-
tiva de órgão para isso
competente, ou, ainda,
quanto às três primei-
ras, também de ofício:

1 - cada um dos três
regimes, bem como a
transferência e o re-
torno de um para outro;

II prisão-albergue,
espécie do regime aber-
to;

111- cumprimento da
pena em prisão na co-
marca da condenação
ou da residência do
condenado;

IV - trabalho externo;

V - freqüência a cu rso
profissionalizante, bem

como de segundo grau
ou superior, fora do
estabelecimento;

VI - licença para visi-
tar a família, em datas
ou ocasiões especiais;

109

Rubricas Obs.

Nova ru-
brica.

Modifi-
cação
do ar-
tigol

(1) A legislação especial, referida no texto, é a Lei de Execução Penal ( Lei n. 7.210/84),
valendo consignar que, o preso possui agora direitos

- como deveres - perfeitamente
explicitados, não recebendo meras concessões, por lei estadual ou por provimentos
judiciais.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Cbdigo Penal de 1940 Rubricas

VII - licenças periódi-
cas, combinadas ou não
com as concessões dos
incisos IV e V deste
parágrafo, para visitar
a fam íIia e ir à sua igre-
ja, bem como licença
para participar de ativi-
dades que concorram
para a emenda e rein-
tegração no convívio
social, aos condenados
que estão em regime
aberto e, com menos
amplitude, aos que es-
tão em regime semi-
-aberto.

§ 7f! - As normas su-
pletivas referidas no
parágrafo anterior es-
tabelecerão, quanto a
qualquer das conces-
sões:

I - os requ isitos obje-
tivos e subjetivos que
os condenados deverão
ter para a sua obten-
ção;

1I as condições e
normas de conduta a
se rem obse rvadas pelos
contemplados, e os ca-
sos de modificação fa-
cultativa e obrigatória
de umas e de outras;'

I1I - os casos de revo-
gação e os requisitos
para nova obtenção;

IV a audiência da
Administração Peniten-
ciária, bem como a do
Ministério Público e,
quanto às dos incisos
IV e V, a do Conselho
Penitenciário;

V a competência
judicial;

Obs.
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Obs. Rubricas lei n. 7.209/1984

Superve-
niência

de doen-
ça men-

tal

A rt. 41 - O condena-
do a quem sobrevém
doença mental deve ser
recolhido a hospital de
custódia e tratamento
psiquiátrico ou, à falta,
a outro estabelecimento
adequado.

Detra-
ção

Art. 42 Compu-
tam-se, na pena privati-
va de liberdade e na me-
dida de segu rança, o
tempo de prisão pro-
visória, no Brasi I ou no
estrangeiro, o de prisão
administrativa e o de in-
ternação em qualquer
dos estabelecimentos
referidos no artigo ante-
rior.

SEÇÃO II
Das Penas Restritivas

de Direitos

Penas Art. 43 -As penas res-
restritivas t ritivas de direitos São:de direitos

111

Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

VI - exceto quanto às
concessões dos incisi-
sos I, II e 111,a expe-
dição de documentos
similar ao descrito no
art. 724 do Código de
Processo Pen ai, e a in-
dicação da entidade
fiscalizadora.

Art.31...

Parágrafo único - Apli-
ca-se ao detento o dis-
posto nos parágrafos do
artigo anterior.

Detenção

A rt. 33 - O sentenc ia-
do a que sobrevém
doença mental deve ser
recolhido a manicômio
judiciário ou, à falta,
a outro estabelecimen-
to adequado, onde lhe
seja assegu rada a custó-
dia.

Superve-
niência

de doen-
ça mental

Modifi-
cação 1

Art. 34 Compu-
tam-se, na pena privati-
va de liberdade o tem-
po de prisão preventiva
ou provisória, no Brasil
ou no estrangeiro, e o
de internação em hos-
pital ou manicômio.

Tempo de
prisão

preventiva
ou provi-
sória ou
de inter-

nação em
hospital

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Modifi-
cação2

Nova
seção

Nova ru-
brica. No-
vo artigo

(1) A superveniência de doença mental, no curso do cumprimento da pena, provoca
o recolhimento do preso não mais ao manicômio judiciário, mas sim a hospital e
tratamento psiquiátrico.
(2) A detração penal recebeu tratamento mais abrangente incluindo-se, na pena priva-

tiva de liberdade, o tempo de prisão administrativa e na medida de segurança, agora
devidamente explicitada, o tempo de internação em hospital de custódia e tratamento
psiquiátrico ou estabelecimento assemelhado.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

I - prestação de ser- Novo
viços à comunidade; inciso

II - interdição tempo- Art. 67 - São penas
Excl. darâria de direitos; acessórias: Penas

acessórias rubrica.
II - as interdições de Modit.!

direitos:

111- limitação de tim- Novo
-de-semana. inciso

Art. 44 As penas
restritivas de direitos Novo ar-são autônomas e subs- tigo
titu em as privativas de
liberdade, quando:

I - aplicada pena pri-
vativa de liberdade in- Novo
ferior a um ano ou se inciso
o crime for culposo;

II o réu não for Novo
rei n ciden te; inciso

111 - a culpabilidade,
os antecedentes, a con-
duta social e a persona-
lidade do condenado, Novo
bem como os motivos inciso
e as ci rcu nstâncias in-
dicarem que essa substi-
tuição seja suficiente.

Parágrafo único - Nos
crimes culposos, a pena
privativa de liberdade
aplicada, igual ou su-

Novoperior a um ano, pode
sersubstitu ída por uma parllgra-
pena restritiva de direi- to
tos e multa ou por duas
penas restritivas de di-
reitos, exequ {veis si-
multaneamente.

Conver- Art. 45 - A pena res- Novasão das tritiva de di reltos con- rubrica.penas verte-se em privativa Novorestri- de liberdade, pelo tem- parllgra-t ivas de po da pena aplicada,
todireitos quando:

112

Rubricas Lei n.

I - se
nação,
me, a
de liber,
cução n
suspensa

11 - e
cumprim
cado da
posta.

Presta-
ção de

serviços
à comu-
nidade

Art.4E
de serviç
de con si
ção ao
tarefas gl
enti dade~
hospitais
natos e e
cimentos
em progl
tários ou

Parágra
tarefas SE
conformE
do cond
do ser c
rante oit
nais, aos
mingos I
em dias (
a não pr
nada nor
lho.

Inter-
dição

tempo-
rária de
direitos

Art. 4i
de inte"
rária de d

I - proil
cício de
ou ativie
bem com
to eletivo;

(1) A interdição temporllria de direitos, considerada pena acessória, no Código Penal

de 1940, foi inclu(da. entre as penas restritivas de direito e, portanto, entre as penas
principais.

(1) O texto alude exe
Código Penal de 194C

temporârias não são a!
(2) O texto não se ref

ca mas à proibição de

eletivo, sendo, portan'
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.
Obs.

Novo
inciso

I sobrevier conde-
nação, por outro cri-
me, a pena privativa
de liberdade cuja exe-
cução não tenha sido
suspensa.

Novo
inciso

Novo
inciso

II - ocorrer o des-
cumprimento injustifi-
cado da restrição im-
posta.

Novo
inciso

Novo
inciso

Presta-
ção de

serviços
à comu-
nidade

Art. 46 - A prestação
de serviços à comunida-
de consiste na atribui-
ção ao condenado de
tarefas gratu itas junto a
entidades assistenciais,
hospitais, escolas, orfa-
natos e outros estabele-
cimentos congêneres,
em programas comuni-
tários ou estatais.

Novo
rubrica.

Novo
artigo

Novo ar-
tigo

Novo
inciso

Novo
inciso

Parágrafo único - As
tarefas serão atribuídas
conforme as aptidões
do condenado, deven-
do ser cumpridas, du-
rante oito horas sema-
nais, aos sábados, do-
mingos e feriados ou
em dias úteis, de modo
a não prejudicar a jor-
nada normal de traba-
lho.

Novo
Parágra-

fo

Novo
parágra-

fo

Inter-
dição

tempo-
rária de
direitos

Art. 47 As penas
de interdição tempo-
rária de direitos são:

Art. 69 - São inter-
dições de direitos;

Interdi- Subst. da
ções de

M
ru

o
b
dr'l

iç
.,direitos f.

I - proibição do exer-
cício de cargo, função
ou atividade pública,
bem como de manda-
to eletivo;

I - a incapacidade tem-
porária para investidu ra
em função pública;

Modifi.
caçã02

Nova
rubrica.

Novo
parágra-

fo

(1) O texto alude exclusivamente à interdição temporãria de direitos, ao contrário do

Código Penal de 1940, que previa interdições permanentes. Além disso, as interdições
temporárias não são apenas acessórias mas penas principais.
(2) O texto não se refere à incapacidade temporária para investidura em função públi.

ca mas à proibição do exerdcio de cargo, função ou, atividade pública e de mandato
eletivo, sendo, portanto, bem mais abrangente.
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Rubricas

Limita-
ção de
fim-de-
-sema-

na

Multa

Lei n. 7.209/1984

II - proibição de exer-
cício de profissão, ativi-
dade ou ofício que de-
pendam de habilitação
especial, de licença ou
autorização do poder
público;

III suspensão de
autorização ou de habi-
litação para dirigir veí-
culo.

Art. 48 - A limitação
de fim-de-semana con-
siste na obrigação de
permanecer, aos sába-
dos e domingos, por
cinco horas diárias, em
casa de albergado ou
outro estabelecimento
adequado.

Parágrafo único - Du-
rante a permanência
poderão ser ministra-
dos ao condenado cur-
sos e palestras ou atri-
buídas atividades edu-
cativas.

SEÇÃO 111
Da Pena de Multa

Art. 49 - A pena de
multa consiste no pa-
gamento ao fundo peni-
tenciário da quantia fi-
xada na sentença e cal-
culada em dias-multa.
Será, no mínimo, de
dez e, no máximo, de
trezentos e sessenta dias-
-multa.

Código Penal de 1940

Art.69...
IV a incapacidade

temporária para profis-
são ou atividade cujo
exercício depende de
habilitação especial ou
de licença ou autoriza-
ção do poder público;

n
q

P
ri

Rubricas Obs. Rubricas

Modifi-
cação 1

Novo
inciso

Nova
rubrica
Novo
artigo

Novo
parã-
grafo

v'
d
si

Paga- ti
mento

dda
multa fI

o
q

ri
SECÇÃO II

Da Multa
Modi.
Alt. re-
dac.2

Substi-
tuição
da ru-
brica

Modifi-
cação 3

s,

Art. 35 - A pena de
multa consiste no pa-
gamento, em selo peni-
tenciário, da quantia
fixada na sentença.

Pena de
multa

(1) O texto do inciso 11 refere-se à proibição do exerclcio, não apenas de profissão

ou atividade, mas também de oficio, o que não era mencionado no Código Penal de
1940.
(2) Corresponde à Seção 11,Capo I do 'Código Penal de 1940. A denominação da seção

deixou de ser da multa para ser da pena da multa.
(3) Foi adotado o sistema do dia-multa, em lugar do sistema fixo de cominação abs-

trata da pena pecuniária, adotado pelo Código Penal de 1940.

(1) O novo te.

de três meses

mas sem as co
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

§ 1~ - O valor do
dia-multa será fixado
pelo juiz não podendo
ser inferior a um trigé-
simo do maior salário
minimo mensal vigente
ao tempo do fato, nem
superior a cinco vezes
esse salário.

Modifi-
cação 1

Novo
inciso

Nova
rubrica
Novo
artigo

§ 2~ - O valor da
multa será atualizado,
quando da execução,
pelos ind ices de cor-
reção monetária.

Novo
parã-
grafo

Paga-
mento

da
multa

Art. 50 - A multa de-
ve ser paga dentro de
dez dias depois de tran-
sitada em jUlgado a sen-
tença. A requerimento
,do condenado e con-
forme as circu nstâncias,
o juiz pode permitir
que o pagamento se
realize em parcelas men-
sais.

Modi.
Alt. re-
dac.2

Substi-
tuição
da ru-
brica

Modifi-
cação 3

Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Novo
pará-
grafo

Art. 36 - A multa
deve ser paga dentro de
dez dias, depois de tran-
sitar em julgado a sen-
tença; todavia, a reque-
rimento do condenado,
e conforme as circuns-
tâncias, o juiz pode
prorrogar esse prazo
até três meses.

Pagamen-
to da
multa

Modifi-
cação 1

Parágrafo único - Ex-
cedendo a mil cruzeiros
a importância da multa,
o juiz pode permitir
que o pagamento se rea-
lize em quotas mensais,
dentro no prazo de um
ano, prorrogável por
seis meses, desde que
metade da quantia te-
nha sido paga ou o con-
denado ofereça garantia
de pagamento.

(1) O novo texto não prevê, como o C. P. de 1940, a prorrogação, pelo prazo máximo

de três meses, do pagamento da multa. Admite, no entanto, o parcelamento mensal
mas sem as condições prefixadas pelo legislador de 1940.
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Novo
pará-
grafo
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

§ 1~ - A cobrança da
multa pode efetuar-se
mediante desconto no
vencimento ou salário
do condenado quando:

a) aplicada isolada-
mente;

b) aplicada cumulati-
vamente com pena res-
tritiva de direitos;

c) concedida a sus-
pensão condicional da
pena.

§ 2~ - O desconto não
deve incidir sobre os re-
cursos indispensáveis ao
sustento do condenado
e sua família.

Código Penal de 1940

Art. 37...

§ 1~ - Se o condenado
cumpre a pena privativa
de liberdade ou obtém
livramento condicional,
sem haver resgatado a
multa, faz-se a cobrança
mediante desconto em
seu vencimento ou salá-
rio.

Rubricas Obs.

Descon-
to em

vencimen-
to ou

em salário

Excl. da
rubrica.
Modifi-
cação
do ar-
tigol

Nova
alínea

(1) O parágrafo autoriza, de forma mais abrangente, a cobrança da multa, mediante

desconto no vencimento ou salário, inclusive no caso de pena pecuniária aplicada
cumulativamente com a pena restritiva de liberdade.
(2) A allnea "a" constitui um desdobramento do § 29 ~o art. 37 do C. P. de 1940.
(3) A alínea "c" constitui outro desdobramento do § 29 do art. 37 do C. P. de
1940.
(4) Substituiu-se a expressão manutenção por sustento.

Art.37...

§ 29 - Aplica-se tam-
bém o disposto no pará-
grafo anterior, se conce-
dida a suspensão con-
dicional da pena privati-
va de liberdade, ou im-
posta exclusivamente a
pena de multa.

Modifi-
cação2

Art.37...

§ 2~ - Aplica-se tam-
bém o disposto no pará-
grafo anterior, se conce-
dida a suspensão con-
dicional da pena priva-
tiva de liberdade, ou
imposta exclusivamente
a pena de multa.

Modifi-
cação3

Art.37...
§ 3~ - O desconto não

deve incidir sobre os re-
cursos indispensáveis à
manutenção do conde-
nado e de sua família( art. 39 ).

Um ite
do des-
conto

Excl. da
rubrica.
Altera-
ção re-
dacio-
nal4
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Rubricas

Conver-
são da

multa e
revoga-

ção

Modo
de con-
versão

Revo-
gação
a con-

versão

Suspen-
são da a
execu- n
ção da c
multa t,

Penas
privati-
vas de
Iiberda-

de

P
ti
b
rE
le

(1) Exclu iu-se
condenado rei
(2) O modo I

dia-multa, mal
(3) Excluiu-se
através de cau\
(4) Inclusãod!
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Obs. Rubricas

Excl. da
rubrica.
Modifi-
cação
do ar-
tigo!

Conver-
são da

multa e
revoga-

ção

Modo
de con-
versão

Modifi-
cação2

Revo-
gação

da con-
versão

Nova
alínea

Suspen-
são da
execu-
ção da
multa

Modifi-
cação3

Excl. da
rubrica.
Altera-
ção re-
dacio-
nal4

Penas
privati-
vas de
liberda-

de

Lei n. 7.209/1984

Art. 51 A multa
converte-se em pena de
detenção, quando o con-
denado solvente deixa
de pagá-Ia ou frustra a
sua execução.

§ 19 - Na conversão, a
cada dia-multa corres-
ponderá um dia de de-
tenção, não podendo
esta ser superior a um
ano.

§ 29 - A conversão fi-
ca sem efeito se, a qual-
quer tempo, é paga a
multa.

Art. 52 - e suspensa
a execução da pena de
multa, se sobrevém ao
condenado doença men-
tal.

CAPfTULO 11
Da Com inação das

Penas

Art. 53 As penas
privativas de liberdade
têm seus limites esta-
belecidos na sanção cOr-
respondente a cada tipo
legal de crime.

117

Cbdigo Penal de 1940

Art. 38 - A multa con-
verte-se em detenção,
quando o condenado
reincidente deixa de pa-
gá-Ia ou o condenado
solvente frustra a sua
cobrança.

Rubricas Obs.

Substi-
tuição

Conversão da rubri-
em de- ca. Mo-
tenção difica-

ção do
artigo 1

Art. 38...
Parágrafo único - A

conversão da multa em
detenção é feita à razão
de vinte cruzeiros por
dia, até o máximo de
um ano, não podendo,
porém, ser ultrapassado
o m(nlmo da pena pri-
vativa de liberdade. cu-
mulativa ou alternati-
vamente cominada ao
crime.

Modo de Modifi-
conversão

cação2

Art. 40 - A conver-
são fica sem efeito se,
a qualquer tempo, o
condenado paga a muI-
ta ou lhe assegu ra o pa-
gamento mediante cau-
ção real ou fidejussória.

Art. 41 - e suspensa
a execução da pena de
multa, se sobrevém ao
condenado doença men-
tal.

Rl!.voga- Modifi-
çao da cação 3

conversão

Suspensã
da exe- Sem al-

cução da teração
multa

Novo ca-
pltulo4

Nova ru-
brica

Novo ar-
tigo

(1) Excluiu-se, explicitamente, da conversão da multa em detenção, a hipótese do
condenado reincidente, que deixou de pagá-Ia.
(2) O modo de conversão sofreu alteração, em função da acolhida do sistema do

dia-multa, mantido, no entanto, o máximo de um ano na conversão.
(3) Excluiu-se, da revogação da conversão, a hipótese de ser assegurado o pagamento
através de caução real oufidejussória.
(4) Inclusão de capitulo de denominação: "da cominação das penas".
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

Penas
restriti-
vas de
direitos

Art. 54 - As penas res-
tritivas de direitos são
apl icáveis, independen-
temente de com inação
na parte especial, em
substituição â pena pri-
vativa de liberdade, fi-
xada em quantidade
inferior a um ano, ou
nos crimes culposos.

Art. 55 - As penas res-
tritivas de direitos terão
a mesma duração da pe-
na privativa de liberda-
de substitu (da.

Art. 56 - As penas de
interdição, previstas nos
íncisos I e 11do art. 47
deste código, aplicam-se
para todo o crime co-
metido no exerc(cio
de profissão, atividade,
ofIcio, cargo ou função,
sempre que houver vio-
lação dos deveres que
Ihes são inerentes.

Art. 57 - A pena de
interdição, prevista no
inciso 111do art. 47 des-
te código, aplica-se aos
crimes culposos de trân-
sito.

Código Penal de 1940 Rubricas Obs. Rubricas Lei I

Nova
rubrica

Novo
artigo

Pena de
multa

Art.
prevista
legal dE
limites
49 e
deste cé

Novo
artigo

Parágr
multa p
grafo ú I
e no §

deste c
indepenl
cominaç
pecial.Art. 69 - São inter-

dições de direitos:

Parágrafo único - In-
correm:

I - na interdição sob
o n? I:

b) de dois a oito anos,
o condenado a reclusão
por tempo superior a
dois anos e inferior a
quatro, ou o conde-
nado por crime come-
tido com abuso do po-
der ou violação de de-
ver inerente a função
pública, excetuado o
caso previsto na letra
a, parte fin ai;

IV - na interdição sob
o n? IV, de dois a dez
anos, o condenado por
crime cometido com
abuso de profissão ou
atividade, ou com infra-
ção de dever a ela ine-
rente;

Interdi-
ções de
direitos Exclu-

Incidência são da
em inter- rubrica.
diçãQ de Modifi-
direito cação

do ar-
tigo! A rt. 5~

dendo à
aos an tel
du ta soc
dade do i
tivos, às
e conseq
me, bem
portamer
estabelecI
seja necI
ciente p,
e prevenç

CAI
DaApl

Fixação
da pena

I - as
veis dent
das;

Novo
artigo (1) O cap(tulo 111,CI

C. p. de 1940.
(2) Foi profunda a m
sempre em conta as c
e prevenção, o Juiz d
C. P. de 1940, à cul~
vítima.
(3) Reza o texto que
do, como estatui o C. I

Revista Jurídica, Caml

(1) As penas de interdição de direitos aplicadas, em relação a crime cometido no exer-
c(cio de profissão, atividade, of(cio, cargo ou função, sempre que houver violação dos
deveres que Ihes são inerentes, são penas principais e não penas acessórias, conforme
o C. P. de 1940.
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Obs. Rubricas Lei n.7.209/1984

Nova
rubrica
Novo
artigo

Art. 58 - A multa,
prevista em cada tipo

Pena de legal de crime, tem os
multa limites fixados no art.

49 e seu s parágrafos
deste cbdigo.

Novo
artigo

Parágrafo único - A
multa prevista no pará-
grafo único do art. 44
e no § 2~ do art. 60
deste cbdigo aplica-se
independentemente de
cominação na parte es-
peci aI.Interdi-

ções de
direitos Exclu-

Incidência são da
em irter- rubrica.
diçaq de Modifi-
direito cação

do ar-
tigol

CAPITULO 111
Da Aplicação da Pena

Art. 59 - O juiz, aten-
dendo à culpabilidade,
aos antecedentes, à con-
duta social, à personali-
dade do agente, aos mo-
tivos, às circunstâncias
e conseqüências do cri-
me, bem como ao com-
portamento da vítima,
estabelecerá, conforme
seja necessário e sufi-
ciente para reprovação
e prevenção do crime:

Fixação
da pena

I - as penas apl icá-
veis dentre as comina-
das;

Novo
artigo

119

C6digo Penal de 1940 Rubricas Obs.

Nova ru-
brica
Novo
artigo

Novo
parllgra-

fo

CAPITULO II
Da Aplicação da

Pena

Substi-
tu ição 1

Art. 42 - Compete ao
juiz, atendendo aos an-
tecedentes e à persona-
lidade do agente, à
intensidade do dolo ou
grau da culpa, aos mo-
tivos, às ci rcu nstâncias
e conseqüências do cri-
me.

Fixação
da pena

Modifi-
cação 2

Art. 42...

I - determinar a pena
apl icável, dentre as co-
minadas alternativa-
vamente;

Modjfj~
cação 3

(1) O capítulo 111,com igual denominação, substitui o capítulo li do Título V do
C. p. de 1940.
(2) Foi profunda a modificação introduzida no texto. Na fixação da pena, que levará
sempre em conta as caracterlsticas da necessariedade e da suficiência para reprovação
e prevenção, o Juiz deverá atender, além dos elementos estabelecidos no art. 42 do
C. P. de 1940, à culpabilidade, à conduta social do agente e ao comportamento da
vítima.
(3) Reza o texto que o Juiz deverá aplicar as penas, dentre as cominadas, não haven-
do, como estatui o C. P. de 1940, alternatividade na cominação.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

11 - a quantidade de Art. 42 ...
Altera-pena aplicável, den tro 11 - fixar, dentro dos ção re-

dos limites previstos; limites legais, a quanti- dacio:
dade da pena aplicá- nall
vel.

III - o regime inicial
de cumprimento da pe- Novo

na privativa de liberda- inciso

de;

IV - a substituição da
pena privativa da liber- Novo
dade aplicada, por ou- inciso
tra espécie de pena, se
cabivel.

Critérios Art. 60 - Na fixação Art. 43 - Na fixação Critério Altera-especiais da pena de multa o juiz da pena de multa, o juiz especial
da pena deve atender, principal- deve atender, principal- na fixa~ão

ção re-
dacio-demul- mente, à situação eco- mente, à situação eco- da mu ta nal2

ta nômica do réu.
nômica do réu.

§ 19 - A multa pode Parágrafo único - A
ser aumentada até o multa pode ser sumen-
triplo, se o ju iz consi- tada até o triplo, se o
derar que, em virtude juiz considera que, em Sem al-
da situação econômi- virtude da situação eco- teração

ca do réu, é ineficaz, nômica do réu, é ine-
embora aplicada no má- ficaz, embora apl icada
ximo. no máximo.

§
2':1 - A pena privati-

va de libe rdade apl ica-
da, não superior a seis Nova

Multa meses, pode ser substi- rubrica
substitu- tu ida pela de multa, Now pa-

tiva observados os critérios
râgrafo

dos incisos II e 111do
art. 44 deste código.

Art. 61 - São circuns- A rt. 44 - São circuns-
Circu ns- tâncias que sempre tâncias que sempre agra- Circuns- Sem al-tâncias agravam a pena, quando vam a pena, quando tâncias teraçãoagravan- não constituem ou qua- não constituem ou qua- agravantes

tes lificam o crime: lificam o crime:

120

(11 Excluiu-se o verbo fixar constante do inciso 11do art. 42 do C. P. de 1940, valen-
do para inciso II do art. 59 o verbo estabelecer contido no caput.
(21 Na rubrica, hÍI referência a critérios especiais para a determinação da pena pe-
cuniária, ao contrÍlrio do C. P. de 1940, no qual se alude, na rubrica, no singular, a
critério especial de fixação da multa.

(.111
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

I - a reincidência;
Altera-
ção re-
dacio-
na I!

11- ter o agente come-
tido o crime:

Novo
inciso

a) por motivo fútil ou
torpe;

b) para facilitar ou as-
segu rar a execução, a
ocultação, a impunida-
de ou vantagem de ou-
tro crime;

Novo
inciso c) à traição, de em-

boscada, ou mediante
dissimulação, ou outro
recu rso que dificultou
ou tornou impossível
a defesa do ofendido;

d) com emprego de
veneno, fogo, explosi-
vo, tortu ra ou outro
meio insidioso ou cruel,
ou de que podia resul-
tar perigo comum;

Altera-
ção re-
dacio-
nal2

Sem al-
teração

e) contra ascendente,
descendente, irmão ou
cônjuge;

Nova
rubrica

Now pa-
rilgrafo

f) com abuso de auto-
ridade ou prevalecen-
do-se de reiações do-
mésticas, de coabitação
ou de hospitalidade;

g) com abuso de po-
der ou violação de de-
ver inerente a cargo,
ofício, ministério ou
profissão;

Sem al-
teração h) contra criança, ve-

lho ou enfermo;

)2 do C. P. de 1940, valen-

'/lut.

oetérminação da pena pe-
;118rubrica, no singular, a

j) quando o ofendido
estava sob a imediata

proteção da autoridade;

121

Cbdigo Penal de 1940 Rubricas Obs.

I -a reincidência; Sem alt.

11 - ter o agente co-
metido o crime: Sem!!l-

teraçeo

a) por motivo fútil
ou torpe;

Sem!!l-
teraçao

b) para facilitar ou
assegu rar a execução,
a ocultação, a impu-
nidade ou vantagem de
outro crime;

Sem al-
teração

d) à traição, de em-
boscada, ou mediante
dissimulação, ou outro
recurso que dificultou
ou tornou impossível a
defesa do ofendido;

Sem al-
teração

e) com emprego de
veneno, fogo, explosi-
vo, asfixia, tortu ra ou
outro meio insidioso
ou cruel, ou de que
podia resultar perigo
comum;

Modifi-
cação 1

f) contra ascendente,
descendente, irmão ou
cônjuge;

g) com abuso de auto-
ridade ou prevalecendo-
-se de relações domés-
ticas, de coabitação ou
de hospitalidade;

h) com abuso de po-
der ou violação de de-
ver inerente a cargo,
ofício, ministério ou
profissão;

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Sem al-
teração

i) contra criança, ve-
lho ou enfermo;

Sem al-
teração

j) quando o ofendido
estava sob a imediata
proteção da autoridade;

Sem al-
teração

(1) Excluiu-se a expressão "asfix ia", como um dos meios cruéis, para a prática de delito.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

j) em ocasião de in-
cendio, naufrágio, inun-
dação ou qualquer ca-
lamidade pública, ou de
desgraça particular do
ofendido;

I) em estado de em-
briaguez pré-ordenada.

Agrav. no Art. 62 - A Pena serácaso de
concurso ainda agravada em rela-

de pessoas ção ao agente que:

I - promove, ou orga-
niza a cooperação no

I

crime ou dirige a ativi-
dade dos demais agen-
tes;

li - coage ou induz
outrem à execução ma-
terial do crime;

III - instiga ou deter-
mina a cometer o crime
alguém sujeito à sua
autoridade ou não-pu-
nível em virtude de
condição ou qualidade
pessoal;

IV - executa o crime,
ou nele participa, me-
diante paga ou promes-
sa de recompensa.

Art. 63 - Verifica-se a
reincidência quando o
agente comete novo cri-

Reinci- me, depois de transitar
dência em julgado a sentença

que, no País ou no es-
trangeiro, o tenha con-
denado por crime ante-
rior.

Código Penal de 1940

k) em ocasião de in-
cêndio, naufrágio, inun-
dação ou qualquer cala-
midade pública, ou de
desgraça particu Iar do
ofendido.

Obs.Rubricas

Sem al-
teração

c) depois de embria-
gar-se propositadamen-
te para cometê-Io;

Altera-
ção re-
dacio-
nall

Agrav. no Substit.
caso de rubrica.

concurso Alteracão
de agentes redac: 2

Art. 45 - A pena é
ainda agravada em rela-
ção ao agente que:

I - promove ou organi-
za a cooperação no cri-
me ou dirige a atividade
dos demais agentes;

Sema'-
teração

11 - coage outrem à
execução material do
crime;

Modifi-
cação3

II1 - instiga ou deter-
mina a cometer o crime
alguém sujeito à sua au-
toridade, ou não puní-
vel em virtude de condi-
ção ou qualidade pos-
sível;

Sem al-
teração

IV - executa o crime,
ou nele participa, me-
diante paga ou promes-
sa de recompensa.

Sem al-
teração

Art. 46 - Verifica-se a
reincidência quando o
agente comete novo cri-
me, depois de transitar
em julgado a sentença
que, no País ou no es-
trangeiro, o tenha con-
denado por crime ante-
rior.

Reinci- Sem al-
dência teração

(1) Com maior precisão técnica, o texto refere-se à embriaguez preordenada já
mencionada, em outros termos, na alínea "c" do n<? 11 do art. 41 do C. P. de
1940.
(2) Substituiu-se, na. rubrica, a locução concurso de agentes por concurso de pessoas e

o verbo, na oração principal do artigo, foi empregado 00 futuro do presente, aO invés
do presente.
(3) Introduziu-se, como agravante, no concurso de pessoas, o induzimento de outrem

à execução material do crime.
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ni
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Circuns-
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na
m.
na

I
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(1) Inclu lu-se, j

cácia da condel
sis ou do livram
(2) O texto ref

crimes politicol
(3) A idade do
fato, mas em 13:
(4) O desconhe
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(1) Inclu iu-se, no lapso temporal de cinco anos, necessário para que desapareça a efi-
cácia da condenação anterior, para efeito de reincidência, o per(odo de prova do sur-
sis ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação.
(2) O texto refere-se aos crimes militares prbprios e não simplesmente militares e aos

crimes políticos e não puramente políticos.
(3) A idade do agente, maior de setenta anos, é verificada não em função da data do

fato, mas em razão da data da sentença.
(4) O desconhecimento da lei, sem nenhuma restrição, constitui também atenuante.

Obs. Lei n. 7.209/1984

Art. 64 - Para efeito
de reincidência:

Rubricas

Sem al-
teração I não prevalece a

condenação anterior, se
entre a data do cumpri-
mento ou extinção da
pena e a infração pos-
terior tiver decorrido
per(odo de tempo supe-
rior a cinco anos, com-
putado o per(odo de
prova da suspensão ou
do livramento condicio-
nal, se não ocorrer re-
vogação;

Altera-
ção re-
dacio-
nall

Agrav. no Sub~tit.
caso de rubrica.

concu rso Alteracão
de agentes redac: 2

Sem al-
teração

Modifi-
cação3

11 - não se consideram
os crimes militares pró-
prios e pol (ticos.

Sem al-
teração

Circuns-
tâncias

atenuan-
tes

Art. 65 - São cir-
cunstâncias que sem-
pre atenuam a pena:

Sem sl-
teração

I - ser o agente me-
nor de vinte e um,
na data do fato, ou
maior de setenta anos,
na data da sentença;

II o desconheci-
mento da lei;

Reinci- Sem al-
dência teração 111- ter o agente:

por concurso de pessoas e

turo do presente, ao invés

o induzimento de outrem

123

Cbdigo Penal de 1940 Rubricas Obs.

Parágrafo único - Para
efeito de reincidência,
não prevalece a conde-
nação anterior, se en-
tre a data do cumpri-
mento ou extinção da
pena e a infração pos-
terior tiver decorrido
per(odo de tempo supe-
rior a cinco anos.

Modifi-
cação 1

Art. 47 - Para efeito
de reincidência, não se
consideram os crimes
militares ou puramente
pol (ticos.

Art. 48 - São circuns-
tâncias que sempre ate-
nuam a pena:

Modifi-
cação2

Circuns-
tânc ias

atenuan-
tes

Sem al-
teração

I - ser o agente menor
de vinte e um ou maior
de setenta anos; Modifi-

cação3

II1 - a ignorância ou a
errada compreensão da
lei penal, quando escu-
sáveis;

Modifi-
cação4

IV - ter o agente: Sem al-
teração
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Rubricas lei n. 7.209/1984

a) cometido o cri-
me por motivo de re-
levante valor social ou
moral;

b) procu rado, por sua
espontânea vontade e
com eficiência, logo
após o crime, evitar-lhe
ou minorar-lhe as con-
seqüências, ou ter, an-
tes do julgamento, repa-
rado o dano;

c) cometido o crime
sob coação a que podia
resistir, ou em cum-
primento de ordem de
'Iutoridade superior, ou
sob a influência de
violenta emoção, pro-
vocada por ato injus-
to da vítima;

d) confessado espon-
taneamente, perante a
autoridade, a autoria do
crime;

e) cometido o crime
sob a influência de mul-
tidão em tumulto, se
não o provocou.

Art. 66 - A pena po-
derá ter ainda atenuada
em razão de circunstân-
cia relevante, anterior
ou posterior ao crime,
embora não prevista ex-
pressamente em lei.

Cbdigo Penal de 1940 Obs.

(1) Incluiu-se, no rol das atenuantes, ter o agente cometido o crime em cumprimento

de ordem de autoridade superior, que não estava consignado na alínea "c" do inciso
IV do art. 48 do C. P. de 1940.
(2) A confissão espontânea basta agora para servir de atenuante, não sendo necessário

que se refira a fato de autoria ignorada ou imputada a outrem.
(3) Excluiu-se da atenuante, tanto a referência à licitude da reunião onde ocorreu o
crime por influência de multidão tumultuada, como a impossibilidade de sua aplica-
ção ao reincidente.

Rubricas

a) cometido o crime
por motivo de relevan-
te valor social ou mo-
ral;

Sem al-
teração

b) procurado, por sua
espontânea vontade e
com eficiência, logo
após o crime, evitar-lhe
ou minorar-lhe as con-
seqüências, ou ter, an-
tes do julgamento, re-
parado o dano;

Sem al-
teração

c) cometido o crime
sob coação a que podia
resistir, ou sob a influên-
cia de violenta emoção,
provocada por ato in-
justo da vítima;

Modifi-
caçãol

d) confessado espon-
taneamente, perante a
autoridade, a autoria
do crime, ignorada ou
imputada a outrem;

e) cometido o crime
sob a influência de
multidão em tumulto,
se lícita a reunião, não
provocou o tumulto
nem é reincidente.

Modifi-
cação2

Modifi-
cação

redacio-
nal3

Novo
artigo
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A
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conl
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Concur-
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legal.
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m ater ia/, são as p
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

Sem al-
teração

Art. 67 - No concurso
de agravantes e ate-
nuantes, a pena deve
aproximar-se do limite
indicado pelas circuns-
tâncias preponderantes,
entendendo-se como
tais as que resultam dos
motivos dete rm inantes
do crime, da personali-
dade do agente e da
reincidência.

Sem al-
teração

Concurso
de cir-

cu nstâ n-
cias agra-
vantes e
atenuan-

tes

Cálculo
da pena

ArL 68 A pena
base será fixada aten-
dendo-se ao critério do
art. 59 deste código;
em seguida serão con-
sideradas as circu nstân-
cias atenuantes e agra-
vantes; por último,
as causas de diminui-
ção e de aumento.

Modifi.
caçãol

Modifi.
cação2

Parágrafo único - Noconcu rso de causas de
aumento ou de dimi-
nuição previstas na par-
te especial, pode o juiz
limitar-se a um s6 au-
mento ou a uma só
dim inu ição, prevale-
cendo, todavia, a cau-
sa que mais aumente
ou diminua.

Modifi.
cação

redacio-
nal3

Art. 69 Quando o
agente, mediante mais
de uma ação ou omis-
são, pratica dois ou mais
crimes, idênticos ou
não, aplicam-se cumu-
lativamente as penas
privativas de liberdade
em qu e haja incorrido.
No caso de aplicação
cumulativa de penas de
reclusão e de detenção,
execu ta-se primeiro
aquela.

Novo
artigo

Concur-
so ma-
terial

125

Código Penal de 1940

Art. 49 - No concurso
de agravantes e atenu an-
tes, a pena deve apro-
ximar-se do limite indi-
cado pelas circu nstân-
cias preponderantes, en-
tendendo-se como tais
as que resultam dos mo-
tivos determinantes do
crime, da personalidade
do agente e da reinci-
dência.

Rubricas Obs.

Concurso
de cir-

cu nstân-
cias agra-
va ntes e
atenuan-

tes

Sem al-
teração

Art. 50 - A pena que
tenha de ser aumentada
ou diminuída, de quan-
tidade fixa ou dentro
de determinados limi-
tes, é a que o ju iz apl i-
caria se não existisse
causa de aumento ou de
diminuição.

Aumento
ou dimi-

nuição de
pena

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Modifi-
cação
do ar-
tigol

Parágrafo único - No
con cu rso de cau sas de
aumento ou de diminui-
ção previstas na parte
especial, pode o juiz
limitar-se a um só au-
mento ou a uma só di-
mi nu ição, prevalecen-
do, todavia, a causa
que mais aumente ou
diminua.

Sem al-
teração

Art. 51 Quando o
agente, mediante mais
de uma ação ou omis-
são, pratica dois ou
mais crimes, idênticos
ou não, aplicam-se cu-
mulativamente as penas
em que haja incorrido.
No caso de aplicação
cumulativa de penas
de reclusão e de deten-
ção, executa-se primei-
ro aquela.

Concurso
material

Altera-
ção re-
dacio-
nal2

(1) o texto adotou o critério de individualização da pena em três etapas, de acordo
com a lição de Nelson Hungria, de forma que não será mais possível a individualiza-
ção, em duas etapas, o que era admissível no C. P. de 1940, em face da omissão
legal.
(2) Esclareceu o texto que as penas que se aplicam cumulativamente, no concurso
material, são as privativas de liberdade.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

..

§ 1~ - Na hipótese
deste artigo, quando ao
agente tiver sido apli-
cada pena privativa de
liberdade, não suspensa,
por um dos crimes, para
os demais será incabível
a substitu ição de que
trata o art. 44 deste có-
digo.

§ 2~ - Quando forem
apl icadas pe':1as restriti-
vas de direitos, o conde-
nado cumprirá simulta-
neamente as que forem
compatíveis entre si e
sucessivamente as de-
mais.

Concur-
so for-

mal

Art. 70 - Quando o
agente, mediante uma só
ação ou omissão, prati-
ca dois ou ma'ls crimes,
idênticos ou não, apli-
ca-se-Ihe a mais grave
das penas cabíveis ou,
se iguais, somente uma
delas, mas aumentada,
em qualquer caso, de
um sexto até metade.
As penas aplicam-se, en-
tretan to, cumulativa-
mente, se a ação ou
omissão é dolosa e os
crimes concorrentes re-
sultam de desígnios au-
tônomos, consoante o
disposto no artigo an-
terior.

Código Penal de 1940 Obs.

(1) No texto, o verbo impor é substituído pelo verbo aplicar. Além disso, há referên-
cia no sentido de que a conduta humana única, para o reconhecimento do concurso
formal, deva ensejar dois ou mais crimes, idênticos ou não, sem que se aluda que a
eles sejam cominadas penas privativas de liberdade.

Rubricas

Novo
pa rágra-

fo

Novo
parágra-

fo

Art.51...
§ 1~ - Quando o agen-

te, mediante uma só
ação ou omissão, pra-
tica dois ou mais cri-
mes, a que se cominam
penas privativas de li-
berdade, impõe-se-Ihe a
mais grave, ou, se idên-
ticas, somente uma de-
las, mas aumentada, em
qualquer caso, de um
sexto até metade. As
penas aplicam-se, entre-
tanto, cumulativamen-
te, se a ação ou omissão
é dolosa e os crimes
concorrentes resultam
de desígnios autôno-
mos.

Concurso

I

formal

Altera-
cão re-
'dacio
na/l
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Obs.

Novo
parágra-

fo

Novo
parágra-

fo

Altera-
cão re-
'dacio
nal1

, Além disso, há referên-
hecimento do concurso
sem que se aluda que a

Rubricas Lei n. 7.209/1984

Parágrafo único - Não
poderá a pena exceder
a que seria cabível pela
regra do art. 69 deste
código.

Crime
conti-
nuado

Art. 71 Quando o
agente, mediante mais
de uma acão ou omis-
são, pratíca dois ou
mais crimes da mesma
e~écie e, pelas condi-
çoes de tempo, lugar,
maneira de execucão
e outras semelhantes,
devem os subsequentes
ser havidos como conti-
nuação do primeiro,
apl ica-se-Ihe a pena de
um só dos crimes, se
idênticas, ou a mais gra-
ve, se diversas, aumen-
tada, em qualquer caso,
de um sexto a dois ter-
ços.

Pa rágrafo único - Nos
crimes dOlosos, contra
vítimas diferentes, co-
metidos com violência
ou grave ameaça à pes-
soa, poderá o juiz, con-
siderando a culpabilida-
de, os anteceden tes, a
conduta social e a per-
sonalidade do agente,
bem como os motivos e
as ci rcu nstâncias, au-
mentar a pena de um só
dos crimes, se idênticas,
ou a m ais grave, se di-
versas, até o triplo, ob-
servadas as regras do pa-
rágrafo único do art. 70
e do art. 75 deste códi-
go.

Multas
no con-

cu rso de
crimes

Art. 72 - No concurso
de crimes, as penas de
multa são aplicadas dis-
tinta e integralmente,

Código Penal de 1940 Rubricas

Novo
parágra-

fo

§ 29 - Quando o agen-
te, mediante mais de
uma ação ou omissão,
pratica dois ou mais
crimes da mesma es-
pécie e, pelas condi-
ções de tempo, lugar,
manei ra de execucão
e outras semel hantes,
devem os subseqüen-
tes ser havidos como
continuação do primei-
ro, impõe-se-Ihe a pena
de um só dos crimes,
se idên ticas ou a mais
grave, se diversas, au-
mentada, em qualquer
caso, de um sexto a
dois terços.

Crime
continua-

do

Altera-
ção re-
dacio-
nalI

Novo
pará-
grafo

"Art. 52 As penas
não privativas de Iiber-
dade são apl icadas dis-
tintas e integralmen-
te, ainda que previstas
para um só dos cri-
mes concorrentes.

Aplica-
çao da

multa ou
das penas
acessórias

no con-
cu rso de
crimes

Substi-
tu icão
da 'ru-
brica.

Modifi-
cacão
do' ar-
tig02

(1) No textO, o verbo impor é substituído pelo verbo aplicar.
(2) As penas de multa são aplicadas, cumulativamente, nas hipóteses de concurso
de crimes.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

Erro na
execu-

ção

Art. 73 Quando,
por acidente ou erro
no uso dos meios de
execução, o agente, ao
invés de atingir a pes-
soa que pretendia ofen-
der, atinge pessoa di-
versa, responde como
se tivesse praticado o
crime contra aquela,
atendendo-se ao dis-
posto no 39 do art.
20 deste código. No
caso de ser também
ati ngida a pessoa que
o agente pretendia ofen-
der, aplica-se a regra
do art. 70 deste có-
digo.

Art. 74 Fora dos
casos do artigo ante-
rior, quando, por aci-
dente ou erro na exe-
cução do crime, sobre-
vém resu Itado diverso
do pretendido, o agen-
te responde por cul-
pa, se o fato é previs-
to como crime cul-
poso; se ocorre tam-
bém o resu Itado p reten-
dido, apl ica-se a regra
do art. 70 deste código.

Resul-
tado di-
verso do
preten-

dido

Limite
das pe-

nas

Art. 75 O tempo
de cumprimento das
penas privativas de li-
berdade não pode ser
superior a trinta anos.

Código Penal de 1940

Art. 53 - Quando, por
acidente ou erro no uso
dos meios de execução,
o agente, ao invés de
atingir a pessoa que
pretendia ofender, atin-
ge pessoa diversa, res-
ponde como se tivesse
praticado o crime con-
tra aquela, atendendo-
-se ao disposto no art.
17, §39, 2? parte. No
caso de ser também
atingida a pessoa que o
agente pretendia ofen-
der, aplica-se a regra do
§ 19 do art. 51.

Obs. Rubrica,

Concur-
so de
infra-
ções

Requisi-
tos sus-
pensão

da pena

(1) O texto faz remissão a números de outros dispositivos do própria Código, que

correspondem a números diversos no C. P. de 1940.
(2) O texto faz remissão a outro dispositivo que corresponde, no CÓdigo Penal de

1940, a número diverso.
(3) Excluiu-se, do texto, referência ao limite máximo da pena pecuniária. Além disso,

deu-se redação diversa: ao invés de duração das penas privativas de Iiberdade, em-
pregou-se a locução "tempo de cumprimento" das penas privativas de liberda-
de.

Rubricas

Erro na
execução

Altera-
cão re-
dacio-

nal1

Art. 54 - Fora dos ca-
sos do artigo anterior,
quando, por acidente
ou erro na execução do
crime, sobrevém resul-
tado diverso do pre-
tendido, o agente res-
ponde por culpa, se o
fato é previsto como
crime culposo; se ocor-
re também o resulta-
do pretendido, aplica-se
a regra do § 19 do art.
51.

Resultado
diverso
do pre'
tendido

Altera-
ção re-
dacio-
nal2

Art. 55 - A duração
das penas privativas de
liberdade não pode, em
caso algum, ser superior
a trinta anos, nem a
importância das multas
ultrapassar duzentos mil
cruzeiros.

Limite Modifi-
das penas cação3
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Obs. Rubricas lei n. 7.209/1984

Altera-
cão re-
dacio-
nali

§ 1? - Quando o agen-
te for condenado a pe-
nas privativas de liber-
dade cuja soma seja
superior a trinta anos,
devem elas ser unifica-
das para atender ao li-
mite máximo deste ar-
tigo.

§ 2? Sobrevindo
condenação por fato
posterior ao início do
cumprimento da pena,
far-se-á nova unificação,
desprezando-se, para es-
se fim, o período de pe-
na já cumprido.

Concur-
so de
infra-
ções

Art. 76 - No concurso
de infrações, executar-
-se-á primeiramente a
pena mais grave.

Altera-
ção re-
dacio-
nal2

CAP(TUlO IV
Da Suspensão Condi-

cional Da Pena

Modifi-
caçã03

Art. 77 - A execução
da pena privativa de li-
berdade, não superior
a dois anos, poderá ser
suspensa, por dois a
quatro anos, desde que:

Requisi-
tos sus-
pensão

da pena

próprio Código, que

Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Novo
parágra-

fo

Novo
parágra-

fo

Art. 56 - No concurso
de crime e contraven-
ção, observa-se o dis-
posto nos arts. 51, 52 e
53, execu tando-se por
último a pena comina-
da à contravenção,
quando aplicadas cumu-
lativamente penas priva-
tivas de liberdade.

Concurso
de crimes
e contra-
venção

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Modifi-
cação
do ar-
tigol

CAP(TUlO 111
Da Suspensão Condi-

cional Da Pena

Substi-
tuição

do capí-
tul02

Art. 57 - A execução
da pena privativa da
liberdade, não superior
a dois anos, pode ser
suspensa, por dois a seis
anos, desde que:

Requisi-
tos da

suspensão
da pena

Modifi-
caçã03

(1) Não se disciplina mais o concurso de crime e contravenção, aludindo-se a concur-

so de infrações no qual terá execução, em primeiro lugar, a pena mais grave.
(2) O capítulo IV, com igual denominação, substituiu o Capítulo 111do Tftulo V do

C. P. de 1940.
(3) Substitui-se o tempo do verbo poder: do presente para o futuro do presente. Além
disso, diminuiu-se, de seis para quatro anos, a baliza máxima para o período probat6-
rio do su rsis.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Rubricas Obs.Código Penal de 1940

I - o condenado não
seja reincidente em cri-
me doloso;

I - o sentenciado não
haja sofrido, no País ou
no estrangeiro, conde-
nação irrecorrível por
outro crime a pena pri-
vativa da liberdade, sal-
vo o disposto no pará-
grafo único do arte 46;

Modifi.
cação 1

11- a culpabilidade, os
antecedentes, a condu ta
social e personalidade
do agente, bem como
os motivos e as circu ns-
tâncias autorizem a
concessão do benefício;

II - os antecedentes e
a personal idade do sen-
tenciado, os motivos
e as circunstâncias do
crime autorizem a pre-
sunção de que não tor-
nará a delinqüir.

Modifi-
caçã02

III - não seja indicada
ou cabível a substitui-
ção prevista no art. 44
deste CÓdigo.

§ 19 - A condenação
anterior a pena de mui-
ta não impede a conces-
são do benefício.

Novo
inciso

Novo
parágra-

fo

§ 29 - A execução da
pena privativa de liber-
dade, não superior a
quatro anos, poderá ser
suspensa, por qu atro a
seis anos, desde que o
condenado seja maior
de 70 (setenta) anos
de idade.

Novo
parágra-

fo

Art. 78 - Durante o
prazo da suspensão, o
condenado ficará sujei-
to à observação e ao
cumprimento das con.
dições estabelecidas pe-
lo juiz.

Novo
artigo

(1) O primeiro requisito, para concessão do sursis, é que o condenado não seja reinci-
dente em crime doloso, o que significa que possa ser reincidente em crime culposo e
pOSSi!já ter sido até condenado por sentença irrecorrível, desde que não caracterize
a reincidência.
(2) O texto refere-se, entre os requisitos subjetivos ex igidos para a concessão do sursis,
além dos referidos no C. P. de 1940, os da culpabilidade e da conduta social do agen-
te.
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Obs. Rubricas lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Modifi-
cação 1

§ 1C? No primeiro
ano do prazo, deverá
o condenado prestar
serviços ã comunidade
(art. 46) ou subme-
ter-se ã limitação de fim-
-de-semana (art. 48).

Novo
parágra-

fo

Novo
inciso

§ 2C?- Se o condenado
houver reparado o da-
no, salvo impossibilida-
de de fazê-I o, e se as
circunstâncias do art.
59 deste código lhe fo-
rem inteiramente favo-
ráveis, o ju iz poderá
substituir a exigência
do parágrafo' anterior
por uma ou mais das se-
guintes condições:

Novo
parágra-

fo

Modifi-
caçã02

Novo
parágra-

fo
a) proibição de fre-

qüentar determinados
lugares;

Nova
alínea

Novo
parágra-

fo

b) proibição de ausen-
tar-se da comarca onde
reside, sem autorização
do juiz.

Nova
alínea

c) comparecimento
pessoal e obrigatóri o a
juízo, mensalmente, pa-
ra informar e justificar
suas atividades.

Nova
alínea

Novo
artigo

Art. 79 - A sentença
poderá especificar ou-
tras condições a que
fica subordinada a sus-
pensão, desde que ade-
quadas ao fato e à si-
tuação pessoal do con-
denado.

Art. 58 - A sentença
deve especificar as con-
dições a que fica su-
bordinada a suspensão.

Especifi-
cação das

condi-
ções

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação 1

condenado não seja reinci-
ídente em crime culposo e
desde que não caracterize

para a concessão do sursis,
da conduta social do agen-

(1) A Lei n. 7.209/84 estatui condições para o sursis, mas admite que o juiz possa es-
pecificar outras desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do condenado, ca-
racteri st icas não refer idas no C. P. de 1940.
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Rubricas lei n. 7,
§ 2~ - Se

Prorro-
rio está SE

gação sado por
do pe- ou contraI
dodo sidera-sede prova

p

prazo da SI
o julgamen'

§ 3~ - Q,

tativa a r
juiz pode,
decretá-Ia,
período dE
o máximo,
foi o fixada

Art. 82 -
Cumpri- prazo sem
mento havido revedas con-
dições si de ra-se ex

privativa de

CAPI'T
Do Livl

Condi

Art. 83 - I

Requi- rá concedel
sitos do condicional

livra- nado a pelmento
condi- de liberdad
cional superior a

desde qu e:

132

Rubricas lei n. 7.209/1984

Art. 80 - A suspen-
são não se estende às
penas restritivas de di-
reitos nem à multa.

Art. 81 - A suspen-
'ievoga: são será revogada se,

çao ob,fI- no cu rso do prazo, ogatófla beneficiárío:
-

~
I - é condenado, em

sentença irrecorrível,
por crime doloso;

11 - frustra, embora
solvente, a execução
de pena de multa ou
não efetua, sem mo-
tivo lustificado, a re-
paraçao do dano.

Revo-
gação
facul-
tativa

111 - descumpre a
condição do § 1~ do
art. 78 deste código.

§ 1~ - A suspensão
poderá ser revogada se

I

o condenado descum-
pre qualquer outra con-
dição imposta ou é ir-
recorrivelmente conde-
nado, por crime culpo-
so ou por contravenção,
a pena privativa de li-
berdade ou restritiva de
direitos.

Código Penal de 1940

Art. 57...
Parágrafo único - A

suspensão não se es-
tende à pena de multa
nem à pena acessória.

Rubricas Obs.

(1) A revogação do sursis poderá ( o verbo poder foi empregado no futuro do presen-
te ) ocorrer em duas situações ( o C, P. de 1940 previa três ): a) se o beneficiário des-
cumpre condição imposta na sentença e b) é condenado irrecorrivelmente, por crime
culposo ou por contravenção, a pena privativa de liberdade 00 restritiva de direitos
( e não mais de multa como no C. P, de 1940 L
(2) O texto emprega o verbo ser no futuro do presente, e não no presente.
(3) Não se alude, como no Código Penal, à condenação irrecorrlvel a pena privativa
de liberdade, mas é condenação irrecorrível por crime doloso.
(4) Ao invés de pagamento da multa, o texto refere-se à execução da pena de multa.
(5) Além de modificações redacionais, ( o verbo poder no futuro do presente, ao in-
vés do presente, o substantivo condenado, em lugar de sentenciado e a expressão
"descumpre" em substituição às palavras "deixa de cumprir" ) o texto excluiu como
causas facultativas de revogação a infringência das proibições inerentes à pena aces-
sória e a condenação irrecorrlvel à pena de multa.

Penas a Excluo
que não são da

se estende rubrica.
a suspen- Modif.

são Ido art. 1

Art. 59 - A suspen-
são é revogada se, no
cu rso do prazo, o bene-
ficiário:

Revoga-
ção da
suspen-

são

Nova
ru br ica.

Alter 2redac.

I - é condenado, por
sentença irrecorrível, a
pena privativa da liber-
dade;

Modifi-
cação 3

1I - frustra, embora
solvente, o pagamento
da multa, ou não efe-
tua, sem motivo justi-
ficado, a reparação do
dano.

Altera-
cão re-
dacio-
oal4

Novo
inciso

§ 1~ - A suspensão
pode também ser revo-
gada se o sentenciado
deixa de cumprir qual-
quer das obrigações
constantes da sentença,
infringe as proibições
inerentes à pena aces-
sória, ou é irrecorri-
velmente condenado a
pena que seja privativa
da liberdade.

Nova ru-
brica.

Modifi-
cação 5
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

Exclu-
são da

ru br ica.
Modif.

do art. 1

§ 2? - Se o beneficiá-
rio está sendo proces-
sado por outro crime
ou contravenção, con-
sidera-se prorrogado o
prazo da suspensão até
o julgamento definitivo.

Prorro-
gação
do pe-
ríodo

de prova
Nova

rubrica.
Alter 2redac.

Modifi-
- 3caçao

§ 3? - Quando facul-
tativa a revogação, o
juiz pode, ao invés de
decretá-Ia, prorrogar o
período de prova até
o máximo, se este não
foi o fixado.

Altera-
cão re-
dacio-
nal4

Novo
inciso

Cumpri-
mento

das con-
dições

Art. 82 - Expirado o
prazo sem que tenha
havido revogação, con-
sidera-se extinta a pena
privativa de liberdade.

Nova ru-
brica.

Modifi-
cação 5

CAPI-TULO V

Do Livramento

Condicional

ado no futuro do presen-
): a) se o beneficiário des-

ecorrivelmente, por crime
e ou restritiva de direitos

Requi.
sitos do

livra-
mento
condi-
cional

Art. 83 - O juiz pode-
rá conceder livramento
condicional ao conde-
nado a pena privativa
de liberdade iguai ou
superior a dois anos,
desde que:

----

Código Penal de 1940
§ 29 - Se o beneficiá-

rio está sendo proces-
sado por outro crime
ou por motivo de con-
travenção, considera-se
prorrogado o prazo da
suspensão até o julga-
mento definitivo.

§ 39 - Quando facul-

tativa a revogação, o
juiz pode, ao invés de

decretá-Ia, prorrogar o
período de prova até

o máximo, se este não

foi o fixado.

§ 49 - Se o prazo ex-
pira sem que haja ocor-
rido motivo para a re-
vogação, não mais se
executa a pena priva-
tiva de liberdade.

CAP(TULO IV

Do Livramento Con-

dicional

Art. 60 - O juiz pode
conceder livramento
condicional ao conde-
nado a pena privativa
da Iibe rdade iguai ou
superior a dois anos,
desde que:

133

Rubricas Obs.

Nova ru-
brica.

Altera-
cão re-
dacio-
nalI

Prorroga-
ção do

período
de prova

Exclu-
são da

rubrica.
Sem al-
teracão
do pará-

9raf o

Cumpri-
mento

das con-
dições

Modifi-
cação2

Substi-
tuicão

do capí-
tulo3

Requisi-
tos do li-

vramento
condicio-

nal

Altera-
ção re.
dacio-
nal4

(1) O texto refere-se a processo por outro crime ou contravenção modificando o C. P.

de 1940, que alude a processo por outro crime ou por motivo de contravenção.
(2) Pelo texto, será considerada extinta a pena se o período probat6rio expirar sem
revogação do sursis. O C. P. de 1940 s6 admitia a extinção da pena se não ocorresse

motivo para revogação do sursis no período probatório.
(3) O capitulo V, com igual denominação, substituiu o Capítulo IV do Título V do

C. p. de 1940.
(4) Substituiu-se o tempo do verbo poder, do presente, para o futuro do presente.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

I - cumprida mais
de um terço da pena se
o condenado não. for
reincidente em crime
doloso e tiver bons
antecedentes;

II - cumprida mais da
metade se o condenado
for reincidente em cri-
me doloso;

III - comprovado com-
portamento satisfatório
du rante a execução da
pena, bom desempenho
no trabalho que lhe
foi atribu ído e aptidão
para prover à própria
subsistência mediante
trabalho honesto;

IV - tenha reparado,
salvo efetiva impossibi-
lidade de fazê-Io, o da-
no causado pela infra-
ção.

Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

I - cumprida mais da
metade da pena ou,
tratando-se de reinci-
dente, mais de três
quartos;

Modifi-
cação 1

(1) O livramento condicional, pelo texto em exame, poderá ser concedido ao conde-

nado não reincidente em crime doloso ( o que assegura o direito ao reincidente em
crime culposo I, após o cumprimento de mais de um terço da pena ( o C. P. de 1940
exigia o cumprimento de mais da metade da pena ).
(2) O livramento condicional, em relação ao reincidente em crime doloso, só poderá

ser concedido após o cumprimento de mais da metade da pena (o C. P. de 1940 exi-
gia o cumprimento de mais três quartos ).
(3) Além do requisito temporal, é exigfvel, para a concessão do livramento condicio-

nal, comprovado comportamento satisfatório ( o C. P. de 1940 refere-se à prova de
bom comportamento ), bom desempenho no trabalho ( o C. P. de 1940 não faz
nenhuma alusão a respeito) e aptidão para prover à própria subsistência mediante tra-
balho honesto ( texto igual ao do C. P. de 1940 ). Não há, contudo, nenhuma referên-
cia, como no C. P. de 1940, à verificação de ausência ou de cessação da periculosidade.
(4) Outro requisito, para a obtenção do livramento condicional, é o da reparação do

dano causado pela infração, salvo efetiva impossibilidade de fazê-I o ( o C. P. de 1940
não enfatiza a necessidade de demonstração dessa impossibilidade ).

Modifi-
cação2

II - verificada a ausên-
cia ou a cessação da pe-
riculosidade, e provados
bom comportamento
durante a vida carcerá-
ria e aptidão para pro-
ver à própria subsistên-
cia mediante trabalho
honesto;

Modifi-
cação3

III - tenha reparado,
salvo impossibilidade de
fazê-I o, o dano causado
pela infração.

Modifi-
cação4
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

Modifi-
cação 1

Parágrafo único - Para
o condenado por crime
dOloso, cometido com
violência ou grave
ameaça à pessoa, a con-
cessão do livramento
ficará também subor-
dinada à constatação
de condições pessoais
que façam presumir que
o liberado não voltará
a delinqüir.

Modifi-
caçã02

Soma
de penas

Art. 84 - As penas que
correspondem a infra-
ções diversas devem so-
mar-se para efeito do li-
vramento.

Modifi-
caçã03

Especi-
ficações
das con-

dições

Art. 85 - A sentença
especificará as condi-
ções a que fica subordi-
nado o livramento.

Modifi-
caçã04

RE.:."0ga-
çao do
livra-

mento

Art. 86 - Revoga-se o
livramento, se o libera-
do vem a ser condenado
a pena privativa de li-
berdade, em sentença
irrecorrível;

ser concedido ao conde-

ireito ao reincidente em

a pena (o C. P. de 1940

I - por crime come-
tido durante a vigên-
cia do benefício;

II por crime ante-
rior, observado o dis-
posto no art. 84 deste
código.

135

Cbdigo Penal de 1940 Rubricas Obs.

Novo
parágra-

fo

Art. 60...
Parágrafo único - As

penas que correspon-
dem a infrações diversas
podem somar-se, para
efeito do livramento.

Nova ru-
brica.

Altera-
ção rI!-
dacio-
nalI

Art. 61 - A sentença
deve espec ificar as con-
dições a que fica subor-
dinado o livramento.

Especifi-
cação das
condições

Altera-
ção rI!-
dacio-

nal2

Art. 64 - Revoga-se
o livramento, se o libe-
rado vem a ser conde-
nado a pena privativa
da liberdade, em sen-
tença irrecorrível:

Revoga- Sem al-ção do Ij- teraçãovramento

I - por crime cometi-
do durante a vigência
do benefício;

Sem al-
teração

11 - por crime ante-
rior, sem preju ízo, en-
tretanto, do disposto
no parágrafo único do
art. 60;

Altera-
ção re-
dacio-
nal3

(1) As penas relativas a infrações diversas devem somar-se (o C. P. de 1940,ao invés
do verbo dever, emprega o verbo poder) para. efeito de livramento;
(2) A sente.nça especificará ( o C. P. de 1940 reza que deve especificar) as condições
a que fica subordinada a liberdade.
(3) O texto alude ao art. 84 enquanto que, o C. P.de 1940,ao correspondente dispo-

sitivo constante do parágrafo único do art. 60.
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Rubricas lei n. 7.209/1984

Revoga-
ção fa-

cultativa

Art. 87 - O juiz po-
derá, também, revogar
o livramento, se o libe-
rado deixar de cumprir
qualquer das obrigações
constantes da sentença,
ou for irrecorrívelmen-
te condenado, por cri-
me ou contravenção, a
pena que não seja priva-
tiva de liberdade.

Efeitos
da re-

vogação

Art. 88 - Revogado o
livramento, não poderá
ser novamente concedi-
do, e, salvo quando a
revogaç ão resu Ita de
condenação por outro
crime anterior àquele
benefício, não se des-
conta na pena o tempo
em que esteve solto o
condenado.

Extin-
ção

Art. 89 - O juiz não
poderá declarar extinta
a pena, enquanto não
passar em julgado a sen-
tença em processo a
que responde o libera-
do, por crime cometi-
do na vigência do livra-
mento.

Código Penal de 1940

Parágrafo único O
juiz pode, também, re-
vogar o livramento, se
o liberado deixar de
cumprir qualquer das
obrigações constantes
da sentença, de obser-
var proibições, ineren-
tes à pena acessória ou
for irrecorrivelmente
condenado, por crime,
a pena que não seja
privativa da liberdade.

Art. 65 - Revogado
o livramento, não pode
ser novamente concedi-
do, e, salvo quando a
revogação resu Ita de
condenação por outro
crime ou contravenção
anterior àquele bene-
fício, não se desconta
na pena o tempo em
que esteve solto o con-
denado.

Art.66...

Parágrafo único - O
juiz não pode declarar
extinta a pena, enquan-
to não passar em ju Iga-
do a sentença em pro-
cesso a que responde o
liberado, por crime ou
contravenção cometi-
dos na vigência do livra-
mento.

Rubricas

Nova
rubrica.
Modifi-
cação
do ar-
tigo!

Efeitos
da revo-

gação

Modifi-
cação2

Obs.

(1) Retirou-se das causas de revogação facultativa. do livramento condicional a refe-

rente à inobservância de proibições inerentes à pena acessória contida no C. p. de

.1940, em face da extinção das penas acessórias, em razão da Lei n. 7.209/84.
(2) De inIcio, uma modificação redacional ( não poderá, ao invés de não pode ), no
que tange a outra concessão, em relação à mesma pena de livramento condicional
após sua revogação. Depois, a computação, da pena remanescente, do tempo em que
o liberado permaneceu solto, poderá ser efetuada, no caso de revogação em face de
condenação irrecorrlvel por outro crime ( o C. P. de 1940 refere-se também a con-
travenção ) cometido anteriormente ao benefício.
(3) Além da alteração ( não poderá, ao invés de não pode!. o texto excluiu a possibi-
lidade do Juiz não declarar extinta a pena enquanto não passar em julgado a sentença,
relativa à contravenção, cometida pelo liberado na vigência do livramento, como esta-
tuia o C. p. de 1940.
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Rubricas lei i
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

Nova
rubrica.
Modifi-
cação
do ar-
tigo1

Art. 90 - Se até o seu
término o livramento
não é revogado, consi-
dera-se extinta a pena
privativa de liberdade.

CAPITULO VI
Dos Efeitos da

Condenação

Efeitos
genéricos
e espec{-

ficos

Art. 91 - São efeitos
da condenação:

Modifi-
caçã02

I - tornar certa a obri-
gação de indenizar o da-
no causado pelo crime;

I1 - a perda em favor
da União, ressalvado o
direito do lesado ou de
terceiro de boa fé;

Nova
rubrica.
Modifi-
cação
do ar-
tig03

a) dos instrumentos

do crime, desde que
consistam em coisas cu-
jo fabrico, alienação,
uso, porte ou detenção
constitua fato ilícito;

o condicional a refe-

contida no C. P. de

n. 7.209/84.
és de não pode ), no

ramento condicional

te, do tempo em que

evogação em face de

ere-se também a con-

b) do produto do cri-

me ou de qualquer bem
ou valor que constitua
proveito auferido pelo
agente com a prática
do fato criminoso.

Art. 92 - São também
efeitos da condenação:

exto exclu iu a possibi-
julgado a sentença,

ivramento, como esta-

137

Código Penal de 1940

Art. 66 - Se até o seu
termo o Iivramento não
é revogado, considera-se
extinta a pena privativa
de liberdade e ficam sem
efei to as medidas de se-
gurança pessoais.

Rubricas Obs.

Cumpri-
mento das
condições

Exclu-
são da

rubrica.
Modif.

do art.l

CAPITULO VI

Dos Efeitos da
Condenação

Sem ai-
teração

Art. 74 - São efeitos
da condenação:

epar. do
dano.Perda
dos instr.,
prpd e JXCN
do crame

Substit.
da rubr.
Sem alt.
do art.

I - tornar certa a obri-
gação de indenizar o
dano resultante do cri-
me;

Altera.
ção re-
dacio-
nal2

II - a perda, em fa-
vor da Un ião, ressalva-
do o direito do lesado
ou de terceiro de boa
fé:

Sem al-
teração

aI dos instrumentos
do crime, desde que
consistam em coisas cu-
jo fabrico, alienação,
uso, porte ou detenção
constitua fato ilícito;

Sem al-
teração

b) do produto do cri-

me ou de qualquer bem
ou valor que constitua
proveito auferido pelo
agente com a prática
do fato criminoso.

Sem ai-
teração

Novo
artigo

(1) Excluiu-se, do texto, referência às medidas de segurança pessoais.
(2) "Dano causado", ao invés de "dano resultante".
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

I - a perda de cargo,
função pública ou man-
dato eletivo, nos crimes
praticados com abuso
de poder ou violação de
dever para com a Admi-
nistração Pública quan-
do a pena aplicada for
superior a quatro anos;

II - a incapacidade pa-
ra o exercício do pátrio
poder, tutela ou curate-
Ia, nos crimes dolosos,
sujeitos à pena de reclu-
são, cometidos contra
filho, tutelado ou cura-
telado;

II1 - a inabilitação pa-
ra dirigir veículo, quan-
do utilizado como meio
para a prática de crime
doloso.

Parágrafo único - Os
efeitos de qu e trata es-
te artigo não são auto-
máticos, devendo ser
motivadamente declara-
dos na sentença.

Cbdigo Penal de 1940

Art. 68 - Incorre na
perda defu nção públ ica:

I - o condenado a pe-
na privativa de liberdade
por c ri me cometido
com abuso de poder ou
violação de dever ine-
rente a função pública;

Rubricas Obs.

Perda de
fu nção
pública

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação 1

Art. 69 - São interdi-
ções de direitos:

II - a incapacidade,
permanente ou tempo-
rária, para o exercício
da au toridade marital
ou do pátrio poder;

111 - a incapacidade,
permanente ou tempo-
rária, para o exercício
de tutela ou curatela;

Interdi-
cões de
direitos

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação2

Novo
inciso

Art. 70 - A sentença
deve declarar:

I - a perda da função
pública, nos casos do
n. I do art. 68;

II - as interdições, nos
casos do n. I, letras a e
b, n. li, letras a e b, n.
111, letras a e b e c, e n.
IV, do parágrafo único
do artigo anterior, fi-

I . ~ Exclusãomposlçao da rubri-
da pen~ ca. Modi-
acessória f icação 3

(1) A perda de função pública, por crime praticado com abuso de poder ou violação

com abuso de poder ou violação de dever, .deixa de ser pena acessória ( como no C. P.
de 1940 ) e passa a ser efeito da condenação, juntamente com a perda de cargo ou
mandato eletivo, quando a pena aplicada for superior a quatro anos.
(2) As interdições de direitos, consistentes na incapacidade para o exercício do pátrio

poder,datutelaedacuratela, deixam de ser penas acessórias ( como no C. P. de 1940)
e passam a ser efeitos da condenação, quando se cuida de crimes dolosossujeitos à pe-
na de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado.
(3) Os efeitos da condenação não são automáticos ( ao contrário do que ocorria, em
relação a alguns casos de imposição de penas acessórias, no C. P. de 1940) e devem
ser motivada mente declarados na sentença.
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação 1

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação2

CAP(TULO VII

Da Reabilitação

Reabili-
tação

Art. 93 - A reabilita-
ção alcança quaisquer
penas aplicadas em sen-
tença definitiva, assegu-
rando ao condenado o
sigilo dos registros so-
bre seu processo e con-
denação.Novo

inciso
Parágrafo único - A

reabilitação poderá,
também, atingir os efei-
tos da condenação, pre-
vistos no art. 92 deste
código, vedada reinte-
gração na situ ação an-
terior, nos casos dos
incisos I e li do mes-
mo artigo.

139

Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

xando-Ihes a duração,
quando temporárias.

Parágrafo único - Nos
demais casos, a perda
da função pública e as
interdições resultam da
simples imposição da
pena principal.

Novo ca-
Rítulol

v.Nota 14

Art. 119 - A reabil ita-
ção alcança quaisquer
penas impostas por sen-
tença defin itiva.

Reabilita-
ção

Modifi-
cação2

Art. 119...
§ 2~ - A reabilitação

não pode ser concedida:
b) em relação à inca-

pacidade para o exerc(-
cio do pátrio poder, tu-
teia, cu rateia ou autori-
dade marital se impos-
ta por crime contra os
costumes, cometido pe-
lo condenado em de-
trimento de filho, tute-
lado ou curatelado, ou
por crime de lenoc(nio.

Penas que
a reabil i-
tação não
extingüe

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação3

(1) Novo capitulo com a denominação "Da reabilitação".
(2) .A reabilitação deixou de ser causa extintiva de punibiJidade (art. 108, VI do C. P.
de 1940 ) para ser causa suspensiva de alguns efeitos penais da sentença condenatória.
A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas, assegurando o sigilo dos registros
sobre o processo e a condenação.
(3) A reabilitação, com redação dada pelo art. 19 da Lei n. 7.209/84, atinge o efeito
especifico da sentença definitiva referido no inciso li I do art. 92 do Código Penal,
mas não alcança os efeitos referidos nos incisos I e II do mesmo art. 92.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

Art. 94 - A reabilita-
ção poderá ser reque-
rida, decorridos dois
anos do dia em que
for extinta, de qual-
quer modo, a pena
ou terminar sua exe-
cução, computando-se
o período de prova da
suspensão e o do livra-
mento condicional, se
não sobrevier revoga-
ção, desde que o conde-
nado:

I - tenha tido do-
micílio no País no pra-
zo acima referido;

II - tenha dado, du-
rante esse tempo, de-
monstração efetiva e
constante de bom com-
portamento público e
privado;

I1I - tenha ressarcido
o dano causado pelo
crime ou demonstre a
absoluta impossibil ida-
de de o fazer, até o dia
do pedido, ou exiba
documento que com-
prove a renú ncia da ví-
tima ou novação da
divida.

Código Penal de 1940

Art. 119...
§ 1~ - A reabilitação

poderá ser requerida
decorridos 5 (cinco)
anos do dia em que for
extinta, de qualquer
modo, a pena principal
ou terminar sua execu-
ção e do dia em que
terminar o prazo da
suspensão condicional
da pena ou do livramen-
to condicional, desde
que o condenado:

Rubricas Obs.

Modifi-
cação 1

Art.119...
§ 1~_

a) tenha tido domi-
cílio no País no prazo
acima referido;

Sem al-
teração

Art. 119...
§ 1~-
b) tenha dado, durante

esse tempo, demonstra-
ção efetiva e constante
de bom comportamen-
to público e privado;

Sem al-
teração

Art.119...

§ 1~-

c) tenha ressarcido o

dano causado pelo cri-
me ou demonstre a ab-
soluta impossibilidade
de o fazer até o dia do
pedido, ou exiba do-
cumento que comprove
a renúncia da vítima
ou novação da dívida.

Sem ai-
teração

(1) Redução, de cinco para dois anos, do prazo destinado ao requerimento de reabili-
tação computando-se nesse prazo, o período de prova do sursis e do livramento con-
dicional, se não sobrevier revogação. Tal cômputo não era previsto no C. P. de 1940.
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Rubricas lei .n. 7.209/1984
Obs.

Modifi-
cação 1

Parágrafo único - Ne-
gada a reabilitação, po-
derá ser requerida; a
qualquer tempo, des-
de que o pedido seja
instru(do com novos
elementos comprobat6-
rios dos requ isitos ne-
cessários.

Sem al-
teração

Art. 95 - A reabilita-
ção será revogada, de
oHcio ou a requerimen-
to do MinistérioPúbli-
co, se o reabilitado for
condenado, como rein-
cidente, por decisão de-
finitiva, a pena que não
seja de multa.

TITULO VI
Das Medidas de

Segurança
Sem al-
teração

Art. 96 - As medidas
de segu rança são:

Espécie
de me-
didas

de.segu-
rança

Sem al-
teração
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Código Penal de 1940 Rubricas

Art. 119...
§ 3~ - Negada a rea.

bilitação, não pode ser
novamente requerida
senão ap6s o decu rso
de 2 (dois) anos.

Obs.

Prazo pa-
ra renova,

ção do
pedido

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação 1

Art. 120 - A reabi-
Iitação será revogada de
oHcio, ou a requeri-
mento do Ministério
Público, se a pessoa
reabilitada for conde-
nada, por decisão defi-
nitiva, ao cumprimen-
to de pena privativa da
liberdade.

RI!"0ga-
çao da

reabilita-
ção

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação 2

TITULO VI
Das Medidas de

Segurança

Sem al-
teração

v. Notas
13e 16

Art. 88 - As medidas
de segurança dividem-se
em patrimoniais e pes-
soais. A interdição de
estabelecimento ou de
sede de sociedade ou as-
sociação e o confisco
são as medidas da pri-
meira espécie; as da se-
gunda espécie subdivi-
dem-se em detentivas
ou não detentivas.

Divisão
. das me-
didas de

segurança

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Modifi-
cação3

(11 Possibilidade de ser requerida nova reabilitação, a qualquer tempo, depois de
negado anterior pedido. Não é mais necessário, conforme o C. P. de 1940, que o re-
querente aguarde o decurso de dois anos para tal solicitação.
(2) A revogação da reabilitação s6 ocorre se o reabilitado for condenado, como rein-
cidente, 'a pena que não seja de multa, ao contrário do C. P. de 1940, que determinava a
revogação se ele viesse a ser condenado, irrecorrivelmente, a pena privativa de liberdade.
(3) Enquanto o art. 88 do C. P. de 1940 dividia as medidas de segurança em pessoais
( aplicáVeis a inimputáveis ou não 1 epatrimoniais, a lei n. 7.209/84 refere-se a duas
espécies de medidas de segurança: a) detentivas e b) restritivas. Excluiu'se a aplicação
de medida de segurança a imputável e adotou-se o sistema vicariante ( ou pena ou
medida de segurança I, em relação aos sem i-imputáVeis ( art. 98).

uerimento dereabili-
e do livramento con-

to no C. P. de 1940.
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Rubdcas Lei>n: 7.209/1984 . Código Penal dé1940

§19 - São medidas
dêteritivas:

I - ,a internacão em
manicômio judiciário;

II -a internação em
casa de cust6dia'e tra-
tamento;

111 - a internação,em
colônia agrfcola pu em
instituto de trabalho,
de reeducação ou de
ensino profissional.

Medidas
de Segu-
ra nça de-
tentivas

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação 1

I - internação em hos-
pital decustód,iae tra-
tamento. psigu iátrico. ol,l,à' falta, em 'outro
estâbeleciménto'ade-
cluado;

II - sujeição a trata-
mento ambulatorial.

Novo
inciso

Parágrafo único - Ex-
tinta a punibil idade,
não se impõe medida
de segu rança nem sub-
siste a que tenha sido
imposta.

Exclu-
são da

rubrica.
Sem al-
teração
do arti-

go

Art. 86 - Extinta' a
punibilidade, não seim-
põe medida de segu ran-
ça, nem subsiste a que
tenha sido imposta.

Efeitos
da ex tin-

ção de pu-
nibilidade

Imposi-
ção da
medida
de se-

gu rança
para

inimpu-
tável

Art. 97 - Se o agente
for inimputável, o juiz
determinará sua inter-
nação ( art. 26 ). Se,
todavia, o fato previs-
to como crime for pu-
nível com detenção po-
derá o juiz submetê-Io
a tratamento ambulato-
rial.

Nova
rubrica

Nova
art igo

Praio

§ 19 - A internação,
ou tratamento ambula-
torial, será por tempo
indeterminado, perdu-
rando enquanto não
for averiguada, median-
te perfcia médica, a ces-
sação de periculosidade.
O prazo mfnimo deve-
rá ser de um a três
anos.

Nova
rubrica
Novo

pa rágra-
fo

(1) A medida de segurança detentiva não consiste mais em internação nos estabeleci-

mentos referidos .nos incisos I, 11e 111do ar!. 88 do C. P. de 1940, mas em interna-
ção, "em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro estabe-
lecimento adequado".
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,Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Exclu-
são da

rubrica.
Modifi-
cação]

Peri cia
médica

§ 29 - A perícia mé-
dica realizar-se-á ao ter-
mo do prazo mínimo
fixado e deverá ser re-
petida de ano em ano,
ou a qualquer tempo,
se o determ inar o ju iz
da execução.

Nova
rubrica
Novo

parãgra-
fo

Novo
inciso

Desin-
ter nação
ou libe-

ração
condi-
cional

§ 30 - A desinterna-
ção, ou a liberação, se-
rá sempre condicional
devendo ser restabele-
cida a situação anterior
se o agente, antes do de-
curso de um ano, prati-
ca fato indicativo de
persistência de sua pe-
riculosidade.

Art.91...
§ 59 - Durante um

ano, depois de cessada
a internação, o indiví-
duo fica submetido a li-
berdade vigiada, deven-
do ser de novo interna-
do se seu procedimento
revela que persiste a pe-
ricu losidade. Em caso
contrário, declara-se ex-
tinta a medida de segu-
rança.

Período
de prova

Substi-
tu ição

da rubri-
ca. Mo-
difica-
çãol

Efeitos
da extin-

ção de pu-
nibilidade

Exclu-
são da

rubrica.
Sem al-
teração
do arti-

go

Nova
rubrica

Nova
artigo

§ 49 - Em qualquer
fase do tratamento am-
bulatorial, poderá o juiz
determinar a internação
do agente, se essa pro-
vidência for necessá-
ria para fins curati-
vos.

Novo
parágra-

fo

Nova
rubrica
Novo

parágra-
fo

Substi-
tuição da

pena
por me-
dida de
seguran-
ça para
o semi-
impu-
tável

Art. 98 - Na hipótese
do parágrafo único do
art. 26 deste código e
necessitando o conde-
nado de especial trata-
mento cu rativo, a pena
privativa de liberdade
pode ser substituída
pela internação, ou tra-
tamento ambulatorial,
pelo prazo mínimo de
um a três anos, nos
termos do artigo an-
terior e respectivos
§§

10 a 4~ .

Novo
art igo

il1ternação nos estabeleci-

de 1940, mas em interna-
, á falta, em outro estabe-

(1) O agente, submetido a medida de segurança, depois de desinternação ou libera-
ção durante um ano, passa por um verdadeiro período de prova, como se referia

°C. P. de 1940, pois se pratica, nesse período, fato indicativo de persistência de sua
periculosidade, pode ter restabelecida sua situação anterior.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

Direitos
do in-

ternado

Art. 99 - O internado
será recolhido a estabe-
lecimento dotado de ca-
racterísticas hospitala-
res e será submetido a
tratamento.

TI'TUlO VII
Da Ação Penal

Ação
pública
e de ini-
ciativa
privada

Art. 100 - A ação pe-
nal é pública, salvo
quando a lei expressa-
mente a declara pri-
vativa do ofendido.

§ 19 - A ação pública
é promovida pelo Mi-
nistério Público, depen-
dendo, quando a lei o
exige, de representação
do ofendido ou de re-
quisição do Ministro da
Justiça.

§ 29 - A ação de inicia-
tiva privada é promovi-
da mediante queixa do
ofendido ou de quem
tenha qual idade para re-
presentá-Io.

§ 3Ç>- A ação de ini-
ciativa privada pode in-
tentar-se nos crimes de
ação pública, se o Mi-
nistério Público não
oferece denúncia no
prazo legal.

Código Penal de 1940

Art. 90 - O internado
deve ser submetido a
regime de reeducação,
de tratamento ou de
trabalho, conforme suas
condições pessoais.

TrTUlO VII
Da Ação Penal

Art. 102 - A ação pe-
nal é pública, salvo
quando a lei expressa-
mente a declara privati-
va do ofendido.

§ 19 - A ação pública
é promovida pelo Minis-
tério Público, depen-
dendo, quando a lei o
exige, de representação
do ofendido ou de re-
quisição do Ministro da
Justiça.

§ 29 - A ação privada
é promovida mediante
queixa do ofendido ou
de quem tenha qualida-
de para representá-Io.

§ 39 - A ação privada
pode intentar-se nos cri-
mes de ação pública, se
o Ministério Público
não oferece denúncia
no prazo legal.

Rubricas Obs. Rubril-
Regime

dosesta-
beleci

mentos
de inter-

nação

Substi-
tuicão
da 'ru-
brica.

Modifi-
cação 1

Sem al-
teração

Ação pú-
blica e

ação pri-
vada

Substi-
tuicão
da'ru-
brica.

Modifi-
cação2

A açã
penal r

crimE
compl

xo

Sem al-
teração Irretra

tabil id~
de da ri
presen.
tação

Altera-
ção re-
dacio-
nal3

Deca-
dência

do direi
to de

queixa
ou de
repre- ,

se ntaçã~
Altera-
ção re-
dacio-
nal4

(1) O internado possui também direitos, como o condenado, pois a ele se aplica,
no que couber (art. 42 da lei de Execução Penal ), a seção I, do Capítulo IV, do
Título li, da lei 7.210/84. Ademais, recolhido em estabelecimento hospitalar ade-
quado, tem, direito a tratamento.
(2) Vale notar que a rubrica não se refere á ação privada mas sim, com maior rigor
técnico, à ação de iniciativa privada.
(3 e 4) Em ambos os parágrafos, os textos referem-se à ação de iniciativa provada.
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Obs.

Substi-
tuicão
da 'ru-
brica.

Modifi-
cação 1

Sem al-
teração

Substi-
tuicão
da 'ru-
brica.

Modifi-
cação 2

Sem al-
teração

Altera-
ção re-
dacio-
nal3

Altera-
ção re-
dacio-
nal4

o, pois a ele se aplica,
I, do Capítulo IV. do

lecimento hospitalar ade-

Rubricas Lei n. 7.209/1984

§ 49 No caso de
morte do ofendido ou
de ter sido declarado
ausente por decisão ju-
dicial, o direito de ofe-
recer queixa ou de pros-
segu ir na ação passa ao
cônjuge, ascendente,
descendente ou irmão.

A ação
penal no

crime
comple-

xo

Art. 101 - Quando a
lei considera como ele-
mento ou circunstân-
cias do tipo legal fatos
que, por si mesmos,
constituem crimes, ca-
be ação pública em re-
lação àquele, desde que,
em relação a qualquer
destes,sedeva a proce-
der por iniciativa do Mi-
nistério Público.

Irretra-
tabilida-
de da re-
presen-
tação

A rt. 102 - A rep resen-
tação será irretratável
depois de oferecida a
denúncia.

Deca-
dência

do direi-
to de

queixa
ou de
rep re-

sentação

Art. 103 - Salvo dis-
posição expressa em
contrário, o ofendido
decai do direito de
queixa ou de represen-
tação se não o exerce
dentro do prazo de seis
meses, contado do dia
em que veio a saber
quem é o autor do cri-
me, ou, no caso do § 39
do art. 100 deste c6di-
go, do dia em que se
esgota o prazo para ofe-
recimento da denúncia.

145

Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

§ 49 No caso de
morte do ofendido ou
de ter sido ele declara-
do ausente por decisão
judicial, o direito de
oferecer queixa ou de
prosseguir na ação pas-
sa ao cônjuge, ascen-
dente, descendente ou
irmão.

Altera-
ção re-
dacio-
nali

A rt. 103 - Quando a
lei considera como ele-
mentos constitutivos ou
circunstâncias agravan-
tes de um crime fatos
que, por si mesmos,
constituem crimes, cabe
a ação pública em rela-
ção àquele, desde que
em relação a qualquer
destes se deva proceder
por iniciativa do Minis-
tério Público.

A ação
penal no

crime
comple-

xo

Altera-
ção re-
dacio-
nal2

Art. 104 - A represen-
tacão é irretratável de-
pois de iniciada a ação.

1rretrata-
bilidade
da re-

presenta-
ção

Altera-
ção re-
dacio-
nal3

Art. 105 - Salvo dis-
posição expressa em
contrário, o ofendido
decai do direito de
queixa ou de represen-
tação se não o exerce
dentro do prazo de seis
meses, contado do dia
em que veio a saber
quem é o autor do cri-
me, ou, no caso do § 39
do art. 102, do dia em
que se esgota o prazo
para oferecimento da
denúncia.

Decadên-
cia do

direito de
queixa ou
de repre-
sentação

Altera-
ção re-
dacio-
nal4

(1) Mínima modificação redacional: ao invés de "ter sido ele declarado ausente",
constou "ter sido declarado ausente".
(2) O texto refere-se a "elemento ou circunstânciasdo tipo legal", ao passo que o C. P.
de 1940 alude a "elementos constitutivos ou circunstanciais agravantes de um crime".
(3) O verbo ser foi empredado no futuro do presente, e não no presente.
(4) O texto refere-se ao § 39 do art. 100, enquanto o C. P. de 1940 alude ao corres-
pondente parágrafo do art. 102.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Renún- Renúnciacia ex- Art. 104 - O direito Art. 106 - O direito
pressa de queixa não pode ser de queixa não pode ser expressa

Sem al-ou tã- ou tãcita,
cita do exercido quando renun- exercido quando renun- do direi- teração
direito ciado expressa ou taci- ciado expressa ou taci- to de

de quei- tamente. tamente. queixa
xa

Parágrafo único - Im- Parágrafo único - Im-
porta renú ncia tácita ao porta renúncia tác ita
direito de queixa a prá- ao direito de queixa a
tica de ato incompatí- prática de ato incompa-
vel com a vontade de tível com a vontade de Sem al-
exercê-Io; não a impli- exercê-I o; não a impli- teração
ca, todavia, o fato de ca, todavia, o fato de
rece be r o ofendido a receber o ofendido a in-
indenização do dano denização do dano cau-
causado pelo crime. sado pelo crime.

Art. 105 - O perdão Art. 107 - O perdão
I do ofendido, nos cri- do ofendido, nos crimes

Perdão mas em que somente em que somente se pro- Perdão
do ofen- do Sem al-

dido se procede mediante cede mediante queixa, ofendido teração
queixa, obsta ao pros- obsta ao prossegu imen-
segu imento da ação. to da ação.

Art. 106 - O perdão, Art.107...
no processo ou fora de- § 10 - O perdão, no Sem al-
Ie, expresso ou tácito: processo, ou fora dele, teração

expresso ou tácito:

I - se concedido a qual- I se concedido a
quer dos querel ados, a qualquer dos querela- Sem al-

I todos aproveita; dos, a todos aprovei- teração

I ta;

II - se concedido por II - se concedido por
um dos ofendidos, não um dos ofendidos, não Sem al-
prejudica o direito dos prejudica o direito dos teração

outros; outros;

III - se o querelado o 111 se o querelado
recusa, não produz efei- o recu sa, não produz Sem al-

teração
to. efeito.

§ 1 ~-Perdão tácito é § 29 - Perdão tácito

o que resulta da prática é o que resulta da prá- Sem al-
de ato incompatível tica de ato incompatí- teração
com a vontade de pros- vel com a vontade de
segu ir na ação. prossegu ir na ação.

146

Rubricl

Extin-
ção da
pu nibi.

~
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Obs. Rubricas lei n. 7.209/1984

Sem al-
teração

§ 29 - Não é admis-
sível o perdão depois
que passa em julgado
a sentença condenató-
ria.

TITULO VIII
Da Extinção da

Punibilídade

Sem al-
teração Extin-

ção da
punibi-
lidade

Art. 107 - Extingue-se
a punibilidade:

I - pela morte do agen-
te;

Sem al-
teração

1I - pela anistia, graça
ou indulto;

Sem al-
teração

II1 - pela retroativida-
de de lei que não mais
considera o fato como
criminoso;

Sem al-
teração

IV pela prescrição,
decadência ou peremp-
ção;

Sem al-
teração

V - pela renúncia do
direito de queixa ou
pelo perdão aceito, nos
crimes de ação privada;

Sem al-
teração

V I pela retratação
do agente, nos casos em
que a lei a admite;

Sem a'-teração

VII - pelo casamento
do agente com a vítima,
nos crimes contra os
costumes, definidos nos
Capítulos I, 11 e 111do
Título VI da Parte Es-
pecial deste código.

147

Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

§ 39 - Não é admissí-
velo perdão depois que
passa em julgado a sen-
tença condenatória.

Sem al-
teração

TITULO VI"
Da Extinção da

Pu nibil idade

Sem al-
teração
v. Nota

15

Art. 108- Extingue-se
a punibilidade:

Da extin-
ção da Sem al-

punibili. teração
dade

I - pela morte do agen-
te;

Sem al-
teração

II - pela anistia, graça
ou indulto;

Sem al-
teração

II1 - pela retroativida-
de de lei que não mais
considera o fato como
criminoso;

Sem al-
teração

IV - pela prescrição,
decadência ou peremp-
ção;

Sem al-
teração

V - pela renúncia do
direito de queixa ou
pelo perdão aceito, nos
crimes de ação privada;

Sem al-
teração

VII pela retratação
do agente, nos casos em
a lei a admite;

Substi-
tu ição
do in-
cisol

VIII - pelo casamento
do agente com a ofendi-
da, nos crimes contra
os costumes, definidos
nos Capítulos I, 11 e
111do Título VI da Par-
te Especial;

Substi-
tuição

da inci-
so. Alte-
raçã~ rI!-

daclo-
nal2

(1) O inciso V I com a mesma redação, repete o inciso VII do art. 108 doC. P. de 1940.
(2) O inciso VII, apresenta mera alteração redacional ( Parte Especial deste Código
repetindo no mais o inciso V 111, do a rt. 108 do C. P. de 1940.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

VIII - pelo casamento
da v(tima com terceiro,
nos crimes referidos no
inciso, anterior, se co-
metidos sem violência
real ou grave ameaça
e desde que a ofendida
não requei ra o prosse-
gu imento do inquérito
pOlicial ou da ação penal
no prazo de sessenta dias
a contar da celebração.

IX - pelo perdão judi-
cial, nos casos previstos
em lei.

Art. 108 - A extinção
da punibilidade de cri-
me que é pressuposto,
elemento constitutivo
ou circunstância agra-
vante de outro não se
estende a este. Nos
crimes conexos, a ex-
tinção da pu nibilidade
de um deles não im-
pede, quanto aos outros,
a agravação da pena re-
sultante da conexão.

Prescri-
ção an-
tes de

transitar
emjul-
gado a
senten-

ça

Art. 109 - A prescri-
ção, antes de transitar
em julgado a sentença
final, salvo o disposto
nos §§ 10 e 20 do art.
110 deste c6digo, regu-
la-se pelo máximo da
pena privativa de liber-
dade cominada ao cri-
me, verificando-se:

Código Penal de 1940

IX pelo casamen to
da ofendida com tercei-
ro, nos crimes referi-
dos no inciso anterior,
salvo se cometidos com
violência ou grave amea-
ça e se el a não reque-
rer o prosseguimento da
ação penal no prazo de
sessenta dias a contar
da celebração;

Art. 108...
Parágrafo único - A

extinção da punibilida-
de de crime que é pre~-
suposto, elemento cons-
titutivo ou circunstân-
cia agravante de outro,
não se estende a este.
Nos crimes conexos, a
extinção da punibilida-
de de um deles não im-
pede, quanto aos outros,
a agravação da pena re-
sultante da conexão.

Art. 109 - A prescri-
ção, antes de transitar
em julgado a sentença
final, salvo o disposto
no parágrafo único do
art. 110, regu Ia-se pelo
máximo da pena priva-
tiva de liberdade co-
minada ao crime, verifi-
cando-se:

Rubricas

Substi-
tu icão

do i'nci-
so. Mo-
difica-
çãol

Sem al-
teração

Prescri- Substi-
ão, antes tuição

de transi- da rubri-
tar em ca. Alta-

julgado a raçã,! re-
sentença daclo-

final nal2

Obs.

Novo
inciso

(1) O inciso VIII substituiu o inciso IX do C. P. de 1940. Sua redação explicita
que a causa extintiva de punibilidade do casamento da ofendida com terceiro s6
incide em relação aos delitos cometidos sem violência real ou grave ameaça e desde
que ela não requeira o prosseguimento do inquérito policial ( o C. P. de 1940 refe-
re-se apenas à ação penal) ou da ação no prazo de sessenta dias a contar da cele-
bração do casamento.
(2) Na rubrica excluiu-se a referência à sentença final. No texto do arti,go, ficou
ressalvado o disposto nos §§ 19 e 29 do art. 110 do C. P. com a redaçao da Lei
n9 7.209/84 o que significa a prescrição que tem, como parâmetro, a pena em concreto
é prescrição da Lei n9 7.209/84 o que significa a prescrição que tem, como parâmetro,
a pena em concreto é prescrição da pretensão primitiva e não da pretensão executória.
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o
SI

SI

SI
n,

o
pl

ni

o
pl

n~

o
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de
a (

01

fel

Prescri-
ção das
penas

restriti-
vas de
direito

.F
cal
va~
me
pai
bel

Prescri-
ção de-
pois de

transitar
emjul-

gado
sentença

final
oonde-
natória

fJ
çãe
em
cor
pel
rifi
do!
os
de
den

(1) Ao invés de
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984

I - em vinte anos, se
o máximo da pena é
superior a doze;

Substi-
tu icão

do inci-
so. Mo-
difica-
çãol

II - em dezesseis anos,
se o máximo da pena é
superior a oito anos e
não excede a doze;

Novo
inciso

111 -em doze anos, se
o máximo da pena é su-
perior a qu atro anos e
não excede a oito;

IV - em oitO anos, se
o máximo da pena é su-
perior a dois anos e
não excede a quatro;

Sem al-
teração

V - em quatro anos, se
o máximo da pena é
igual a um ano ou, sen-
do superior, não excede
a dois;

VI - em dois anos, se
o máximo da pena é in-
ferior a um ano.

Prescri- Substi-
ão antes tuição
de hansi- da rubri-

tar em ca. Alta-
julgado a raçã~ re-
sentença daclo-

final nal.2

Prescri-
ção das
penas

restriti-
vas de
direito

,Parágrafo único - Apli-
cam-se às penas restriti-
vas de direito os mes-
mos prazos previstos
para as privativas de li-
berdade.

O. Sua redação eXl?licita
ofendida com terceiro s6
ou grave ameaça e desde

ial (o C. P. de 1940 refe-
nta dias a contar da cele-

No texto do arti.!)o, fico~
P com a redaçao da Lei

'âmetro, a pena em c~ncreto
que tem, como parametr.o,

ão da pretensão executóna.

Prescri-
ção de-
po is de

transitar
emjul-
gado

sentença
final

conde-
natória

Art. 110 - A prescri-
ção depois de transitar
em jUlgado a sentença
condenatória regula-se
pela pena aplicada e ve-
rifica-se nos prazos fixa-
dos no artigo anterior,
os quais se aumentam
de um terço, se o con-
denado é reincidente.

Cbdigo Penal de 1940

I - em vinte anos, se
o máximo da pena é
superior a doze;

1I -em dezesseis anos,
se o máximo da pena é
superior a oito anos e
não excede a doze;

II1 em doze anos,
se o máximo da pena é
superior a quatro anos
e não excede a oito;

IV - em oito anos, se
o máximo da pena é su-
perior a dois anos e não
excede a quatro;

V - em quatro anos, se
o máximo da pena é
igual a um ano, ou sen-
do superior, não exce-
de a dois;

VI - em dois anos, se
o máximo da pena é
inferior a um ano.

Art. 110 - A prescri-
ção depois de transitar
em julgado a sentença
condenatória, regula-se
pela pena imposta e ve-
rifica-se nos prazos fixa-
dos no artigo anterior,
os quais se aumentam
de um terço, se o con-
denado é reincidente.

(1) Ao invés de pena imposta, o tex to refere-se à pena aplicada.
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Rubricas

Prescrição
depois de
transitar
em julga-
do a sen-
tença fi-

nal conde-
natória

149

Obs.

Sem ai-
teração

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Sem ai-
teração

Sem al-
teração

Sem ai.
teração

Novo-
parllgra-

fo

Altera-
ção re-
dacio-
nal!
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Rubricas lei n. 7.209/1984

§ 1
()

- A prescrição,
depois da sen tença con-
denatória com trânsito
em julgado para a acusa-
ção, ou depois de im-
provido seu recurso,
regu Ia-se pela pena apli-
cada.

§ 29-A prescrição, dé
que trata o parágrafo
anterior, pode ter por
termo inicial data an-
terior à do recebimento
da denúncia da queixa.

Tf)rmo inic.
da prescr.
antes. de
transitar

em julgado
asent. final

I,

A rt. 111 - A prescri-
ção, antes de transitar
em ju Igado a sentença
final, começa a correr:

I - do dia em que o cri-
me se consumou;

II - no caso de tentati-
va, do dia em que ces-
sou a atividade crimino-
sa;

1II nos crimes per-
manentes, do dia em
que cessou a permanên-
cia;

IV - nos de bigamia e
nos de falsificação ou
alteração de assenta-
men to do registro civil,
da data em que o fato
se tornou conhecido.

Gbdigo Penal de 1940 Rubri~

Termo it
da pres

após a s,
te nça CI
denató;
ilTeca-n

Rubricas Obs.

§ 1() A prescrição,
depois da sentença
condenatória com trân-
sito em ju Igado para a
acusação, regula-se,
também, pela pena apli-
cada e verifica-se nos
mesmos prazos.

Modifi-
cação 1

§ 2()
- A prescrição,

de que trata o parágra-
fo anterior, importa,
tão-somente,. em re-
núncia do Estado à
pretensão executória
da pena principal, não
podendo, em qualquer
hipótese, ter por termo
inicial data anterior à
do recebimento da de-
núncia.

Modifi-
cação2

da prescr.

no cas(
de evasã
dRa~~n~
de revo~
Sf~M~91t
condicil

~

Art. 111 - A prescri-
cão antes de transitar
ém 'ju Igado a sentença
final, começa a correr:

Termo inic.,
a prescr.

antes de
tra ns. em
ju Igado a
sent. final

Sem al-
teração

a) do dia em que o
crime se consumou;

Sem al-
teração

Prescri.
ção da
multab) no caso de tentati-

va, do dia em que ces-
sou a atividade crimino-
sa;

Sem al-
teração

c) nos crimes perma-
nentes ou continuados,
do dia em que cessou a
permanência ou a con-
tinuação;

Modifi-
cação 3

Redu-
ção do!
prazos
e preso
crição

eU nos de bigamia e
nos de falsificação ou
alteracão de assenta-
men tó do registro civil,
da data em que o fato
se tornou conhecido.

Causas
impedi-
tivas da
prescri-

ção

(1) A prescrição intercorrente, isto é, a prescrição que flui entre a sentença recor-
r(vel e a decisão de Segunda Instância tem por parâmetro e pena aplicada se incorrer
recurso do M. p. ou se este for improvido.
(2) A denominada prescrição retroativa não tem mais o tratamento que lhe era
dado pelo C. P. de 1940. Além de tornar-se, de acordo com a criação pretoriana,
prescrição da pretensão punitiva, em face ressalva constante do art. 109, atinge
o lapso temporal ex istente entre as. causas interruptivas da prescrição, inclusive
entre a data do fato e a do recebimento da denúncia ou da queixa.
(3) Exclui-se, do texto, a referência ao crime continuado, existente no C. P. de
1940.

(1) O ter
tença con
ria, para a
(2) A pn
da ( situa,
aplicada (
(3)O text
anos, na c
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Obs.
Rubricas

Termoinic.
da prescr.
ap6s a sen-
te nca co n-
denat6ria
irreccrnvelModifi-

cação I

Modifi-
cação2

lermo inic.
a prescr.1

antes de
trans. em
julgado a
sento final

Prescrição
no caso

de evasão
dRa~<õn8~-
de revo~a-
Sf.rm1~t~
condicio-

nal

Sem al-
teração

Sem al-
teração Presc ri-

ção da
multa

Sem al-
teração

Redu-
ção dos
prazos

de p res-
crição

Causas
impedi-
tivas da
prescri-

ção

Lei n. 7.209/1984

Art. 112 No caso
do art. 110 deste c6-
digo, a prescrição come-
ça a correr:

I -do dia em que tran-
sita em ju Igado a senten-
ca condenatória, para a
ácusação, ou a que re-
voga a suspen são condi-
cional da pena ou o li-
vramento condicional;

II - do dia em que se
interrompe a execução,
salvo quando o tempo
da interrupção deva
computar-se na pena.

Art. 113 - No caso de
evadir-se o condenado
ou de revogar-se o Iivra-
mento condicional, a
prescrição é regu lada
pelo tempo que resta da
pena.

A rt. 114 - A prescri-
ção opera-se em dois
anos, quando a pena de
multa é a única comi-
nada, foi a única aplica-
da ou é a que ainda não
foi cumprida.

Art. 115 - São reduzi-
dos de metade os pra-
zos de prescrição quan-
do o criminoso era, ao
tempo do crime, me-
nor de vinte e um anos,
ou, na data da sentença,
maior de setenta anos.

Art. 116 Antes de
passar em ju Igado a sen-
tença final, a prescrição
não corre:

Código Penal de 1940

Art. 112 - No caso do
art. 110, a prescrição
começa a correr:

a) do dia em que pas-
sa em julgado, a senten-
ca condenat6ria ou a
que revoga a suspensão
condicional da pena ou
o livramento condicio-
nal;

b) do dia em que se
interrompe a execução,
salvo quando o tempo
da interrupção deva
computar-se na pena.

Art. 113 - No caso de
evadir-se o condenado
ou de revogar-se o livra-
mento condicional, a
prescrição é regulada
pelo tempo que resta da
pena.

Art. 114 - A prescri-
ção opera-se em dois
anos quando a pena de
multa foi a única im-
posta ou é a que ainda
não foi cumprida.

Art. 115 - São reduzi-
dos de metade os pra-
zos da prescrição quan-
do o criminoso era, ao
tempo do crime, menor
de vinte e um ou maior
de setenta anos.

Art. 116 - Antes de
passar em ju Igado a sen-
tença final, a prescrição
não corre:
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Rubricas

Termo inic.
da..'prescr.apus a sen-

~~f~.~~~-
corr(vel

Obs.

Sem al-
teração

Modifi-
cação 1

Sem al-
teração

rescr. no
caso de

evasão do
condena-
do ou de

revogação
.do flvra-

mento
condicio_

na

Sem al-
teração

Prescrição
no caso

de multa

Substi-
tuição
da ru-
brica.

Modifi-
cação2

Redução
dos pra-
zos da

prescrição

Modifi-
cação3

Causas im
peditivas
e pr~scr i-

I

çao

Sem al-
teração

(1) O termo inicial da prescrição deixou de ser o dia em que passa em julgado a sen-
tença condenatória para ser o dia em que transita em julgado a sentença condenató-
ria, para a acusação.
(2) A prescrição da multa refere-se não apenas à hipótese em que foi a única comina-
da ( situação não prevista anteriormente, como também nos casos em que foi a única
aplicada (o texto anterior alude a única imposta) ouéaqueaindanãofoi cumprida.
(3)0 texto refere-se a redução do prazo prescricional, em relação ao maior de setenta
anos, na data da sentença, aspecto não cogitado no C. P. de 1940.
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Rubricas Lei n. 7.209/1984

I - enquanto não re-
solvida, em outro pro-
cesso, questão de que
dependa o reconheci-
mento da existência do
crime;

II - enquanto o agente
cumpre pena no estran-
geiro.

Parágrafo único - De-
pois de passada em jul-
gado a sentença conde-
natória, a prescrição
não corre durante o
tempo em que o con-
denado está preso por
outro motivo.

Causas
mter-

rJJPtivas
a prJ!s-
crtcao

Art. 117 - O curso da
prescrição interrompe-
-se:

I - pelo recebimento
da denúncia ou da quei-
xa;

11- pela pronúncia;

III - pela decisão con-
firmatória da pronún-
cia;

IV pela sentença
condenatória recorrível;

V - pelo início ou con-
tinuação do cumpri-
mento da pena;

VI - pela reincidência.
§ 19 - Excetuados os

casos dos incisos V e VI
deste artigo, a interrup-
ção da prescrição produz
efeitos relativamente a
todos os autores do cri-
me. Nos crimes cone-
xos, que sejam objeto do
mesmo processo, esten-
de-se aos demais a inter-
rupção relativa a qual-
quer deles.

Código Penal de 1940

I - enquanto não re-
solvida, em outro pro-
cesso, questão de que
dependa o reconheci-
mento da existência do
crime;

II - enquanto o agente
cumpre pena no estran-
geiro.

Parágrafo único - De-
pois de passada em jul-
gado a sentença conde-
natória, a prescrição
não corre durante o
o tempo em que o con-
denado está preso por
outro motivo.

Rubricas

Samal-
teração

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Art. 117 - O cu rso da Causas i!1-
Sem al-prescrição interrompe- t~~sUg~l- teração

-se: prescrição

I - pelo recebimento
da denúncia ou da
queixa;

1I - pela pronúncia;

I11 - pela decisão con-
firmatória da pronún-
cia;

IV pela sentença
condenatória recorcível;

V - pelo início ou
continuação do cumpri-
mento da pena;

VI - pela reincidência.
§ 19 - Salvo o caso do

n. VI, a interrupção da
prescrição produz efei-
to relativamente a to-
dos os autores do crime.
Nos crimes conexos,
que sejam objeto do
mesmo processo, esten-
de-se aos demais a inter-
rupção relativa a qual-
quer deles.

Sem al-
teração

Sem al-
teracão

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Modifi-
cação 1

Obs. Rubrica!

.--

Perdão
judicial

(1) A ressalva contida no parágrafo, atinge tanto o inciso V, como o inciso V I do
artigo 117, ao contrário do C. P. de 1940 no qual a ressalva dizia respeito apenas
ao inciso V I, do artigo 117.
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Obs. Rubricas Lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Sem al-
teração

§ 29 - Interrompida
a prescrição, salvo a hi-
pótese do inciso V des-
te artigo, todo o prazo
começa a correr, nova-
mente, do dia da inter-
rupção.

§ 26 - Interrompida
a prescrição, salvo a hi-
pótese do n. V, todo o
prazo começa a correr,
novamente, do dia da
interrupção.

Altera-
cão re-
dacio-

naU

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Art. 118 - As penas
mais leves prescrevem
com as mais graves.

Art. 118 - As penas
mais leves prescrevem
com as penas mais gra-
ves.

Absor"ão Excl, da
rubnca.

da~ penas Alteração
mais leves redac.2

Art. 119 - No caso
de concu rso de cri-
mes, a extinção da pu-
nibilidade incidirá sobre
a pena de cada um, iso-
ladamente.

Novo
artigo

Causas in- Sem al-terruP.ti-
vas aa teração

prescrição

Sem al-
teração

Perdão
judicial

A rt. 120 - A sentença
que conceder perdão ju-
dicial não será conside-
rada para efeitos de
reincidência.

Novo
artigo

Sem al-
teração

Modifi-
cação 1

Art. 29 - São cancela-
das, na Parte Especial
do Código Penal e nas
leis especia is alcança-
das pelo art. 12 do Có-
digo Penal, quaisquer
referências a valores de
multas, substituindo-se
a expressão multa de
por multa.

Art. 30 - Dentro de
um ano, a contar da vi-
gência desta lei, a
União, Estados, Dis-
trito Federal e Territó-
rios tomarão as provi-
dências necessárias para
a efetiva execução das
penas restritivas de di-
reitos, sem preju ízo da
imediata aplicação e
do cumprimento dessas
penas onde seja isso
possível.

Novo
artigo

Sem al-
tera ão

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Sem al-
teração

Novo
artigo

(1) Ao invés de "salvo a hipótese do n~ V", o texto estatui: "salvo a hipótese do
inciso V deste artigo".
(2) Ao invés de "com as penas mais graves". o texto estatui "com as mais graves".
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Rubricas Lei n. 7.209/1984 Código Penal de 1940 Rubricas Obs.

Parágrafo único - Nas
com arcas onde ainda
não for possível a exe-
cução das penas previs-
tas nos incisos I e 1II do
art. 43 do Código Pe-
nal, poderá o juiz, até
o vencimento do prazo
de que trata este artigo,
optar pela concessão
da suspensão condicio-
nal, observado, no que
couber, o disposto nos
arts. 77 a 82 do mesmo
código.

Art. 49 - O Poder
Executivo fará republi-
car o Código Penal com
seu texto atualizado.

Novo
parágra-

fo

Novo
artigo

Art. 59 - Esta lei
entra em vigor seis me-
ses após a data de sua
publ icação.

Novo
artigo

Brasília, em 11 de ju-
lho de 1984; 163D da
Independência e 96D da
República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibrahim Abi-Ackel

NOT AS:

NOTA 1

Art. 2'::', parágrafo único

Eliminou-se, na sucessão de leis no tempo, a irretroatividade existente na
primeira parte do parágrafo único.

A lei posterior que favorece o agente, fora das hipóteses de abolitio criminis
ou abolitio poenae, passa, também, a retroceder, para beneficiá-Io, superando até
mesmo a sentença condenatória com trânsito em julgado ( cons., quanto à compe-
tência, DAMASIO DE JESUS. Novatio legis in mellius. In: Justitia, 121/161 ).

Assim, restaura-se a retroatividade benéfica, em toda a sua extensão, na
conformidade do princípio constitucional ( art. 153, § 16 ), ou seja, a extra-atividade
da lex mitior (v. LEIRIA. Teoria e aplicação da lei penal. São Paulo, Saraiva, 1981,
p. 75 e ss. ).
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Obs. Remanesce, como matéria não regulada de forma expressa, no conflito de
leis no tempo, aquela na qual a norma antiga beneficia em um aspecto e a nova,
em outro, porque a justiça material é que presidirá a solução do caso concreto.

Se necessário, para evitar o disconforme com o humanamente desejável, de-
verá ser efetuada a combinação dos preceitos, o que, certamente, não conduzirá o
juiz a legislar, mas apenas a interpretar a lei (cs. BASILEUGARCIA. Instituições
de Direito Penal. São Paulo, Max Limonad. 4!1ed., v. I, t. I, p. 148/9 ).

Novo
parágra-

fo
NOTA 2

Art. 4~

Novo
artigo

Separou-se o tempo e o lugar do crime, distribuindo-os em dispositivos diver-
sos, na seqüência da orientação que considera o tema como pertencente à teoria
do crime.

A rejeição, feita pelo art. 4~, da teoria da consumação, para evitar a "incon-
gruência de ter sido a ação praticada quando era considerada lícita" ( FRAGOSO.
Lições -Parte Geral, n9 99), significa o acolhimento de preceito adequadamente
adotado pelo texto do Código Penal de 1969, em seu artigo 59.

Assim, o novo Código, levando em conta que a fixação do instante em que o
crime ocorre é relevante para a correta resolução dos problemas suscitados pelo
conflito de leis sucessivas, recepcionou a teoria da ação, em prejuízo da atinente
ao resultado e da intermediária, que acolhe tanto a ação quanto o resultado para
estabelecer o tempo do crime.

Novo
artigo

NOTA 3

Art. 5~

Limite, outro, da validade da lei penal é o espaço, em relação ao qual se man-
teve o princípio da territorialidade, transladando-se a parte final do art. 49, do
Código Penal de 1940, referente ao conceito de lugar do crime.

A territorialidade livrou-se de um hibridismo desnecessário e, nos § § 19 e
29, consagrou-se a soberania, taxativamente, nos seus confins, disciplinando-se a
jurisdição na conformidade do direito nacional e internacional quanto aos crimes
cometidos a bordo de embarcações e aeronaves, brasileiras e estrangeiras, reprodu-
zindo-se tendência uniforme.

NOTA 4

Art. 6~ ( 4~ )

o lugar do crime vem definido, com maior precisão científica, reeditando o
que constava do Código Penal de 1969 ( Lei n9 6.016, de 1973 ), que buscou, como
modelo, o projeto português, de EDUARDO CORREIA (art. 59, n9 6, § 1,?).

A inovação é, conseqüentemente, formal, posto que permanece mantida a
teoria da ubiqüidade ( cs. SALGADO MARTINS. Direito Penal. São Paulo, Saraiva,
1974, p. 111 ss. ).

NOTA 5
Art. 9«:'

Eliminou-se da atual redação, pela necessidade de congruência com o sistema
pe penas e medidas de segurança, as expressões pena acessória e medidas de segurança
pessoa is.
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As primeiras, foram canceladas do rol das sanções penais, e englobadas, no
pertinente, pelas penas restritivas de direitos.

As segundas, também o foram, em parte, pela desaparição do longo elenco
de medidas de segurança estabelecidas no Código Penal de 1940, divididas, então,
em dois grupos, as detentivas e não detentivas, contendo, inclusive, como anteceden-
te, a periculosidade presumida.

Pelo Código atual, resumem-se as medidas de segurança em detentivas e res-
tritivas, unicamente aplicáveis aos inimputáveis e sem i-imputáveis, razão não haven-
do para subtraí-Ias à eficácia da sentença estrangeira.

rativam
pela re~

(

que, en
ressarci

ciar SUi
de sua
ANDRI
Vecchic

NOT A 6

Art. 13, § 1'?
NOTA!
Art. 19

À relação de causalidade, conservada a teoria da conditio sine qua non, tal
como no Código de 1940, apenas se anexou, dissipando dúvidas, a noção de que a
concausa relativamente independente exclui a imputação quando, por si só, produ-
ziu o resultado.

A inclusão da palavra "relativamente" dissipou as dúvidas anteriormente ano-
tadas pela doutrina nacional quanto à concausa superveniente e que, inclusive, le-
vavam, na sua expansão lógica, a nulificação do § 1?, porque, em última análise,
este se resolveria no princípio contido no caput.

Agora, hesitações inexistem, valendo repetir a lição de ANIBAL BRUNO: "por
si só não quer dizer independente da concorrência de qualquer outra condição, o
que seria negar a realidade das coisas, tão bem expressa no princípio da equiva-
lência das condições. Quer dizer apenas independente do primeiro fato do agente.
E essa independência há de ser apenas relativa" ( Direito Penal. Rio, Forense, 1959,
v. I, p. 322 ).

NOTA 7
Art. 13, § 21?

Bem se entende que, longos e longe de conclusos, tenham sido os debates
sobre a causalidade da omissão, "um dos temas mais difíceis e uma das questões
mais tormentosas da ciência do Direito Penal" (FRAGOSO. Comentários. v. I,
t. 11,n'? 12 ).

Volveu-se, neste passo, seguindo a linha dos legisladores atuais, à fórmula
que se continha no Código de 1969, para discipl:nar a relevância etiológica da omis-
são, estabelecendo-se os destinatários do preceito primário, para o que se concreti-
zou, em elenco, o prévio dever de agir (cons. trabalhos apresentados ao Colóquio
Nacional Preparatório do 12? Congresso Internacional de Direito Penal. In: Revista
de Direito Penal, n'? 33 ).

O conteúdo da norma, contudo, não implica a adesão, pura e simples a um
conceito normativo, mesmo porque, mantida a referência, de origem naturalística,
à omissão, no caput, as hipóteses em que se instaura o dever de agir melhor se ajustam
à antijuridicidade do que ao tipo.

O legislador, nesta matéria, como em outras, não assumiu compromisso dou-
trinário que transcendesse à sua tarefa espec(fica.

NOTA 8
Art. 16

O arrependimento post factum, nos crimes praticados sem violência ou grave
ameaça à pessoa, emerge como causa de especial diminuição de pena, ligada, valo-
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isladores atuais, à fórmula
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esão, pura e simples a um
de origem naturalística,

agir melhor se ajustam

compromisso dou-

rativamente, a supressão do preJuizo causado à vítima, seja pela restituição, seja
pela reparação do dano.

O tema não é novo, concilia-se com manifestações jurisprudenciais reiteradas
que, em casos de emissão de cheques sem fundos e de apropriação indébita, com
ressarcimento do prejuízo, eliminaram, em termos gerais, a punição do agente.

Trata-se de situação em que ocorre verdadeira emenda antecipada, a eviden-
ciar sua origem na pOlítica criminal, podendo-se, porém, questionar qual a sede
de sua correta inserção na Parte Geral, em função de sua natureza jurídica (cs.
ANDREUCCI. A propósito do conceito de pena de ressarcimento do dano em Dei
Vecchio. In: Estudos e Pareceres de Direito Penal. São Paulo, RT, 1982, ps. 87/98 ).

NOT A 9
Art. 19

Atendeu-se, com este artigo, aos antigos reclamos quanto à responsabilidade
objetiva, remanescente, no CÓdigo de 1940, nos crimes qualificados pelo resultado.

O evento mais grave vinha, sempre, tributado, nos crimes preterintencionais,
em decorrência da simples imputatio facti, prescindindo-se de qualquer perquiri-
ção sobre a situação psicológica do agente, em autêntico versari in re iIIicita.

O novo Código, dando maior extensão ao princípio da culpabilidade, e em
maior coerência com ele, passou a ex igir que, em relação ao evento mais grave, o
autor por ele respondesse, ao menos, culposamente, solução que data do projeto
Hungria, de 1963 e que, em seu regresso histórico, retorna a Binding e a Carrara.

A superposição do dolo e da culpa, como elementos psicológicos atinentes
à mesma ação, embora apresente deficiências como solução, permite, como é inques-
tionável, melhor tratamento jurídico-penal dos crimes qualificados pelo resultado,
notadamente se a culpa for considerada como circunstância judicial subjetiva de índi-
vidualização da pena (cf. EVERARDO DA CUNHA LUNA. "Ocrime,no projeto de Lei
de 1981". ( Trabalho inédito ).

NOTA 10
Arts. 20 e 21

O erro sempre representou assunto controverso, porquanto, sobre ele, se
inflete toda a teoria do crime, como num desaguadouro natural, a procura de apro-
vação.

Críticas reiteradas abateram-se sobre a consagrada distinção entre erro de fato
e de direito, entre outras razões, pelas conseqüências que acarreta quanto ao trata-
mento dos elementos normativos do tipo.

Demais, difícil um erro de direito que não seja de fato, e um de fato, que não
seja de direito (a respeito, FREDERICO MARQUES. Tratado de Direito Penal.
São Paulo, Saraiva, 1965, v. li, ps. 241/2).

Uma fórmula mais precisa conduziria a unificação do error facti e do error
juris, cancelando-se, porque inadequado aos tempos presentes, com sua proliferação
legislativa, o princípio do error juris nocet (cs. EVERARDO DA CUNHA LUNA.
Ignorância ou erro de direito. In: Estrutura Jurídica do crime. Recife, Universidade
Federal de Pernambuco, 1970,256/267 ).

O erro de tipo e de proibição ( cs., para uma compreensão sintética, PIMEN-
TEL. O crime e a pena na atualidade. São Paulo, RT, 1983, ps. 87/97), símbolos da
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transição, apesar do aparente adesismo às sinuosidades do pensamento germânico,
mesmo assim, representam evolução pelo destaque dado à consciência da ilicitude,
notadamente se entendidos desvinculadamente de formulações prévias, ao estilo das
teorias do dolo e da culpabilidade.

Venceu-se o extremismo implícito entre erro de fato e de direito, substituídos,
agora, pelo erro sobre os elementos objetivos da infração penal, vistos em seus dois
aspectos, tipo e ilicitude e, pois, dentro, definitivamente, da teoria do crime.

O primeiro abrange o erro sobre o conteúdo, descritivo ou normativo, sem que
o intérprete tenha necessidade, para impedir injustiças, de usar recursos dogmatica-
mente incorretos, como o erro de direito extra-penal equiparado ao erro de fato.
O segundo, sem invalidar o preceito de que o desconhecimento da lei é inescusável,
mas reduzido, em síntese, ao erro quanto à vigência, abre possibil idades, entre outras,
ao reconhecimento do erro de subsunção.

As descriminantes putativas contemplam o erro sobre as putativas fáticas,
como de tipo permissivo, enquanto que o erro sobre a existência ou sobre os limites
de uma causa de justificação, é visto como erro de proibição ( cs. TOLE DO. O erro
no Direito Penal. São Paulo, Saraiva, 1977, e MUNHOZ NETO. A ignorância da
antijuridicidade em matéria penal. Rio, Forense, 1978 I.
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Modificou-se a denominação do Título 111,em atendimento à inúmeras críti-
cas incidentes sobre o anterior, "da responsabilidade", as quais nem mesmo Hungria
resistiu ( FRAGOSO. Comentários. v. I, t. 11,n9 691.

Lapidarmente, COSTA E SILVA resumiu as objeções: "a imputabilidade é
pressuposto necessário da culpabilidade. Sem esta, não pode o agente ser criminal-
mente responsabilizado pelo ato que praticar. A íntima ligação que prende entre si
os três conceitos explica a sinonímia que se estabeleceu no uso quotidiano da lín-
gua. Quem fala em "responsabilidade" implicitamente reconhece a concorrência
da culpabilidade que, por sua vez, tem como condição sine qua a capacidade do
agente, a imputabilidade" (Comentários ao Código Penal Brasileiro. São Paulo,
Contasa, 1967, 2~ ed., p. 142; Noronha. Direito Penal. São Paulo, Saraiva. 1978,
v. I, p. 172/3 L

NOTA 12
Arts. 29 e 30

NOTA 13
Penas e ME

Ori!
assediada I
nasce demi

NOTA 11
TITULO 111--Da Imputabilidade Penal

A referência básica do concu rso de pessoas, expressão mais abragentes do que
co-autoria (cf. Exposição de Motivos), repousa na teoria da causal idade, pelo que,
no Código de 1940, adotada a da equivalência dos antecedentes, atingiu-se um
conceitO extensivo de autor.

A reforma penal, não repudiando o condicional ismo, estabelece um compro-
misso relativo com a teoria restritiva, o que certamente sugere, parcialmente, a
acessoriedade limitada, sem necessidade de se recorrer à autoria mediata (cs. AN-
DREUCCI. Coação irresistível, por violência. São Paulo, José Bushatsky, ed., 1973,
p. 69 e ss. L

A nova composição, assim, como expressado nos § § 19 e 29, do art. 29,
faz exsurgir a participação, o que, aliás, sempre reconheceu preciso, através censuras
formuladas à legislação anterior, fundadas na natureza das coisas.
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ativo, sem que
iJrsos dogmatica-
ao erro de fato.
lei é inescusável,
des, entre outras,

A responsabilidade objetiva, de novo, vem renegada, visto que o concurso
de agentes, textualmente, apenas enseja a punição na medida da culpabilidade daque-
le que, de qualquer modo, concorreu para o crime.

O elemento subjetivo limita a participação, porquanto, se o concorrente de-
sejou delito menos grave, apenas com a pena deste poderá ser punido, a qual pOderá
ser majorada, se previs(vel o resultado mais grave, em conjunção com o art. 19.

Acompanhou-se, pois, a tendência do C6digo de 1969, inclusive com a repro-
dução da regra sobre incomunicabilidade das circunstâncias e condições de caráter
pessoal, salvo quando elementares do crime (art. 30) (cs. NILO BATISTA. Con-
curso de agentes, Rio, Liber Juris, 1972, p. 129 e ss; DAMÁSIO DE JESUS. Da co-de-
linqüência em face do novo C6digo Penal. São Paulo, RT, 1976, p. 100 e ss. e REN!:
ARIEL DOTTI. O concurso de pessoas. In: Ciência Penal. Rio, Forense, 1981, v.
I, p. 79 e ss. ), "compreendendo os elementos integrantes do tipo, as condições que
excluem a antijuridicidade, ou a culpabilidade, bem como os fatores que atuam co-
mo agravantes ou atenuantes para a determinação in concreto da pena" (CER-
NICCHIARO. Postilas de Direito Penal. Brasflia, Coordenadora Ed., 1969, p. 150/1 ).

putativas fáticas,
u sobre os limites
TOLEDO. O errO

A ignorância da NOTA 13
Penas e Medidas de Segurança

Oriundo do Direito Penal da Culpa, arrimado na premissa de uma liberdade
assediada pelas circunstâncias e não irreal, porque indiferente ao mundo, a sanção
nasce demarcada pela retribuição.

Ao mesmo tempo, a medida de segurança promana da inimputabilidade,
alicerce da que se impõe, até mesmo, ao sem i-imputável, acolhido o sistema
vicariante e atomizada a periculosidade presumida.

Reimplantou-se, pois, o sistema clássico, à Carrara.

.O positivismo, compat(vel apenas com o totalitarismo, assim como seus
afluentes, o neo-defensismo ou mesmo a criminologia crítica, pretendeu a quebra do
sistema penal liberal, porque incapaz de conter o crime.

A sua construção, porém, e os tempos evidenciaram, também falhou, mesmo
porque o crime não se tolhe, nem se suprime, pela legislação, simples ideário de va-
lores, apenas podendo ser mantido em níveis compatíveis pelo Estado, em sentido
amplo, enquanto atuação.

Preservou-se o mínimo, os direitos individuais, consubstanciados na relação
culpa-pena e periculosidade medida de segurança, esta captada em seu padrão tra-
dicional, como providência administrativa, subordinada, embora, a padrões estritos
de legalidade.

Pena e retriBuição não implicam, porém, como correlação necessária, a prisão,
que até, por seus efeitos, se converte em sobre-pena ( cf. ANDREUCCI. Fundamentos
da Reforma Penal. In: JTACrSP, 75/13 e ss. ).

A desinstitucionalização da correção era, portanto, necessária, como vem
sendo amplamente preconizado, nascendo as penas restritivas de direitos desta pos-
tura (v. RENI: DOTTI. Bases e alternativas para o sistema de penas. Paraná, 1980,
e REALE JÚNIOR. Penas Restritivas. In: Ciência Penal, Rio, Forense, 1981, 1/62
e ss. ).

imputabilidade é
ente ser criminal-
e prende entre si
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, parcialmente, a

mediata (cs. AN-
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primeira vez, entrelaçadas em um sistema orgânico, permeando as privativas de Ii-
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berdade e conjugadas com a de multa, possibilitando ao juiz um largo espectro pa-
ra a individualização, não só no que refere ao quantum da reprimenda penal, mas
notadamente naqu ilo que se refere à sua espécie, sem se esquecer da intensidade
(PITOMBO. Os regimes de cumprimento de pena e o exame criminológico. In:
RT, v. 583, p. 312 ).

Inscreve-se a suspensão condicional como autêntica sanção, como se extrai
da Lei das Execuções Penais, que a situa no Título 11. "Da execução das penas
em espécie", verdadeira restrição de direitos, tanto que, no primeiro ano de prazo,
o condenado deverá prestar serviços à comunidade ou submeter-se à limitação de
fim de semana ( art. 78 § 1~ ).

O quadro completa-se com a multa, revigorada para servir como castigo (cs.
LUIZ REGIS PRADO. Pena de Multa. São Paulo. Sugestões Literárias, 1980), ape-
sar de, violando o princípio da reserva legal, dever ser atual izada, quando de sua
execução, pelos índices de correção monetária, conservando, consegu intemente,
o defeito observado no Código de 1969 ( ANDREUCCI. A pena de multa e o prin-
cípio da legalidade. In: Estudos, cit., p. 99/103 ).

NOTA 14
Da Reabilitação

A reabilitação, dada a importância inquestionável do instituto, passou a cons-
tituir um capítulo, em relação seqüencial com as penas e visualizado com indepen-
dência das causas extintivas da punibilidade (cf. JAIR LEONARDO LOPES. Da
Reabilitação no Direito Penal. Belo Horizonte. 1956 ).

O novo enquadramento, de melhor recorte técnico, liga-se à essência da rea-
bilitação, qual seja o reconhecimento judicial da emenda do condenado, em razão
da qual se suspendem os efeitos penais da sentença condenatória. Estes, contudo,
subsistem latentes, podendo ser reativados pela reincidência, desde que a pena comi-
nada não seja a de multa.

Reduzido o prazo para requerimento da reabilitação, o tempo exigido ainda
desponta demasiadamente longo, notadamente porque o intervalo, apenas após o
qual poderá surgir o sigilo sobre os registros do processo e da condenação, dificulta
o retorno do apenado ao convívio social.

NOTA 15

Da Extinção da Punibilidade

A extinção da punibilidade, à qual se acresceu o perdão judicial, suprimin-
do-se do seu elenco a reabilitação, como já visto, e o ressarcimento do dano, no
peculato culposo, manteve seu caráter agregado r de causas múltiplas, não classifi-
cáveis, cientificamente.

O que as distingue é o efeito, não a sua natureza íntima, que, freqüentemente,
não se assemelha, porque sempre rebeldes aos critérios de especificação dogmática.

Revela destacar a inovação em matéria de prescrição, apesar dos textos dos
anteprojetos e projeto, admitida e alargada, na conformidade daquilo que pensava
Hungria, passando a ter, como base para a retroação, o máx imo possível da pena
aplicada, ou seja, a sanção justa, a maior que o réu poderia sofrer, por merecer.

A referência da prescrição, neste passo, é individual, dizendo com os limites
da punição devida, em concreto, e não simplesmente em abstrato, o que implicaria,
em tese, cálculo aritmético nivelador e impessoal.
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Caminhou-se, portanto, de modo inquestionavelmente superior, à restauração
da Súmula n!? 146 que, de tempos a esta parte, apesar de não revogada, apenas
regia o passado ( V. DAMAslO DE JESUS. O novo sistema penal. São Paulo, Sarai-
va, 1977, p. 139 e 55. e Decisões Anotadas do STF em Matéria Criminal. São Paulo,
Saraiva. 1978. p. 1923 ss. ).

Na mesma linha de abrandamento punitivo e de melhor exigência conceitual,
a regra sobre o crime continuado, jungido agora ao concurso de crimes, em decorrên-
cia do que a prescrição se conta em relação a cada crime, não mais advindo da época
em que cessou a continuação (arts. 111 n!? 111,e 119 ).

Igualmente, distendeu-se a extinção da punibilidade da multa além do esti-
pulado no regime anterior, cobrindo as hip6teses em que é a única comi nada, a única
aplicada ou a que não foi cumprida.

Largo debate, não esgotado, existe sobre a natureza jur(dica do perdão judicial
e da sentença concessiva da indulgência, discussão que se projeta sobre seus efeitos
(cs. DELMANTO, C6digo Penal Anotado. São Paulo, Saraiva, 1983. p. 110/2, e
ficha F-1, do Setor Técnico de Pesquisa do TACRIM), mas a maioria das opiniões
propende no sentido de que o réu fica desobrigado da sanção penal e de suas conse-
qüências.

Da( porque não se pode falar em sentença condenat6ria, pois tal não é aquela
que fixa um juizo sobre a culpabilidade, mas não condena, remanescendo, portanto,
ao mesmo tempo, como declarat6ria da responsabilidade e extintiva da punibilidade.

O art. 120, do novo C6digo, consagra semelhante orientação, ao estabelecer
que a sentença que outorga o perdão judicial não se considera para efeitos de rein-
cidência, ou seja, preserva contrario sensu, a primariedade do agente.
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NOTA 16

Das Penas e Medidas de Segurança

exigido ainda
apenas após o

,'açãp, dificulta

01. As sanções surgem como penas, ou se ostentam nas medidas de segurança.

02. Pena é o castigo, que, em não sendo cruel nem desumano, há de mostrar-se'
necessário e suficiente à reprovação e à prevenção das infrações penais.

03. Espécie de pena:

Pe a

{

I - privativa de liberdade;
(

n
32) II - restritiva de direitos;

art. III - de multa.

04. Individualização penal: consiste na justa adequação, ou medida, da pena à
pessoa do acusado e do regime ao sentenciado. Assim,

Indivi-

{
a) cognit6ria ( art. 59 );

dualização b) execut6ria ( art. 34 L

05. Pena privativa de liberdade é a restrição, mais ou menos, intensa da li-
berdade, consistente no ficar em algum estabelecimento prisional: ou no ir e vir
restrito, ambos conforme as regras de cada regime estabelecido.

O regime consiste no estado de cumprimento de pena privativa, em que se
coloca o condenado, no tocante à intensidade modulada de reduçá'o da liberdade
de locomoção. As mulheres cumprem pena em estabelecimento pr6prio, adequando
o regime à condição pessoal ( arte 37 L

,icial, suprimin-

:0 do dano, no
as, não classifi-

eqüentemente,
dogmática.
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Espécies

{

a) fechado

}
de b) sem i-aberto; especial
Regime c) aberto.

Forma

{
a) progressão ( mérito do condenado);

de
andamento b) regressão ( demérito do condenado ).

a) regime fecha-
do mais de
08 anos - estabele-

cimento
segu ra nça
média

- estabele-
cimento
segu rança
máxima

penitenciária
art. 34

r
reclusão b)

~~~~~ ~~~i-

l

-
~~~?c~

.

~a;

)

reinc idente,
igualou mais - colonla art. 35
de 04 e me- indus-
nos de 08 trial;
anos - similar.

c)
~~~~_ não

{

-
~~~:r~~dO;

}

reincidente art. 36
igualou - estabeleci-
menos de mento
04 anos adequado.

regime sem i-aberto ( salvo regressão );
regime aberto.

Penas
privativas

de liberda-
de art. 33,
§§1ge29

c/c art.
50 do C.P.

Sendo o ccnde-
nado semi-im-
putável ( pará-
grafo único
art. 26 )

J
medida
de

internação em hospital de
custódia e tratamento psi-
quiátrico ( fato punido
com reclusão);
tratamento, ambulatorial
( fato punido com deten-
ção)

.§§1ge

49,do

art. 97

segurança
substitutiva
( art. 98)

06. Pena restritiva de direitos é a constrição de liberdade, tirante a de
locomoção, a qual substitui e consiste no atribuir ao condenado tarefas sociais
gratu itas; no proibir ou lhe suspender, temporariamente, o exerci cio de certos
direitos; ou, ainda, no lhe determinar a obrigação de permanecer, por algumas
horas, aos sábados e domingos em casa do albergado, ou em estabelecimento
adequado (arts. 46.47 e 48, do C. P. ).
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prestação de serviços
à ccmunidade (art.46)

- entidade assistencial
- hospital
- escola
- orfanato
- estabelecimento

congênere

{

cargo

}
proibição do função pública
exercfcio atividade
(art. 56) mandato eletivo

{

programa
comunitá-
rio ou
estatal

Penas
restritivas

de
direitos

arts. 43/4
c/c

art.59,n.IV

interdição temporária
de direitos (art. 47)

- proibição
do exer-
cfcio
(art. 56)

profissão

}
atividade
oHcio
de licença

}
de autori-
zação

habilitação
especial

poder
público

limitação de fins de
semana (art. 48)

- suspensão de autorização ou habilitação
para dirigir vefculo (art. 57).

{

-permanência aos sâbados e domingos, por
cinco(05) horas diárias, em casa do alber-
gado, ou outro estabelecimento adequado.

- cursos e palestras

Condição obje-
tiva e subjetiva
da substituição
(art. 44)

I - penas privativas - de 01 ano, ou se o crime for culposo
(art. 54);

1I- réu não reincidente ( atrs. 63, 64 e 120 );

111- culpabilidade, antecedentes, conduta social e personalidade do
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indi-
carem que a substitutiva seja suficiente (art. 59).

isolada (art.44)

Substituição
b) cumulada com

{
outra pena restritiva;

(parágrafo único) a de multa (art. 58, parâgrafo único).

independente de cominação (art. 54).

Limite f
até-de 01 ano, mas igual à privativa substituída (artS.54/5);
de mais de 01, ou igual, mais multa; ou mais outra restritiva, se
possfvel, nos crimes culposos (parâgrafo único, do art. 44 e
art. 55)

07. Pena de multa "consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia,
fixada na sentença e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de dez e, no máxi-
mo, de trezentos e sessenta dias-multa" ( art. 49).
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11. Esp

Medidasde

{

segu ra nça
(art. 96)

164

Valor do dia-

{

-

multa (§ 19,
do art. 49) -

LimiteSdape_

{
=nade multa

(art. 58) -

menor: 1/30 do maior

}

salário mfnimo Vigente ao
tempo do

maior: 5 x o maior fato
salário mfnimo

mfnimo 10 x o valor do menor dia-multa ( art. 49 );

mãx imo: 360 x o valor do maior dia-mu Ita ( art. 49 );

especial: 360 x o valor do maior dia-multa x 3, ou seja,
a multa máxima x 3 ( § 19, do art. 60 I.

Conversão

Assim, e s6 por exemplo, admitamos que o maior salário m(nimo, vigente na
data do fato, seja de cem mil cruzeiros ( Cr$ 100.000 ), então:

Valor do
dia-multa

menor: 100.000: 30 =3.333
maior: 5 x 100.000 = 500.000

Limite da pe-

{

-
na de multa -

mfnimo: 10 x 3.333 = 33.333
mãximo: 360 x 500.000 = 180.000.000
especial: 180.000.000 x 3 = 540.000.000

09. Sup
a execução. Per

Modos de aplicação de pena de multa. O juiz, ao fixar a pena de multa "deve
atender, principalmente, à situação econômica do reú" ( art. 60 ). Penas

Multa

isolada ( letra a, § 19, art. 50 );

cumulada (parágrafo único, do art. 44 e letra b, § 19, do art. 50);
substitutiva (parágrafo único, do art. 44; art. 58; e §29,do art.60);
independente de cominação (parãgrafo único, do art. 44; parã-
grafo único, do art. 58, e § 29 do art. 60);
somada (art. 721. o fato, r

à apl icação das
s6, suspensa.Pagamento e cobrança da pena de multa: sempre ap6s o trânsito em julgado da

condenação, sofrendo-lhe o valor corrigenda monetária ( § 29, do art. 49 e art. 50 I.

Forma de

{

-em uma só vez: dentro de 10 dias, ap6s o trânsito em julgado;
pagamento - em .parcel~s ~ensais: a requerimento do condenado e conforme
(art. 50) as clrcu nstanclas.

{

iSOladamente

{

cumulativamente com a
quando aplicada restritiva de direitos (pa-

Forma de co-

{

mediante descontos rágrafo único, art. 44)
brança (§19, nos vencimentos ou
art. 50) salários quando concedida a suspensão condicional da.

privativa de liberdade (§ 19, do art. 77 e 80)

08. Conversão das penas restritivas de direitos e de multa: sempre em priva-
tiva de liberdade.

10. Medi
havido como in
mental incompl,
der-lhe o caráter
submeter o inir
perigosos (art.
do art. 96).
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1- nova condenação
a privativa, sem
suspensão condi-
dicional;
descumprimento
injusto da restri-
tiva imposta.

restritiva (art. 45)
na espécie e
tempo da priva-
tiva substitu(da 11 -

Conversão

da multa
(art. 50)

tantos dias de

{

detenção, quan- I - frusta a excecução;
to os de multa.
até 1 ano (§ 1?); 11 - Sol vente, não paga.
revogação pelo
pagamento (§29)

09. Superveniência de doença mental ao condenado. Atinge, por necessário,
a ex ecução. Pena que se não sente, resta suspensa, até a cu ra.

I - privativa de
liberdade

!

{=

recolhimento a hospital de custódia e tra-
tamento psiquiátrico, ou a estabelecimen-
to adequado (art. 41);

Penas detração da pena, pelo tempo de interna-
ção (art. 42);

II - de multa
suspensão da execução (art. 52);

a cura a faz fluir, de novo, pelo que so-
bejar.

o fato, na pendência da execução das penas restritivas de direito, não conduz
à aplicação das regras atinentes à pena privativa, a qual substitui. A execução fica,
só, suspensa.

10. Medida de segurança é a sanção penal, que se impõe ao agente de fato,
havido como infração, o qual por doente mental, ou portador de desenvolvimento
mental incompleto ou retardado, era, no todo ou em parte, assim, incapaz de enter-
der-lhe o caráter iI(cito, ou de se determinar de acordo com este entendimento. Visa a
submeter o inimputável e o sem i-imputável a tratamento, enquanto, socialmente,
perigosos (art. 26 e parágrafo único) e não extinta a punibilidade (parágrafo único,
do art. 96).

11. Espécies de medidas de segurança, ou tratamento

{

I - internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico,
ou estabelecimento adequado;

II - sujeição a tratamento ambulatorial.

Medidas de
segu ra nça
(art. 96)
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Regimes de
{=

{=

tratamento ambulatorial.

internação; RESENHAS

Forma de
andamento

progressão ( diminuição e cessação da perigos idade );
regressão (aumento e mantença da perigosidade);

SOUSA, Albert(
ESTADO DE N
MAIS AMPLAS
Ria de Janeiro: I

Assim, (art. 97)

Internação (inicial, ou por regressão, § 49);
Tratamento ambulatorial ( inicial, ou por progressão ).

Desinternação ou

l

com tratamento

}

libertação condi- ambulatorial (por progressão)
cional;

sem tratamento
ambulatorial

- Reinternação (por progressão,
§ 3? ).

Albe
Oepartamento d
Federal de Pelot
Universidade Ca'
do Sul. 00 Insti
de Oireito Penal.12. Espécies de medidas de segurança, com vistas ao destinatário, e limites de

tratamento:
internação (fato
punido com re-
clusão).

direta (art. 97) Na I

NOVO E APLlC
visão aprofunda<
aqueles que milit
como a grande pr

O A
necessidade no m

afere,
Necessidade, enfo

A ob
sintetizados da seg

No Cé
Necessidade, a p
situações de neces:
particularidade qUE
Legítima Defesa.

Faz o n
Direito Romano, O
e Comum.

inimputável
(art. 26)

tratamento am-
bulatorial (fato
punido com de-
tenção!

Medidas de
Segu rança

sem i-imputável
(parágrafo úni-
nico, do art. 26)

internação (fato
punido com re-
clusão );

substitutiva
(art. 98)

tratamento ambu-
'ataria' (fato pu-
nido com deten-
ção).

Limite das me-

{

- m(nimo: 01 a 03 anos;

didas de segu-
rança (§ 19,
art. 97 e art. 98! _ máximo: indeterminado, enquanto não cessar a perigos idade

do agente.

085.: o presente trabalho não guarda natureza doutrinária, nem possui originalidade,
Busca, tão s6, esquematizar o sistema de penas e de medidas de segurança, na
Lei n9 7.209, de 11 de julho dI! 1984, qual se exibe. Padece, de manifesto, dos
defeitos pr6prios de qualquer resumo propedêutico.

Sérgio Marcos de Moraes Pitombo
No capí

para COm a questãc
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